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O objetivo do presente relatório de estágio é clarificar e sistematizar alguns 
conceitos associados à Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) de 
Instrumentos de Gestão Territorial (IGT), e expor a aplicação desta ferramenta 
a um Plano Diretor Municipal (PDM). 
A Avaliação Ambiental Estratégica é um instrumento de avaliação da política 
de ambiente aplicado ao processo de planeamento para garantir que as 
considerações ambientais são integradas, a par das questões económicas e 
sociais, durante a fase de elaboração de planos e programas e antes da sua 
aprovação, com a finalidade de promover a adoção de soluções mais 
sustentáveis e o estabelecimento de diretrizes de seguimento que minimizem 
os impactes negativos. 
Em Portugal, a aplicação desta ferramenta de avaliação é um procedimento 
obrigatório desde a transposição da Diretiva 2001/42/CE, de 27 de junho para 
a ordem jurídica interna pelo Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho. 
O processo de AAE desenvolve-se em três fases essenciais: o 
estabelecimento dos fatores críticos para a decisão, a avaliação e o 
seguimento. 
Este relatório de estágio analisa a aplicação da AAE à 1ª revisão do Plano 
Diretor Municipal de Castelo de Vide, onde se conclui que a identificação das 
oportunidades e riscos resultantes da estratégia de desenvolvimento territorial 
contribui para a prossecução do desenvolvimento sustentável e para uma 
tomada de decisão mais adequada. 
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abstract 
 
The objective of this internship report is to clarify and systematize 
some of the concepts associated with Strategic Environmental 
Assessment (SEA) of planes and programs namely the Territorial 
Management Instruments (TMI), and to illustrate the use of this 
evaluation tool in the Municipality's master development plan. 
The strategic environmental evaluation (SEA) is a tool to evaluate the 
environmental policy that is applied to the process of planning, to 
ensure that the environmental conditions are integrated, alongside the 
economic and social issues during the drafting of planes and 
programs and before their approval with the objective of promoting the 
adoption of more sustainable solutions and the establishment of 
follow-up guide lines that minimize the negative impact. 
In Portugal, the implementation of this evaluation tool is a mandatory 
procedure since the transposition of the 2001/42/CE directive, on June 
27 to the internal legal order by the 2007 decree-law n.º 232, on June 
15. 
The process of SEA develops in three essential phases: the 
establishment of the critical factors for the decision making, the 
evaluation and the follow-up. 
This probationary report analyses the implementation of SEA in the 
first revision of the Castelo de Vide Municipality's master 
development plan, where it was conclude that the identification of the 
opportunities and risks that result from the territorial development 
strategy contribute to the pursuit of sustainable development and to a 
more adequate decision making. 
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1 INTRODUÇÃO 
O ordenamento do território é um instrumento de natureza administrativa que tem como 
objetivo primordial a estruturação e gestão territorial a nível urbano, habitacional e 
ambiental. Este instrumento é indissociável do conceito de planeamento do território, que 
se apresenta como complemento (Amorim, 2009). 
O planeamento é uma ferramenta importante na organização territorial dado que permite 
a concretização dos objetivos definidos no ordenamento do território. Para cumprir os 
objetivos propostos, o planeamento territorial deve escolher diferentes alternativas de 
execução, selecionar os meios e os processos, controlar a realização de todas as ações 
previstas, e monitorizar os efeitos das ações, a médio/longo prazo, tendo como finalidade 
a prevenção e minimização de possíveis impactes futuros. Assim, o planeamento deve 
ser considerado um processo que possui uma dinâmica intrínseca capaz de se adaptar à 
realidade em que se insere, e com aptidão para estruturar e organizar o território 
(Amorim, 2009). 
De acordo com Frade (1999), o ordenamento do território tem como instrumento 
operativo, o Plano. Este pode incidir em diferentes níveis administrativos: a nível 
nacional, plano existente aplica-se ao território nacional; a nível regional ou 
intermédio, o espaço abrangido pelo plano incorpora mais que um município e, a nível 
municipal ou periférico, no qual o plano em vigor se aplica sobre a área de um 
município ou parte dele. 
O quadro jurídico nacional, o Decreto-Lei n.º 380/ 99, de 22 de setembro, possui como 
principais planos de ordenamento territorial, os Planos Regionais de Ordenamento do 
Território (PROT), os Planos Especiais de Ordenamento do Território (PEOT) e os Planos 
Municipais de Ordenamento do Território (PMOT) (Frade, 1999). 
Segundo o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) definido pelo 
Decreto-Lei n.º 380/99, 22 de setembro (na reção que lhe é conferida pelo decreto-Lei n.º 
316/2007, de 19 de setembro), os PMOT são ferramentas de natureza regulamentar e 
incorporam os Planos Diretores Municipais (PDM), Planos de Urbanização (PU) e os 
Planos de Pormenor (PP). 
No contexto português, o PDM é um plano genérico que têm como objetivo a definição da 
estratégia de desenvolvimento territorial e da política de ordenamento do território e de 
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urbanismo estando por isso sujeito à Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) (Decreto-Lei 
n.º 316/2007, de 19 de setembro). 
A AAE é um instrumento da política do ambiente que tem como finalidade a avaliação 
ambiental a nível estratégico de determinados planos e programas assim como contribuir 
para a promoção do desenvolvimento sustentável através da integração das questões 
ambientais no conteúdo dos mesmos (Rosa, 2013). 
Este instrumento de avaliação foi introduzido no quadro jurídico europeu pela Diretiva 
Europeia 2001/42/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de junho de 2001, 
que visa estabelecer um nível de proteção elevado do ambiente e contribuir para a 
integração das implicações ambientais na fase de preparação e aprovação de certos 
planos e programas antes da tomada de decisão (Diretiva 2001/42/CE, de 27 de junho). 
Embora a Diretiva supracitada defina quais os principais objetivos e requisitos da AAE 
deixa à mercê dos estados–membros o seu modo de implementação. Neste seguimento, 
alguns países criaram legislação específica ao passo que outros limitaram-se a 
incorpora-la na legislação existentes conduzindo, deste modo, a diferentes formas de 
desenvolvimento e implementação da AAE (Rosa, 2013). 
Em Portugal, a AAE constitui um procedimento de avaliação de planos e programas 
obrigatório desde a publicação do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 58/2011, 4 de maio que consagra no ordenamento jurídico nacional os 
requisitos legais europeus estabelecidos pela Diretiva 2001/42/CE, de 27 junho 
(DGOTDU, 2008) 
No que respeita aos Instrumentos de Gestão Territorial (IGT) verifica-se que o Decreto-
Lei n.º 316/2007, de 19 de setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 46/2009, de 20 de 
fevereiro, procedeu à adaptação do regime de avaliação ambiental aos mesmos, 
incorporando nos procedimentos de elaboração, alteração, revisão, acompanhamento, 
participação pública e aprovação, a análise sistemática dos seus efeitos (DGOTDU, 
2008). 
O presente relatório de estágio analisa a aplicação da AAE a Planos Diretores 
Municipais. Os PDM são considerados planos de aplicação municipal no âmbito dos IGT 
e devem integrar as diretrizes de planos hierarquicamente superiores. Por sua vez, as 
diretrizes definidas no PDM devem ter em consideração as implicações ambientais a par 
das questões sociais e económicas e devem ser incorporadas nas opções dos 
instrumentos de gestão inferiores, como os PU e os PP (Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 
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de setembro). A organização do processo de avaliação ambiental, a adoção de 
abordagens metodológicas adequadas e a elaboração de Relatórios Ambientais (RA) são 
aspetos críticos e decisivos para o sucesso da AAE (Rosa, 2013). 
Neste contexto, importa esclarecer alguns conceitos estruturantes deste relatório de 
estágio, designadamente: 
 Ambiente – “ é o conjunto dos sistemas físicos, químicos, biológicos e as suas 
relações com os fatores económicos, sociais e culturais com efeitos direto ou 
indireto, mediato ou imediato, sobre os seres vivos e a qualidade de vida do 
homem” (Lei 11/87, de 7 de Abril). 
 Desenvolvimento sustentável – “ o desenvolvimento que satisfaz as necessidades 
da geração atual sem comprometer a capacidade das gerações futuras de 
satisfazer as suas próprias necessidades” (WCED, 1987).  
 Estratégia – “ as principais linhas de ação que se dirigem a objetivos de longo 
prazo” (DGOTDU, 2003). 
 Impacte ambiental – De acordo com o Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de 
outubro é o “ conjunto das alterações favoráveis e desfavoráveis produzidos no 
ambiente, sobre determinados fatores, num determinado período de tempo e 
numa determinada área, resultantes da realização de um projeto, comparadas 
com a situação que ocorreria, nesse período de tempo e nessa área, se esse 
projetos não viesse a ter lugar”. 
 Avaliação Ambiental Estratégica – “ a identificação, descrição e avaliação dos 
eventuais efeitos significativos no ambiente resultante de um plano ou programa, 
realizada durante um processo de preparação e elaboração do plano e antes de o 
mesmo ser aprovado ou submetido a procedimento legislativo, concretizada na 
elaboração de um relatório ambiental e na realização de consultas, e a 
ponderação dos resultados obtidos na decisão final sobre o plano ou programa e 
a divulgação pública de informação respeitante à decisão” (Decreto-Lei n.º 
232/2007, de 15 junho). 
1.1 OBJETIVOS  
O presente Relatório de Estágio tem como objetivo geral estudar e aplicar a AAE a 
IGT, nomeadamente a Planos Diretores Municipais (PDM). Para esse efeito será 
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estudado e analisado, em particular, o Plano Diretor Municipal de Castelo de Vide, que 
constitui o trabalho de base do estágio realizado. 
Durante a análise serão tidas em conta todas as características do município sobre o 
qual o PDM tenha incidência procurando-se avaliar se este apresenta características 
determinantes para a elaboração da abordagem estratégica.  
O objetivo geral supracitado desdobra-se nos seguintes objetivos específicos: 
 Clarificar conceitos associados à AAE de planos e programas; 
 Compreender a importância da AAE, como instrumento para a integração das 
considerações ambientais na preparação e aprovação de planos e programas 
tendo em vista uma melhor gestão territorial e a prossecução do desenvolvimento 
sustentável; 
 Avaliar a aplicação da AAE a PDM nomeadamente, no que respeita ao conteúdo e 
metodologia adotada; 
 Aplicar efetivamente a AAE a um caso de estudo específico (1ª revisão do PDM 
de Castelo de Vide) 
Assim, o presente relatório de estágio visa contribuir para a reflexão crítica sobre a 
importância da conciliação do exercício de avaliação ambiental a nível estratégico com a 
elaboração dos IGT, designadamente, os PDM.  
1.2 METODOLOGIA 
A metodologia adotada no presente relatório de estágio apresenta-se esquematizada na 
figura 1. Numa fase inicial do estágio curricular (1º Semestre Letivo) realizou-se a revisão 
da literatura dos princípios teóricos da avaliação estratégica. Esta revisão consistiu na 
clarificação de conceitos, na identificação dos contributos e requisitos da AAE, e na 
compreensão da importância dos IGT, em particular, do PDM. 
Seguidamente, foi efetuado um enquadramento legal europeu e nacional da avaliação 
ambiental de planos e programas de modo a compreender como a Diretiva 2001/42/CE, 
27 de junho, sobre AAE e os estados-membros consideram a aplicabilidade da mesma. 
Estabelecida a base teórica, seguiu-se o caso de estudo, a aplicação da AAE à 1ª revisão 
do PDM de Castelo de Vide. Nesta fase, desenvolveu-se uma análise do território e da 
proposta de plano em estudo, no que respeita à estrutura, conteúdo e metodologias 
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usadas. Posteriormente, tendo por base as características identificadas foram 
desenvolvidos e aplicados os devidos procedimentos da AAE. 
 
 
Figura 1 – Metodologia adotada na realização do estágio curricular 
Para finalizar, com base os resultados obtidos e na reflexão crítica sobre os mesmos, 
foram elaboradas as devidas conclusões sobre o trabalho efetuado. 
A figura seguinte apresenta a distribuição temporal das atividades realizadas para a 
elaboração do estágio curricular (a laranja) assim como algumas atividades realizadas na 
entidade de acolhimento (a azul). 
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Out. Nov. Dez. Jan. Fev. Março Abril Maio Jun.
Pesquisa sobre o tema do estágio curricular
1ª Visita à Entidade de Acolhimento
Definição de objetivos, metodologia e estrutura 
do relatório de estágio
Revisão da Literatura sobre AAE
Pesquisa, tratamento de dados e elaboração do RA 
preliminar de Castelo de Vide
Elaboração do relatório de FCD do PU de Mirandela
 e atualização do relatório de FCD de Mortágua
Elaboração do RA final de Castelo de Vide
Pesquisa, tratamento de dados e elaboração do RA 
preliminar de Faro
Colaboração na elaboração de relatórios acústicos; elaboração 
de relatórios de monitorização e colaboração no tratamento de 
dados e elaboração de relatórios de iluminância e conforto 
térmico
Elaboração da DA de Castelo de Vide
Outras atividades complementares
1º Semestre 2º SemestreAtividades
Período de desenvolvimento do Estágio Curricular
 
Figura 2 – Cronograma das atividades desenvolvidas 
1.3 ESTRUTURA DO RELATÓRIO DE ESTÁGIO 
O relatório de estágio encontra-se estruturado em cinco capítulos. 
Capítulo I – Introdução – consiste na apresentação e enquadramento do tema, 
apresentando-se a sua pertinência e algumas definições importantes para a sua 
compreensão, os objetivos gerais e específicos bem como a metodologia aplicada e a 
estrutura do relatório de estágio. 
Capítulo II – Avaliação Ambiental Estratégica – prende-se com a revisão da literatura 
sobre a AAE, na qual se analisam os temas abordados e os contributos fornecidos por 
diferentes estudos efetuados sobre esta temática. Numa fase inicial, procura-se 
compreender a importância da AAE assim como as diferentes fases da sua evolução. 
Seguidamente é realizado um enquadramento legal da AAE e dos IGT, analisando-se 
criticamente o quadro jurídico europeu e nacional. O presente capítulo finda com uma 
breve exposição das diferenças e semelhanças entre a AAE e a AIA. 
Capítulo III – Caso de Estudo – a aplicação da AAE à 1ª revisão do PDM de Castelo de 
Vide. Este capítulo inicia com uma breve exposição sobre a temática do PDM, no que 
respeita à definição e objetivos do mesmo. 
Seguidamente é exposta uma descrição sumária da metodologia da avaliação ambiental 
de abordagem estratégica e dos elementos singulares que a constituem, apresentando-
se posteriormente, a metodologia aplicada ao caso de estudo em específico. 
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A exposição teórica do caso de estudo será estruturada de acordo com as principais 
fases da metodologia adotada pela entidade de acolhimento para o mesmo, sendo que 
em cada etapa serão apresentados os resultados obtidos. 
Capítulo IV – apresenta-se uma compilação de algum do trabalho complementar 
realizado na entidade de acolhimento durante o período de realização do estágio 
curricular.  
Capítulo V – São tecidas as devidas conclusões sobre as competências adquiridas 
durante o estágio e o trabalho efetuado referentes à aplicação da AAE à 1ª revisão do 
PDM de Castelo de Vide. 
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2 AVALIAÇÃO AMBIENTAL ESTRATÉGICA 
2.1 OBJETIVOS DO CAPÍTULO 
O presente capítulo tem início com uma breve contextualização do planeamento 
estratégico. Segue-se uma exposição das ações mais relevantes desenvolvidas a nível 
internacional, europeu e nacional, referentes ao aparecimento e evolução da AAE. 
Em seguida, é realizado o enquadramento legal dos requisitos da Diretiva 2001/42/CE, 
de 27 de Junho assim como do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho. De igual 
modo, é efetuado uma apresentação do quadro legal dos IGT, a nível nacional. 
Posteriormente, são apresentados os conceitos e os objetivos da AAE e da Avaliação de 
Impacte Ambiental (AIA), enquanto instrumentos de avaliação ambiental distintos mas 
com uma raiz comum e, nos quais a avaliação de impactes assume diferentes 
perspetivas. Neste contexto, torna-se imperativo a realização de uma análise comparativa 
entra estas duas ferramentas de avaliação para uma melhor compreensão e aplicação 
das mesmas. 
2.2 PLANEAMENTO ESTRATÉGICO 
A génese do planeamento estratégico encontra-se relacionada com atividades militares, 
nas quais o termo “estratégia” era definido como “ a arte de planificar e dirigir os grandes 
movimentos e as operações de guerra” (Ferreira, 2005). 
Na década de 60, derivado do planeamento estratégico militar surgiu o planeamento 
estratégico associado às empresas, com a finalidade de melhorar a organização e o 
funcionamento interno das mesmas, através de sucessivas análises e avaliações 
prospetivas dos produtos, dos mercados e das tecnologias disponíveis (Marques, 2011). 
Foi nos anos 80, nos Estados Unidos da América, que se iniciou a elaboração de planos 
estratégicos com o objetivo de promover o crescimento económico e a regeneração de 
áreas urbanas, surgindo, deste modo, o planeamento estratégico territorial (Marques, 
2011). 
Neste contexto, Abrantes (2014, citando Barros, 2011) refere que “ a adoção do 
planeamento estratégico à gestão dos territórios é facilmente compreensível se se 
comparar a administração de um determinado território à administração empresarial, uma 
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vez que a primeira possui, tal como uma empresa, competências de gestão com um grau 
de complexidade crescente e sujeito a mudanças tendencialmente difíceis de prever”. 
Face ao anteriormente exposto, o planeamento estratégico aplicado às cidades e às 
regiões traduz a realização das decisões e das ações fundamentais que conduzem os 
países, as regiões, as cidades e os municípios a atingir os seus objetivos de planeamento 
(Marques, 2011). 
De acordo com Soares (2008a) a abordagem estratégica aplicada ao planeamento 
territorial pressupõe: 
 Horizonte alargado – definindo trajetórias futuras prováveis para a área territorial 
em análise; 
 Integração – de todas as componentes do desenvolvimento territorial (económica, 
social e ambiental) tendo em consideração as relações de interdependência 
existentes entre as mesmas; 
 Flexibilidade – a estratégia definida deve ser flexível à evolução do território; 
 Seletividade – diferenciação das ações indutoras de mudanças das ações 
secundárias, dado que em contextos de mudança, orientações inflexíveis são 
impraticáveis e condicionam o desenvolvimento estratégico; 
 Participação – a incorporação e a responsabilização dos agentes relevantes no 
desenvolvimento e na concretização da estratégia definida é fundamental, dado 
que estes são os promotores das mudanças territoriais pretendidas; 
 Prospetiva – dado o nível de incerteza associado à estratégia, devem ser 
considerados cenários e alternativas de desenvolvimento assim como ações para 
a sua concretização; 
 Continuidade – focalização na execução e na revisão do plano, em período 
cíclicos, com a finalidade de ajustar as dinâmicas territoriais. 
Nestes termos, Ferreira (2005) refere que, enquanto o “planeamento convencional se 
ocupa com os elementos físicos (uso de solo, infraestruturas e equipamentos), o 
planeamento estratégico visa definir e realizar um projeto da cidade, reforçar a 
competitividade e melhorar a qualidade de vida”. A tabela seguinte ilustra as principais 
diferenças entre os dois conceitos. 
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Tabela 1 – Diferenças entre o planeamento convencional e estratégico 
Planeamento Convencional Planeamento Estratégico 
Setorial Global e integrado 
Físico Diversas vertentes 
Normativo/Regulador Processual/operativo 
Extrapolação de tendências Prospetivo 
Tecnocrático Participativo 
Orientado pela oferta Orientado pela procura 
Rígido Flexível 
Fonte: Adaptado de Abrantes (2014) 
O planeamento estratégico não é um processo que deva terminar com a elaboração do 
plano mas um procedimento que estimule a mudança contínua sendo, o plano a 
ferramenta usada para a gestão dessa transformação (Ferreira, 2005). Segundo, Soares 
(2008a) as dinâmicas territoriais devem ser orientadas por estratégias de 
desenvolvimento sólidas e adaptáveis à evolução, que tenham em consideração as 
envolventes externas ao território em avaliação. 
De acordo com Abrantes (2014, citando Gomes (2012)) o “planeamento estratégico é um 
processo bastante complexo principalmente pela natureza do próprio território, 
constituído por um conjunto amplo de entidades com diferentes interesses e perspetivas”. 
Neste contexto, o planeamento estratégico territorial é constituído não só por 
componentes operacionais como por um ciclo de decisão estratégica, que engloba uma 
sequência de sucessivas decisões. Importa referir que, o processo de decisão estratégico 
devido ao elevado nível de incerteza e subjetividade das decisões não se apresenta 
estruturado (Soares, 2008a). 
Abrantes (2014) refere que os objetivos que visam a prossecução do desenvolvimento 
sustentável na aplicação prática dos processos de planeamento representam um desafio 
ao qual os IGT têm dificuldades em dar resposta. 
Deste modo, o processo de planeamento estratégico deve incorporar desde início os 
paradigmas ambientais, que sustentam e promovem um desenvolvimento sustentável, a 
par das considerações económicas e sociais, no processo de tomada de decisão 
(Abrantes, 2014). Sendo neste contexto, que a AAE surge como uma ferramenta de 
avaliação capaz de identificar os impactes negativos no ambiente resultante da execução 
de determinados planos e programas. 
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2.3 EVOLUÇÃO DA AVALIAÇÃO AMBIENTAL ESTRATÉGICA 
Para que seja compreensível o conceito e a natureza da AAE é necessário perceber a 
génese do instrumento de avaliação que lhe deu origem, a Avaliação Impacto Ambiental 
(AIA) de projetos.  
De acordo com Partidário (2000) podemos encontrar a enunciação dos requisitos 
primordiais sobre a avaliação ambiental, em 1969, no Congresso dos Estados Unidos da 
América (EUA), no qual foi aprovada a legislação que deu origem à AIA de projetos – o 
National Environmental Policy Act (NEPA). O NEPA, promulgado em 1970, apresentava 
como requisito específico fundamental “a necessidade de uma avaliação prévia do 
impacto de ações que pudessem afetar negativa e significativamente a qualidade do 
ambiente” (Partidário, 2006a). 
Após a publicação do NEPA, diversos organismos de natureza governamental (agências 
e departamentos federais) dos EUA foram obrigados a considerar e avaliar os impactes 
ambientais dos documentos legislativos (políticas públicas) e outros projetos de 
desenvolvimento a grande escala, figurando, deste modo, os procedimentos de base da 
política de AIA de projetos (Vicente, 2007). 
O objetivo inicial da AIA era garantir a integração dos aspetos ambientais, a par das 
considerações económicas e técnicas, nos processos de avaliação e de tomada de 
decisão dos projetos de desenvolvimento, focalizando-se, numa fase inicial, somente 
sobre os fatores ecológicos (Vicente, 2007). 
Os primeiros exemplos de aplicação da AIA surgiram nos EUA, em finais da década de 
setenta e incidiam sobre planos de uso do solo. Todavia, em 1981, foi editado um guia de 
apoio à aplicação desta ferramenta de avaliação a planos urbanísticos, designado 
Areawide Environmental Impact Assessment: a Guidebook publicado pelo US 
Department of Housing and Urban Development (Partidário, 2006a). 
Embora durante a fase inicial de aplicação, a AIA, se restringisse particularmente a 
planos e programas locais, em 1987, com o aparecimento do Netherlands EIA Act, o seu 
âmbito de avaliação foi alargado a níveis de planeamento mais estratégico ficando, deste 
modo, todos os planos e programas territoriais e setoriais sujeitos à realização dos 
procedimentos deste instrumento de avaliação (Soares, 2008a). 
No entanto, embora a AIA se demonstrasse idónea na avaliação de projetos específicos, 
nos quais a identificação de impactes era facilmente mensurável, quando aplicada a 
Avaliação Ambiental Estratégica de Planos Diretores Municipais  
12  Departamento de Ambiente e Ordenamento 
avaliações de decisões mais estratégicas revelava-se ineficaz, sendo pouco flexível, 
restritiva e incapaz de auxiliar a tomada de decisão (Vicente, 2007). 
De acordo com, Partidário (2000), esta ineficiência relaciona-se com: 
 O timing das decisões – o desenvolvimento de políticas e processos de decisão 
estratégica é constituído por sequências de pequenas decisões, para as quais a 
AIA não está adaptada. 
 A natureza das decisões – a AIA sendo uma ferramenta pragmática e tecnocrata 
não se adequa à natureza incerta das decisões sobre planos, programas e 
políticas (PPP) de caráter estratégico; 
 O nível de informação – o desenvolvimento de PPP apresenta níveis de 
incerteza associados que não são compatíveis com os escalões de qualidade 
requeridos pela AIA. 
Dadas as limitações da AIA e o aparecimento do Relatório de Brundtland, em 1987, que 
incorporou o conceito de desenvolvimento sustentável na agenda política internacional, 
assegurando que o desenvolvimento económico e ambiental devem ser indissociáveis, foi 
criado um novo instrumento de avaliação de impactes que adotasse critérios de 
sustentabilidade e se demarcasse da inflexibilidade e restrição do anterior: a Avaliação 
Ambiental Estratégica (AAE) (Soares, 2008a). 
Este novo instrumento de avaliação com aplicação dos princípios de desenvolvimento 
sustentável ganhou ênfase, em 1992, com a criação da Agenda 21, que resultou da 
Conferência do Rio, e na qual foi apresentada a necessidade da integração das questões 
ambientais nos processos de decisão (Vicente, 2007).  
De acordo com Vicente (2007) a AAE é considerado um processo de segunda geração 
na qual se aplicaram os princípios básicos da AIA a níveis mais estratégicos dos 
processos de desenvolvimento de PPP assim como de tomada de decisão. 
O conceito de AAE foi usado pela primeira vez, em 1989, num relatório elaborado pela 
Comissão das Comunidades Europeias (Soares, 2008a). 
De acordo com Partidário (2006a) nos anos 90, a AAE era utilizada para definir a 
avaliação dos efeitos de determinados PPP, ao passo que a AIA se encontrava somente 
aplicada à avaliação de projetos de desenvolvimento. Esta diferenciação contribuiu para 
a criação de uma nova metodologia de avaliação de PPP que incorporasse critérios de 
sustentabilidade, longos prazos e escalas alargadas. 
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Na Europa verificou-se um esforço de uniformização das políticas públicas alusivas à AIA 
e à AAE, no período de formalização do novo instrumento de avaliação de impactes. Em 
1991, ratificada a Convenção de Avaliação de Impactes Ambientais num Contexto 
Transfronteiriço, em Espoo, na Finlândia, designada como, Convenção de Espoo, na qual 
os 46 estados signatários se comprometeram a realizar uma prévia análise dos impactes 
ambientais dos processos de planeamento com alcance transfronteiriço (Soares, 2008a). 
Portugal ratificou esta Convenção em 1999 com a aprovação do Decreto n.º 59/99, de 17 
de dezembro. 
No período de formação da AAE anteriormente referido foram inúmeras as metodologias 
de avaliação ambiental a nível estratégico criadas pelos diversos países e órgãos 
internacionais. Todavia, a aplicação da AAE contínua análoga à da AIA (Soares, 2008a). 
Dada a ambiguidade entre os conceitos e a aplicação dos instrumentos de avaliação 
ambiental foram criados instrumentos políticos, a nível europeu, por forma a facilitar e 
auxiliar a compreensão e aplicação dos mesmos. 
No que respeita à AIA, fora preconizada a Diretiva n.º 85/337/CEE, do Conselho de 27 de 
junho de 1985 relativa à avaliação dos efeitos de determinados projetos públicos e 
privados no ambiente, codificada pela Diretiva 2011/92/UE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 13 de dezembro de 2011. Este diploma legal fora materializado com a 
finalidade de harmonizar os princípios gerais de avaliação dos efeitos no ambiente, a fim 
de completar e coordenar os processos de aprovação dos projetos públicos e privados 
que possam ter um impacto negativo no ambiente (APA, 2015). 
Portugal transpôs para ordem jurídica interna a Diretiva n.º 85/337/CEE, de 27 de junho 
pelo Decreto-Lei n.º 186/90, de 6 de junho e pelo Decreto Regulamentar n.º 38/90, de 27 
de novembro, sendo que o atual regime jurídico da AIA encontra-se instituído pelo 
Decreto - Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro que transpõe a Diretiva n.º 2011/92/UE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2011 (APA, 2015). 
No que se refere à AAE, esta encontra-se instituída pela Diretiva 2001/42/CE, 27 de 
junho (seguidamente designada como Diretiva Europeia). Este diploma surgiu da 
necessidade de uniformização de conceitos e práticas relativa à avaliação ambiental a 
nível estratégico, de determinados planos e programas e apresenta como objetivo 
contribuir para a integração das questões ambientais nas fases de preparação e 
aprovação de PPP com vista à prossecução do desenvolvimento sustentável (Diretiva 
2001/42/CE, de 27 de junho). 
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A transposição deste instrumento político para o regime jurídico nacional ocorreu em 
2007, com a publicação do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, sendo integrado, no 
mesmo ano, na revisão do RJIGT (Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 de setembro) (Soares, 
2008a). 
Por fim, em 2003 surgiu o “Protocolo da AAE” assinado em Kiev, na Ucrânia, que reforça 
a Convenção de Espoo no que respeita aos impactes ambientais resultantes do 
desenvolvimento de PPP, à escala regional e transfronteiriça. Este documento preconiza 
a necessidade de articulação dos processos de planeamento e a AAE assim como a 
relevância da participação pública nos mesmos (Soares 2008a). Portugal aprovou o 
“Protocolo da AAE” em 2012 pelo Decreto-Lei n.º 13/2012, de 25 de junho. 
A AAE encontra-se em evolução desde os anos setenta, na sua escala e objeto, onde 
evoluiu de uma avaliação ambiental de base de AIA de projetos para uma avaliação 
integrada dos processos de planeamento, e no seu âmbito, progredindo de acordo com a 
evolução holística do conceito ambiente e sustentabilidade, através da integração das 
considerações biofísicas, as preocupações socioeconómica e culturais assim como 
questões ambientais (Soares, 2008a). 
Em suma, apesar de ter demorado algum tempo a impor-se formalmente, a evolução da 
AAE apresenta um rápido crescimento nos últimos anos e, atualmente existem sistemas 
de avaliação ambiental a nível estratégico implementados em inúmeros países e 
jurisdições. 
Em forma de síntese, os principais marcos da evolução histórica, a nível internacional, 
nacional e europeu, da AAE encontram sintetizados na tabela seguinte. 
Tabela 2 – Evolução da Avaliação Ambiental Estratégica 
PERÍODOS 
DE 
FORMAÇÃO 
ANO NÍVEL INTERNACIONAL NÍVEL EUROPEU NÍVEL NACIONAL 
F
o
rm
a
ti
v
o
 
1969 
O National Environmental 
Policy Act (NEPA) é aprovado 
pelo Congresso americano e 
estabelece a obrigatoriedade 
de todas as agências e 
departamentos federias de 
considerar e avaliar os efeitos 
ambientais das propostas de 
legislação e outros grandes 
projetos de desenvolvimento 
  
1978 
US Concil for Environmental 
Quality (USCEQ) cria 
regulamentos de aplicação do 
NEPA que se aplicam a USAID 
(US Agency for internacional 
development) e requisitos 
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PERÍODOS 
DE 
FORMAÇÃO 
ANO NÍVEL INTERNACIONAL NÍVEL EUROPEU NÍVEL NACIONAL 
específicos para a avaliação de 
programas 
1987 
A Comissão Mundial para o 
Ambiente e Desenvolvimento, 
através da declaração de 
Tóquio (WCED,1987) reforça a 
preocupação na consideração 
da dimensão ecológica nos 
processos de decisão das 
políticas 
  
F
o
rm
a
ç
ã
o
 
1989 
O Banco Mundial adota uma 
Diretiva interna (D.0.4.00) 
sobre a AIA que promove a 
preparação de avaliações 
ambientais setoriais e regionais 
  
1990 
 A Comunidade Económica 
Europeia (CEE) elabora a 
primeira proposta para a 
Diretiva sobre a Avaliação 
Ambiental de Políticas, 
Planos e Programas 
 
1991 
 A Convenção da UNECE 
sobre a AIA num contexto 
transfronteiriço promove a 
aplicação da Avaliação 
Ambiental a PPP 
(Schrage,1999) 
 
O Comité de Assistência ao 
Desenvolvimento da OCDE 
(Organização para a 
Cooperação e 
Desenvolvimento Económico) 
adota princípios que incentivam 
a análise e monitorização de 
impactes ambientais de 
programas de assistência 
(OECD,1992) 
  
1992 
O Plano de Ação da Nações 
Unidas para o 
Desenvolvimento Sustentável, 
conhecido como Agenda 21 
(UNCED, 1992) promove a 
integração das questões 
ambientais nos processos de 
decisão a todos os níveis 
  
O Programa das Nações 
Unidas para o 
Desenvolvimento Sustentável 
(PNUD) introduz uma visão do 
levantamento ambiental como 
ferramenta de planeamento 
(UNDP, 1992) 
 
1997 
 A Comissão Europeia lança 
uma proposta relativa à 
avaliação dos efeitos de 
determinados planos e 
programas no ambiente 
(CE, 1997) 
 
1998 
A Convenção de Aarhus 
(Dinamarca) apresenta a 
necessidade da integração dos 
direitos do público no que 
respeita ao acesso à 
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PERÍODOS 
DE 
FORMAÇÃO 
ANO NÍVEL INTERNACIONAL NÍVEL EUROPEU NÍVEL NACIONAL 
informação e à participação 
nos processos de tomada de 
decisão sobre as questões 
ambientais a nível local, 
nacional e transfronteiriço 
1999 
  Portugal aprova a 
Convenção de 
Avaliação de Impacte 
Ambiental num 
Contexto 
Transfronteiriço pelo 
Decreto n.º 59/99, de 
17 de dezembro 
2001 
 A Comissão Europeia 
aprova a Diretiva 
Comunitária 2001/42/CE, 
do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 27 de 
junho, relativa à avaliação 
dos efeitos de 
determinados planos e 
programas no ambiente 
 
E
x
p
a
n
s
ã
o
 
2002 
A Cimeira de Johannesburg ou 
Cimeira Mundial sobre o 
Desenvolvimento Sustentável 
reforça a Cimeira do Rio, 
contribuindo para manter o 
Desenvolvimento Sustentável 
como aspeto primordial da 
agenda política Internacional 
  
2003 
A United Nations Economic 
Comission for Europe (UNECE) 
adota um Protocolo sobre AAE 
que, uma vez ratificado, 
compromete os signatários a 
desenvolver AAE a planos e 
Programas 
  
2007 
  É publicado o Decreto-
Lei n.º 232/2007, de 15 
de junho, que 
estabelece o regime a 
que fica sujeita a 
avaliação de 
determinados planos e 
programas. 
2012 
  Portugal aprova o 
“Protocolo da AAE” pelo 
Decreto-Lei n.º 
13/2012, de 25 de 
junho 
Fonte: Adaptado de Partidário (2000) e complementado de Soares (2008). 
2.4 ENQUADRAMENTO LEGISLATIVO DA AAE 
2.4.1 DIRETIVA 2001/42/CE, DE 27 DE JUNHO  
Na elaboração da Diretiva Europeia foram tidos em consideração um conjunto de 
antecedentes quer regulamentares quer legislativos que importar referir a fim de 
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enquadrar o seu âmbito de aplicação. As considerações adotadas prendem-se 
inicialmente com, o artigo 174º do Tratado que instituiu a Comunidade Europeia e no qual 
é estabelecido que a política da Comunidade fundada, em matéria de ambiente, deverá 
contribuir para a preservação, proteção e melhoria da qualidade do mesmo tendo em 
vista a proteção da saúde humana e a utilização sustentável e racional dos recursos 
naturais existentes (Diretiva 2001/42/CE, de 27 junho). 
Segue-se, o Quinto Programa de Ação em matéria de Ambiente: em direção a um 
desenvolvimento sustentável – no qual é destacada a importância da avaliação dos 
possíveis efeitos que os planos e programas possam causar no ambiente (Diretiva 
2001/42/CE, de 27 de junho). 
Posteriormente apresenta-se, a Convenção sobre a Diversidade Biológica, que teve 
como objetivo fundamental a conservação e utilização sustentável da diversidade 
biológica nos diversos planos e programas setoriais e intersectoriais (Diretiva 
2001/42/CE, de 27 de junho). 
E por fim, a Convenção da Organização das Nações Unidas (ONU)/Comissão Económica 
para a europa relativa à avaliação de impacto ambiental num contexto transnacional, no 
âmbito da qual foi estabelecido um protocolo juridicamente vinculativo sobre as 
avaliações de impacte ambiental num contexto transfronteiriço (Diretiva 2001/42/CE, de 
27 de junho). 
A Diretiva 2001/42/CE, 27 de junho de 2001 é de natureza processual e estabelece o 
quadro legal da avaliação ambiental dos efeitos de determinados planos e programas no 
ambiente, a nível europeu. Este instrumento surgiu da necessidade de conceção de um 
quadro mínimo de avaliação ambiental, no qual fossem enumerados os requisitos gerais 
do sistema de avaliação ambiental, sendo deixado, todavia, a encargo dos estados–
membros as especificidades processuais do mesmo, tendo em conta o princípio da 
subsidiariedade1 (Diretiva 2001/42/CE, de 27 de junho). 
De acordo com Calado et al. (2007) a avaliação ambiental é uma ferramenta que permite 
integrar as considerações ambientais nas diferentes fases de desenvolvimento de 
determinados planos e programas que sejam suscetíveis de provocar impactes negativos 
no ambiente. Com a aplicação desta ferramenta pretende-se um desenvolvimento dos 
                                               
1 É um princípio regulador que determina o nível de intervenção nos domínios das competências partilhadas entre a União 
Europeia (EU) e os estados–membros. Em virtude deste princípio, a UE só pode intervir nos domínios que não são da sua 
exclusiva competência se apresentar condições de ação mais eficazes que os estados–membros para alcançar os 
objetivos fixados (http://europa.eu/legislation_summaries/institutional_affairs/treaties/lisbon_treaty/ai0017_pt.htm)  
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métodos de avaliação na fase de planeamento e de elaboração dos planos e programas 
com o objetivo de identificar e avaliar as implicações ambientais antes da sua aprovação 
execução, a fim de contribuir para a tomada de decisões mais sustentáveis. 
Face ao anteriormente exposto, a Diretiva Europeia tem como objetivo “estabelecer um 
elevado nível de proteção do ambiente e contribuir para a integração das considerações 
ambientais na preparação e aprovação de planos e programas, com vista a promover um 
desenvolvimento sustentável”. Importa referir que, este diploma legal discrimina um 
conjunto de planos e programas que devem ser sujeitos de forma sistemática à AAE, 
dando liberdade aos estados–membros no que respeita aos planos e programas que não 
apresentam obrigatoriedade de submissão à AAE (Soares, 2008). 
Para uma melhor compreensão da Diretiva Europeia e sem necessidade de um maior 
detalhe para interpretação dos seus requisitos e contributos expõem-se, de seguida, os 
considerados fundamentais para o cumprimento da mesma. 
Tabela 3 – Requisitos fundamentais da Diretiva Europeia  
Artigo Descrição 
Artigo 1º- Objetivo 
Estabelecer um elevado nível de proteção ambiental e 
contribuir para a integração das considerações ambientais na 
elaboração e aprovação de planos e programas a fim de 
promover um desenvolvimento sustentável. 
Artigo 5.º, n.º 1- Relatório Ambiental 
Elaboração de um relatório ambiental com a identificação, 
descrição e avaliação dos eventuais efeitos significativos e 
as alternativas razoáveis, tendo em conta o objetivo e o 
âmbito de aplicação territorial 
Anexo I - Conteúdo do Relatório 
Ambiental (RA) 
Descreve o conteúdo do relatório que inclui a descrição dos 
objetivos do plano ou programa e das relações do plano ou 
programa com outros planos e programas pertinentes, os 
aspetos ambientais pertinentes relativamente à 
biodiversidade, população, saúde humana, fauna, flora, solo, 
água, atmosfera, fatores climáticos, bens materiais, 
património cultural (incluindo arqueológico e arquitetónico), 
paisagem e a inter-relação dos fatores mencionados. 
Artigo 6.º - Consultas 
Facultar o relatório ambiental e o plano ou programa às 
entidades com responsabilidade ambiental específica e ao 
público em prazos adequados, para obtenção de 
observações prévias à aprovação do plano ou programa, 
identificando as autoridades referidas, bem como o público 
afetado ou interessado, incluindo organizações não-
governamentais pertinentes e outras organizações 
interessadas. 
Artigo 8.º - Influência na decisão 
Tomar em consideração, no processo de desenvolvimento, 
os resultados da avaliação e consultas realizadas. 
Artigo 11.º - Relações com outros atos 
legislativos comunitários 
A avaliação ambiental praticada nos termos da presente 
diretiva não deve prejudicar quaisquer exigências do direito 
comunitário (designadamente a Diretiva 85/33/CEE). Os 
estados-membros possuem a liberdade de coordenar os 
procedimentos a fim de evitar duplicação da avaliação. 
Fonte: Diretiva 2001/42/CE, de 27 de junho e Partidário (2006). 
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No que respeita à transposição da Diretiva Europeia para a ordem jurídica interna 
nacional verifica-se que, de acordo com o n.º 3 do artigo 12º do presente diploma, era 
previsto que antes de 21 de julho de 2006, a Comissão enviasse ao Parlamento Europeu 
e do Conselho o primeiro relatório referente à sua aplicação e eficácia com o objetivo de 
promover uma maior integração dos princípios de proteção do ambiente. O primeiro 
relatório deveria fazer-se acompanhar, caso se justificasse, das propostas de alteração 
respeitantes à possibilidade de alargamento do seu âmbito a outros domínios/setores ou 
mesmo a outro tipo de planos e programas (Diretiva 2001/42/CE, de 27 de junho). 
De acordo com o n.º 1 do artigo 13º da Diretiva Europeia, os estados–membros deveriam 
transpor a mesma até 21 de julho de 2004, todavia, à presente data, somente nove dos 
vinte e cinco países membros o tinham feito. 
De acordo com Sousa (2009, citando Fischer (2006)), a maioria dos estados–membros 
efetuaram a transposição da Diretiva Europeia para a ordem jurídica interna, até meados 
de 2006, salientando-se somente Portugal, Grécia e Luxemburgo que até à presente data 
ainda não tinham efetuado o processo. 
Depois de efetuada uma análise pormenorizada do diploma legal que institui a avaliação 
dos efeitos de determinados planos e programas no ambiente, constata-se que, este 
apresenta algumas limitações como seja a aplicação de abordagens semelhantes à de 
AIA diferenciando-se apenas o objeto de avaliação, os planos e programas ao invés de 
projetos. De igual modo, exclui a aplicação da AAE a políticas, o que contraria o objetivo 
da integração das questões ambientais em todos os níveis de planeamento uma vez que, 
hierarquicamente as decisões das políticas influenciam, a jusante, os planos e programas 
ao abrigo da Diretiva 2001/42/CE, de 27 de junho. Por fim, o diploma legal apresenta o 
relatório ambiental como o produto final da avaliação ambiental, menosprezando o seu 
caráter processual. 
2.4.2 DECRETO-LEI N.º 232/2007, DE 15 DE JUNHO 
De encontro ao anteriormente exposto, a transposição da Diretiva Europeia para a ordem 
jurídica nacional ocorreu seis anos após a sua adoção pelo Parlamento Europeu e do 
Conselho da União Europeia. De acordo com Calado et al. (2007) um período de espera 
demasiado longo para a aplicação de um sistema de avaliação ambiental essencial para 
o país. 
Em 2007, foi publicado o diploma legal que transpõe a Diretiva 2001/42/CE, de 27 de 
junho, para a ordem jurídica interna, o Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho (alterado 
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pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de maio) que estabelece o regime a que fica sujeita a 
avaliação dos efeitos de determinados planos e programas no ambiente (Decreto-Lei n.º 
232/2007, de 15 de junho). 
À semelhança do que acontece na Diretiva Europeia, o preâmbulo do diploma legal 
supracitado, apresenta alguns fundamentos que devem ser mencionados para que seja 
compreensível a sua criação. 
Em primeiro lugar o diploma legal menciona que para fazer face às dificuldades sentidas 
na tomada de decisão sobre as caraterísticas de um determinado projeto, dado que este 
se encontra previamente condicionado por planos e programas nos quais se enquadram 
foi celebrado o Protocolo de Kiev, em 2003. Este protocolo, relativo à AAE surge num 
contexto transfronteiriço e apresenta-se como um instrumento de elevada importância na 
elaboração e aprovação de PPP dado que visa reforçar a análise sistemática dos efeitos 
ambientais significativos (Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho). 
A realização de uma avaliação ambiental, ao nível do planeamento, deve garantir que os 
efeitos ambientais são considerados durante a elaboração de um plano ou programas e 
antes da sua aprovação, contribuindo, deste modo, para a adoção de soluções eficazes e 
sustentáveis assim como de um conjunto de medidas de controlo que evitem ou 
minimizem os efeitos significativos no ambiente, resultantes da sua implementação 
(Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho). 
Por fim, o diploma legal em análise assegura a aplicação da Convenção de Aahrus2, de 
25 de junho de 1998, que incorpora a participação pública na elaboração de 
determinados planos e programas relativos ao ambiente (Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 
de junho). 
Devido à semelhança dos instrumentos de avaliação, a AAE e a AIA, importa esclarecer 
que a AAE apresenta uma função estratégica de análise de grandes opções de 
desenvolvimento, ao passo que a AIA prende-se com a avaliação dos impactes 
resultantes dos projetos. Contudo, podem ser produzidos dados, no âmbito da avaliação 
ambiental de planos e programas (AAE), úteis para o desenvolvimento da AIA que se 
enquadre nesses planos ou programas (Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho). 
                                               
2 É a Convenção da Comissão Económica para a Europa das Nações Unidas (CEE/ONU) sobre o acesso à informação, 
participação do público no processo de tomada de decisão e acesso à justiça em matéria de ambiente. Esta convenção foi 
adotada em 1998 na Dinamarca. Portugal aprovou a Convenção de Aahrus em 1998 e ratificicou em 2003 através do 
Decreto do PR n.º9/2003 (APA, 2015a). 
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Dado o anteriormente exposto, o Decreto-Lei n.º 232/2007, 15 de junho, reforça o 
propósito identificado na Diretiva Europeia, isto é, garantir que as questões ambientais de 
determinados planos ou programas são identificadas e avaliadas durante a fase de 
elaboração dos mesmos e, antes da sua aprovação e, promover a participação pública 
assim como das Entidades com Responsabilidade Ambiental Específica (ERAE) 
(Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho). 
Neste seguimento, e de acordo com a alínea a) do artigo 2º do diploma supramencionado 
a AAE é “a identificação, descrição e avaliação dos eventuais efeitos significativos no 
ambiente resultantes de um plano ou programa, realizada durante um procedimento de 
preparação e elaboração do plano ou programa e antes de o mesmo ser aprovado ou 
submetido a procedimento legislativo, concretizada na elaboração de um relatório 
ambiental e na realização de consultas, e a ponderação dos resultados obtidos na 
decisão final sobre o plano ou programa e a divulgação pública de informação respeitante 
à decisão final.” 
Esta avaliação segundo o artigo 3º do Decreto-Lei n.º 232/2007 diploma incide sobre: 
 “Os planos e programas para os sectores da agricultura, floresta, pescas, energia, 
indústria, transportes, gestão de resíduos, gestão das águas, telecomunicações, 
turismo, ordenamento urbano e rural ou utilização dos solos e que constituam 
enquadramento para a futura aprovação de projetos mencionados nos anexos I e 
II do Decreto-Lei n.º 69/2000, 3 de Maio, na sua atual redação”; 
 “ Os planos e programas que, atendendo aos seus eventuais efeitos num sítio da 
lista nacional de sítios, num sítio de interesse comunitário, numa zona especial de 
conservação ou numa zona de proteção especial, devam ser sujeitos a uma 
avaliação de incidências ambientais nos termos do artigo 10º do Decreto-Lei n.º 
140/99, 24 de Abril, na redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 49/2005, 24 
de Fevereiro”; 
 “Os planos e programas que, não sendo abrangidos pelas alíneas anteriores, 
constituam enquadramento para a futura aprovação de projetos e que sejam 
qualificados como suscetíveis de ter efeitos significativos no ambiente”. 
Para uma a melhor compreensão do diploma em análise, importa referir que além dos 
requisitos transpostos da Diretiva Europeia, anteriormente mencionados, o Decreto-lei n.º 
232/2007, 15 de junho, define como ERAE, a Agência Portuguesa do Ambiente, Instituto 
de Conservação da Natureza e da Biodiversidade, Instituto da Água, Administração de 
Região Hidrográfica, Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional, 
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autoridades de saúde e os municípios da área de intervenção do plano ou programa 
(Partidário, 2007). 
 A figura seguinte apresenta o procedimento definido no Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 
de junho e a relação dos processos de planeamento e desenvolvimento. 
 
Figura 3 – Procedimento da Avaliação Ambiental definido pelo Decreto-Lei n.º 232/2007 (Fonte: Partidário, 
2007) 
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Pela análise da figura anterior, verifica-se que as diversas fases de elaboração de um 
plano ou programa devem ser coincidentes com as etapas de desenvolvimento da AAE. 
Este aspeto é fundamental para a eficácia da aplicação da AAE ao plano ou programa, 
uma vez que a análise em paralelo permite uma avaliação integrada dos aspetos 
determinantes para a concretização dos mesmos. 
É de salientar, que o enquadramento da AAE a nível nacional veio colmatar algumas das 
limitações do enquadramento realizado a nível europeu, designadamente, a diferenciação 
entre a AAE e a AIA, como exposto anteriormente na apresentação dos fundamentos que 
sustentaram a elaboração do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, e a finalidade do 
relatório ambiental, referindo que este não é” uma descrição final da situação, mas sim 
uma análise inicial de base a todo esse procedimento de elaboração e cujo conteúdo 
deve ser tido em consideração na redação da versão final desse plano ou programa”  
2.5 ENQUADRAMENTO LEGISLATIVO DOS IGT 
A Lei Base da Política de Ordenamento do Território e do Urbanismo (Lei n.º48/98, de 11 
de Agosto) é o documento a partir do qual é elaborada toda a legislação referente ao 
planeamento e ordenamento do território e apresenta como âmbito “assegurar uma 
adequada organização e utilização do território nacional, numa perspetiva de valorização, 
designadamente no espaço europeu, tendo como finalidade o desenvolvimento 
económico, social e cultural integrado, harmonioso e sustentável do país, das diferentes 
regiões e aglomerações urbanas” (Amorim, 2009). 
A Lei supramencionada revela um elevado nível de preocupação com a organização 
territorial e a promoção do desenvolvimento sustentável do país no que respeito aos 
aspetos económicos, sociais, culturais e ambientais (Amorim, 2009). 
Neste seguimento, o Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro (na republicação que lhe 
é conferida pelo Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 de setembro e na redação do Decreto-
Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro) surge como um desenvolvimento da Lei n.º 48/98, de 
11 de agosto, e estabelece o RJIGT (Amorim, 2009). 
A par do estabelecimento do regime jurídico a aplicar aos diversos instrumentos de 
ordenamento, o diploma anteriormente mencionado procedeu à adaptação do quadro de 
avaliação ambiental instituído pelo Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho aos IGT, 
definindo o modo de incorporação da análise dos impactes ambientais dos planos e 
programas territoriais nas diversas fases de formação dos mesmos (DGOTDU, 2008). 
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Importa referir que, de acordo com o nº 2 do artigo 1º do Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 
de setembro, o regime da AAE dos IGT deve reger-se pelo estabelecido no Decreto-Lei 
n.º 380/99, de 22 de setembro (nas demais redações que lhe são conferidas) e, 
subsidiariamente pelo disposto no Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho (DGOTDU, 
2008). 
O Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro na redação que lhe é conferida pelo 
Decreto-Lei n.º46/2009, de 20 de fevereiro, estabelece as bases da política de 
ordenamento do território e de urbanismo, define o regime de coordenação dos âmbitos 
nacional, regional e municipal do sistema de gestão territorial, o regime geral de uso do 
solo e o regime de elaboração, aprovação, execução e avaliação dos instrumentos de 
gestão territorial (Decreto-Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro). 
A AAE de planos e programas é exigível desde 20 de junho de 2007, data de entrada em 
vigor do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho. Este diploma aplica-se aos planos e 
programas que à data da sua entrada em vigor, se encontravam em elaboração dado que 
não é apresentado qualquer regime de transição. No que respeita aos IGT, o regime de 
AAE é exigível desde 24 de setembro de 2007, data de entrada em vigor do Decreto-Lei 
n.º 316/2007, 19 de setembro (DGOTDU, 2008). 
Salienta-se que, para os planos e programas cujo processo de formação se encontrava 
em desenvolvimento à data de entrada em vigor do regime de avaliação estabeleceu-se 
um regime transitório, que confinava a aplicação da AAE a todos os procedimentos já 
iniciados (DGOTDU, 2008). 
Todavia, verificaram-se exceções nos processos de desenvolvimento dos IGT que à data 
de entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 de setembro se encontravam em 
fase de discussão pública ou em fase posterior, ficando estes sujeitos à aplicação do 
parecer final da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR), à 
ratificação, publicação e depósito do respetivo plano ou programa (DGOTDU, 2008). 
Constata-se ainda que, todos os planos e programas que não se encontravam em 
discussão pública ou em momento posterior do processo de formação, à data de entrada 
em vigor da AAE, foram alvo de análise sobre a necessidade de sujeição a este regime 
de avaliação (DGOTDU, 2008). 
A política de ordenamento do território e de urbanismo, de acordo com o Decreto-Lei n.º 
380/99, de 22 de setembro assenta no sistema de gestão territorial que se organiza em 
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diferentes âmbitos de atuação como se constata pela análise da tabela seguinte 
(DGOTDU, 2008). 
Tabela 4 – Organização do sistema de gestão territorial a nível nacional, regional e municipal 
Instrumentos de Gestão Territorial Planos e Programas 
Nível Nacional 
Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território 
Planos Setoriais com Incidência Territorial 
Planos Especiais de Ordenamento do Território: 
- Planos de Ordenamento de Áreas Protegidas 
- Planos de Ordenamento de Albufeiras de Águas públicas 
- Planos de Ordenamento da Orla Costeira 
- Planos de Ordenamento dos Estuários. 
Nível Regional Planos Regionais de Ordenamento do Território 
Nível Municipal 
Planos Intermunicipais de Ordenamento do Território 
Planos Municipais de Ordenamento do Território: 
- Planos Diretores Municipais 
- Planos de Urbanização 
- Planos de Pormenor 
Fonte: Adaptado de Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 de setembro 
Neste contexto, a AAE aplicada a PMOT é entendida como um processo interativo de 
avaliação da sustentabilidade ambiental, incorporado em todos os procedimentos de 
formação de determinados planos e programas e deve contribuir, através da ponderação 
de várias soluções e alternativas, para adoção de uma decisão mais sustentável do ponto 
de vista do ordenamento do território (DGOTDU, 2008). 
2.6 AAE E AIA 
2.6.1 CONCEITOS E OBJETIVOS 
Dada a rápida evolução e, consequente adoção e implementação pelos diversos países, 
observa-se que a atual prática da AAE é muito diversificada, apresentando abordagens 
metodológicas variadas, consoante seja mais influenciada pela prática da AIA de projetos 
ou por processos estratégicos de planeamento e avaliação (Partidário, 2007). De acordo 
com Rosa (2013, citando em Vicente and Partidário, 2006) tal deve-se ao facto dos 
procedimentos de AAE terem sido criados à luz da AIA e de sofrer influência pela 
constante incapacidade sentida pelos métodos deste instrumento de avaliação nas 
tomadas de decisão de mais estratégicas. 
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Isto vai de encontro ao que Partidário (2006a) reconhece como os dois modos 
fundamentais de abordar a AAE: 
- Como uma nova designação (também reconhecida por Partidário (2007a) como uma 
das abordagens dominantes na prática de AAE – abordagem orientada pela prática de 
AIA) – na qual a metodologia aplicada segue o modelo tradicional de base da AIA de 
projetos, aplicada a diferentes níveis de decisão. Nesta abordagem, a AAE tem como 
objetivo a avaliação dos impactes ambientais resultantes das soluções apresentadas em 
planos e programas.  
- Como uma nova metodologia (designada por Partidário (2007a) como, abordagem de 
orientação estratégica, e referida no presente relatório de estágio como Avaliação 
Ambiental Estratégica (AAE)) – na qual é seguido um modelo de base estratégica que 
aborda os impactes ambientais das estratégias de desenvolvimento num contexto de 
sustentabilidade. Nesta abordagem, o principal foco da AAE são os objetivos para os 
quais a estratégia se destina assim como a verificação da adequabilidade da mesma aos 
procedimentos que visam a maximização do cumprimento desses objetivos e a 
minimização dos impactes. 
 
Figura 4 – Abordagens da AAE (Fonte: adaptado de Partidário, 2006a) 
A AAE enquanto instrumento preventivo de política do ambiente deve promover o 
cumprimento dos seguintes objetivos (Partidário, 2012): 
 A integração das considerações de sustentabilidade ambiental, económica e 
social nos processos de planeamento e elaboração de futuras propostas de 
desenvolvimento; 
 Acrescentar valor ao processo de decisão através da avaliação das alternativas e 
da identificação das oportunidades e riscos das estratégias de desenvolvimento; 
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 Promoção da cooperação e do diálogo institucional a fim de evitar conflitos, e criar 
contextos de desenvolvimento mais adequados a futuras propostas. 
Assim, para (Partidário 2006a) o modelo de abordagem estratégica em AAE deve resultar 
da conjugação de aspetos de natureza técnica, processual e comunicacional, que se 
apresentam como componentes fundamentais do mesmo: 
 A componente técnica sustenta a definição de objetivos, de metas e de 
indicadores, identifica os estudos relevantes a realizar para cada Fator Crítico de 
Decisão (FCD), possibilitando a reunião de toda informação necessária e 
suficiente em função dos dados disponíveis, e seleciona as técnicas mais 
adequadas à avaliação; 
 A componente processual garante a interconexão entre o processo de AAE e os 
processos de decisão estratégica, e estabelece as regras de governança que irão 
gerir a integração dos processos. 
 A componente de comunicação e de envolvimento de agentes permite a difusão 
de informação e a interseção das múltiplas perspetivas, a formação de opinião e a 
criação de processos de participação adequados ao problemas, aos momentos 
críticos de decisão e à natureza dos agentes envolvidos. 
Face ao anteriormente exposto, os procedimentos de AAE devem estar integrados nos 
processos de planeamento, programação e tomada de decisão. Assim, e de acordo com 
(Rosa, 2013) existem quatro modelos conceptuais distintos que sustentam a prática da 
AAE: 
 Modelo de base AIA e Modelo de base AIA em Paralelo - no qual o exercício de 
avaliação decorre simultaneamente com os procedimentos de elaboração de PPP 
prejudicando a sua inclusão nos processos de decisão; 
 Modelo Integrado – que apesar de se apresentar como flexível, por não possuir 
ações definidas, dificulta a avaliação do desempenho da AAE dado que os 
procedimentos da avaliação ambiental e os de planeamento de PPP se 
sobrepõem. 
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 Modelo Centrado na Decisão – neste a AAE é parte integrante do processo de 
planeamento e deve incluir os processos de decisão. Deste modo, é expectável 
que os fluxos bidirecionais de informação auxiliem a tomada de decisão 
estratégica. 
Importa referir que, uma avaliação ambiental de base estratégia deve desempenhar três 
funções fundamentais face ao processo de decisão (Partidário, 2007): 
 Integração – das questões e objetivos ambientais no processo de planeamento; 
 Avaliação – das oportunidades e riscos inerentes ao desenvolvimento de 
determinadas estratégias; 
 Validação – dos processos estratégicos e, por conseguinte dos resultados obtidos. 
Seguidamente são expostos os modelos conceptuais que suportam a avaliação 
ambiental. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5 – Modelos conceptuais de AAE (Fonte: Partidário (2006a)) 
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Face ao anteriormente exposto, considera-se necessário clarificar os conceitos, os 
objetivos assim como a relação entre a AAE e AIA, dado que aquando do aparecimento 
da avaliação ambiental de base estratégica muitas foram as dúvidas sobre as suas 
diferenças. 
De acordo com Partidário (2007) a AAE e a AIA são dois instrumentos preventivos da 
política de ambiente que possuem uma génese comum mas diferentes objetos de 
avaliação, a AAE debruça-se sobre estratégia de desenvolvimento com níveis elevados 
de incerteza, ao passo que a AIA prende-se com proposta e medidas objetivas para 
execução de projetos. 
Scott-Brown (2006) apresenta a AIA como um processo que visa a identificação, 
avaliação, prevenção e mitigação dos impactes biofísicos e sociais bem como outros 
efeitos resultantes do desenvolvimento de projetos antes do processo de tomada de 
decisão. Por sua vez, o mesmo autor, define a AAE como sendo um processo sistemático 
de avaliação dos impactes ambientais das propostas de PPP, garantindo que estes são 
incluídos e devidamente tratados, a par das considerações económicas e sociais, na fase 
inicial dos processos de tomada de decisão estratégica. 
Embora, a AIA seja um valioso instrumento para avaliar e reduzir os impactes ambientais 
e sociais resultantes do desenvolvimento de projetos, o seu alcance limitado assim como 
a sua natureza restritiva apresentam-se como obstáculos na identificação dos efeitos 
mais amplos de desenvolvimento (Scott-Brown (2006)). De acordo com, Scott-Brown 
(2006) este instrumento de avaliação além das limitações anteriormente enumeradas 
apresenta outras debilidades como: 
 Aplicação tardia no ciclo de desenvolvimento do projeto – atualmente a AIA é 
parte integrante do processo de aprovação dos projetos ao invés de ser o meio 
condutor das análises que precedem a tomada de decisão. 
  Estreito alcance devido aos Termos de Referência restritivos – a avaliação 
ambiental em AIA encontra-se condicionada somente aos impactes ao nível do 
projeto, não sendo considerados os efeitos cumulativos além da escala do 
mesmo. 
 Gestão limitada do impacte além da área do projeto – dado que os efeitos 
cumulativos considerados são à escala do projeto, a oportunidade de monitorizar 
impactes maiores não é considerada por falta de medidas de gestão. 
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 Reduzida integração dos impactes ambientais e sociais – o processo de avaliação 
da AIA não considera os impactes ambientais e sociais de forma integrada. 
 Fraco mecanismo de incorporação da participação pública – embora os processos 
de consulta pública sejam parte integrante do processo de AIA, na maioria dos 
estudos de avaliação ambiental, a opinião dos agentes interessados nos projetos 
de desenvolvimento não tem influência no processo de decisão, dado que a 
incorporação tardia do envolvimento do público no mesmo. 
  Escassas medidas de monitorização e seguimento – o foco central da AIA é a 
obtenção da aprovação dos projetos sendo, por conseguinte, despendida pouca 
atenção à fase de monitorização, a fim de assegurar a correta implementação dos 
compromissos da AIA e a aplicação das medidas de mitigação. 
Assim, a AAE foi criada com o objetivo de ultrapassar as limitações e debilidades da AIA 
de projetos e, fornecer uma avaliação das consequências da tomada de decisão em 
níveis superiores de PPP. 
Dada a comparação conceptual anterior é evidente que os dois métodos de avaliação, 
em termos gerais, são semelhantes. No entanto, existem acentuadas diferenças que vão 
além do objeto de avaliação, tais como (Clark, 1996): 
 De escala – em AAE a escala de avaliação é superior à escala de avaliação da 
AIA dado que a proposta de desenvolvimento engloba diversas atividades, a área 
de avaliação é mais extensa uma vez que a gama de impactes alvo de análise 
pode ser mais ampla, possivelmente mais difusos em termos geográficos e a 
gama de alternativas para futuros possíveis é alargada; 
 De oportunidade – o intervalo de tempo entre o planeamento e a aprovação de 
uma proposta de desenvolvimento é maior em AAE do que em AIA, o que justifica 
a elevada incerteza associada à predição de impactes a nível estratégico; 
 Do grau de detalhe e nível de exatidão de informação – em AAE o grau de detalhe 
e o nível de exatidão necessária para as tomadas de decisão de planos e 
programas é normalmente inferior ao requerido na avaliação ambiental de 
projetos. 
 De tempo – o tempo disponível para a reunião, análise e avaliação da informação 
em AAE é superior ao da AIA. 
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Da mesma comparação conceptual conclui-se que a AAE se apresenta como um 
processo contínuo que busca perspetivas de desenvolvimento e estabelece alternativas 
com base em possíveis futuros, ao passo que, a AIA é um processo discreto 
fundamentado em propostas concretas de intervenção com definição rigorosa do nível de 
pormenor. De igual modo, constata-se que a AAE concretiza-se na elaboração de planos 
e programas cujas propostas podem não ser implementadas a longo ou médio prazo, por 
sua vez, em AIA as medidas propostas nos projetos são implementadas aquando da 
garantia de viabilidade ambiental do mesmo num curto período de tempo (Soares, 2008). 
A tabela seguinte resume esquematicamente as diferenças entre os dois instrumentos de 
avaliação de impactes em análise. 
Tabela 5 – Diferenças fundamentais entre a AIA e AAE  
 AAE AIA 
Perspetiva Perspetiva estratégica e de médio a longo prazo Perspetiva de curto a média prazo 
Processo Processo cíclico e contínuo 
Processo discreto apoiado em 
propostas concretas de intervenção 
Estratégia 
Contribuir para a construção de um futuro 
desejável 
Prever potenciais impactes do projeto 
de intervenção com nível de 
pormenorização adequado 
Grau de 
in(certeza) 
Elevada incerteza e os dados não são 
suficientes 
Precisão e os dados são suficientes 
ou podem ser recolhidos através de 
trabalho de campo 
Seguimento 
Preparação e desenvolvimento de planos, 
programas e projetos 
Construção de projetos de 
desenvolvimento 
Concretização 
Estratégia definida pode nunca ser concretizada 
dado que as ações previstas nos planos e 
programas podem não ser executadas 
Os projetos são implementados 
imediatamente aquando da garantia 
de viabilidade ambiental. 
(Fonte: Adaptado de Partidário, (2012) complementado com Soares (2008)). 
Importa destacar que, embora sejam acentuadas as diferenças entre a AAE e a AIA 
como anteriormente referido, um estudo realizado por Arts et al. (2005) demonstra que há 
vínculos entre os dois instrumentos de avaliação. 
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Figura 6 – Vínculo entre a AAE e a AIA (Fonte: adaptado de Arts et al (2005) 
Pela análise da figura anterior verifica-se que o grau de definição do projeto proporciona 
uma ligação entre as duas ferramentas de avaliação ambiental de impactes, sendo que a 
AAE assume um nível estratégico e, por sua vez, a AIA um nível operacional. Deste 
modo, é visível que para a aplicação dos procedimentos de AIA é necessário ter em 
consideração questões essenciais como o alcance da análise, a definição de objetivos, a 
exploração das soluções possíveis, a incorporação e participação pública e a seleção da 
área de estudo (Arts et al, 2005). 
2.6.2 VANTAGENS, LIMITAÇÕES E RESULTADOS ESPERADOS DA AAE 
A AAE possui diversas razões que a tornam um instrumento de avaliação de impactes 
importante (Espinoza, 2008, Scott-Brown, 2006 e Partidário, 2012): 
 Contribui para a integração sistemática das considerações ambientais e de 
sustentabilidade na planificação, programação e tomada de decisões, 
promovendo o uso racional e sustentável dos recursos; 
 Promove a incorporação organizada dos cidadãos no processo de tomada de 
decisão, assegurando um processo democrático e reforçando a credibilidade das 
decisões; 
 Favorece melhores práticas de gestão e a criação de alternativas que visem a 
eliminação, redução ou mitigação dos efeitos adversos associados às estratégias 
de desenvolvimento; 
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 Cria um conjunto ordenado e reprodutível de antecedente que favorecem a 
tomada de decisão; 
 Encoraja a vontade política, estimulando a mudança de mentalidades e a criação 
de uma cultura estratégica nos processos de decisão. 
Neste seguimento, de acordo com Soares (2008a) a AAE contribui para um processo de 
decisão mais sólido e transparente: 
 Promove a participação do público e parte interessadas nos processos de tomada 
de decisão de base estratégica permitindo que este tome conhecimento das 
decisões antes da sua aprovação e que se envolva na elaboração das mesmas; 
 Facilita o processo de aprovação e execução das decisões estratégicas por parte 
das entidades licenciadoras assim como a sua aceitação por parte do público em 
geral; 
Assim, os resultados esperados de uma AAE são (Partidário, 2007): 
 Criar uma estratégia institucional e de comunicação que contribua para a 
conceção de um espaço sociopolítico adequado à decisão estratégica; 
 Elaborar um QRE que ajude no estabelecimento do âmbito e do alcance da 
avaliação através da definição dos grandes objetivos, em termos ambientais e de 
sustentabilidade. 
 Assegurar a discussão das grandes opções estratégicas de desenvolvimento e 
contribuir para integração proactiva das considerações ambientais, sociais e 
económicas de forma sustentável; 
 Identificar as oportunidades e os riscos das estratégias de desenvolvimento e 
permitir a consideração de impactes cumulativos; 
 Elaborar programas de seguimento, através do estabelecimento de diretrizes de 
planeamento, gestão e monitorização estratégica; 
 Assegurar processos de participação mais participativos e transparentes através 
da incorporação de todos os agentes relevantes ou com interesses no 
desenvolvimento das opções estratégicas; 
À semelhança do instrumento de avaliação que lhe deu origem, Therivel (2004) 
identifica algumas debilidades do processo de AAE, como sejam o tempo e os 
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recursos (humanos e financeiros) para o seu desenvolvimento, as dificuldades de 
obtenção da informação de base necessária ao processo de avaliação e a ausência 
de mecanismos de participação pública. Neste seguimento, Castro (2008, citando 
Scott-Brown) refere que a AAE apresenta alguns problemas relacionados com a sua 
prática recente, necessitando de aperfeiçoamento, da sua capacidade institucional e 
da implementação nos processos de tomadas de decisão políticas. 
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3 AVALIAÇÃO AMBIENTAL ESTRATÉGICA DE PLANOS DIRETORES 
MUNICIPAIS 
3.1 OBJETIVOS DO CAPÍTULO 
Neste capítulo analisa-se a aplicação da AAE a IGT de escala municipal, concretamente, 
à 1ª revisão do Plano Diretor Municipal de Castelo de Vide, que constituiu o caso de 
estudo do presente relatório de estágio. 
No caso de estudo em análise procura-se avaliar os resultados do processo de AAE, a 
sua interação com os procedimentos de planeamento e elaboração da proposta de 
revisão do PDM de Castelo de Vide assim como a influência sobre a tomada de decisão.  
O capítulo inicia com uma explicação sumária de quais os IGT Territorial de âmbito 
municipal. Posteriormente, é apresentada a sequência metodológica seguida em AAE 
assim como a descrição sumária das diferentes fases. Para finalizar, é exposta a base 
metodológica aplicada ao caso de estudo apresentando alguns dos resultados obtidos. 
Todos os exemplos e dados ilustrativos expostos são retirados do Relatório de Fatores 
Críticos para a Decisão e do Relatório Ambiental da 1ª Revisão do PDM-Castelo de Vide 
(Câmara Municipal de Castelo de Vide,2015). 
O presente capítulo finaliza com uma pequena exposição dos resultados de três casos 
práticos de aplicação da AAE a IGT desenvolvidos durante o período de estágio e, 
complementares ao caso de estudo do presente relatório de estágio. 
3.2 PLANO DIRETOR MUNICIPAL 
Como referido anteriormente, o ordenamento do território possui como instrumento 
singular, o Plano. 
Os PMOT, previstos no Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro (com redação atual 
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 de setembro e pelo Decreto-Lei n.º 46/2009, 
de 20 de fevereiro, sendo este posteriormente alterado pelo Decreto-Lei n.º 181/2009, de 
7 de agosto), estabelecem “o regime de uso do solo, definindo modelos de evolução 
previsível da ocupação humana e da organização de redes e sistemas urbanos e, na 
escala adequada, parâmetros de aproveitamento do solo e de garantia da qualidade 
ambiental”. Os PMOT são a designação genérica do tríptico composto pelo Plano Diretor 
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Municipal (PDM), PU e os PP. Destes debruçarei a minha análise somente sobre o PDM, 
este possui a maior amplitude geográfica e material dos PMOT. 
O Plano Diretor Municipal “estabelece a estratégia de desenvolvimento territorial, a 
política municipal de ordenamento do território e de urbanismo e as demais políticas 
urbanas, integra e articula as orientações estabelecidas pelos instrumentos de gestão 
territorial de âmbito nacional e regional e estabelece o modo de organização espacial do 
território municipal” (Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 de setembro). 
A elaboração e revisão dos PDM é da responsabilidade das câmaras municipais. Estas 
devem assegurar que estes processos são acompanhados por uma Comissão de 
Acompanhamento (CA), sendo a mesma presidida, normalmente, pelo representante da 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional respetiva. A composição da 
Comissão de Acompanhamento do processo de elaboração ou revisão do PDM deve 
traduzir a natureza dos interesses, a salvaguarda e a relevância das implicações técnicas 
a considerar através da integração dos serviços e entidades da administração, do 
respetivo município e outras entidades públicas ou privadas cuja participação seja 
pertinente e relevante no âmbito do plano (CCDR-LVT, 2015). 
3.3 METODOLOGIA DE BASE ESTRATÉGICA 
A metodologia de aplicação da AAE segue o modelo ilustrado pela figura 7 e baseia-se 
nos seguintes princípios metodológicos, tal como expostos por Partidário (2007): 
 A preparação da AAE é simultânea com a conceção e formulação das propostas 
de planeamento e programação e está dependente de conteúdos preparados 
nesse contexto e da respetiva escala de planeamento e programação, 
assegurando uma forte interligação com os processos de decisão inerentes; 
 A integração da AAE no processo de planeamento e programação traduz-se na 
articulação de processos, calendários, consultas, partilha de dados de base e 
informação; 
 A AAE é objeto de relatório separado dos planos e programas; 
 A informação de base a utilizar em AAE é a informação disponível para análise a 
uma escala de referência que permita lidar com o plano no seu todo. O pormenor 
na informação e os resultados em AAE não devem ultrapassar o pormenor dos 
respetivos planos e programas; 
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 Consideram-se como referenciais em AAE documentos de política e estratégia 
nacional, europeia e internacional, com relevância para o âmbito de atuação dos 
respetivos planos e programas; 
 A consulta do público e das entidades com responsabilidade ambiental é faseada 
e recorre a métodos múltiplos para possibilitar a integração de observações 
recolhidas, de forma atempada, na formulação dos planos e programas; 
 A metodologia proposta cumpre os requisitos do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 
de junho, e da Diretiva 2001/42/CE, de 27 de junho, com as adaptações 
necessárias à escala das estratégias dos processos de planeamento e 
programação. 
Em termos metodológicos a avaliação ambiental de base estratégica concretiza-se em 
três fases fundamentais que permitem satisfazer os requisitos legais (Partidário, 2007): 
1. Estabelecimento dos Fatores Críticos para a Decisão (FCD) e a delimitação 
do contexto para a AAE – Esta fase tem como objetivo conhecer e compreender 
o objeto de avaliação, isto é, a “estratégia subjacente ao plano ou programa” 
assim como assegurar a focalização da AAE e perceber o contexto de realização 
da mesma. Nesta fase devem ser selecionados e estabelecidos os FCD, que 
estruturarão a análise e a avaliação ambiental através do estabelecimento do 
alcance, do nível de pormenorização e do contexto institucional assim como dos 
agentes relevantes a envolver, nomeadamente as ERAE e a estratégia de 
comunicação. 
2. Análise e Avaliação – nesta fase são realizados os estudos técnicos que 
permitirão a análise da tendência evolutiva, a avaliação das oportunidades e 
riscos em matéria de ambiente e sustentabilidade assim como a elaboração das 
diretrizes de seguimento, de acordo com os FCD estabelecidos, o nível de 
pormenor e o alcance da AAE. Também, durante esta fase devem ser elaborados 
cenários possíveis de evolução, dado que estes permitem a identificação e a 
avaliação das opções estratégicas, e envolvidos todos os agentes relevantes, a 
fim de se pronunciarem sobre os riscos e as oportunidades do plano ou programa 
em elaboração. Desta fase devem emergir conjuntamente com as diretrizes de 
seguimento, as medidas de controlo a aplicar assim como as conclusões para a 
tomada de decisão referentes às opções estratégicas do plano ou programa. 
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3. Seguimento – é uma fase crucial dado que o programa de seguimento (diretrizes 
de planeamento, monitorização, gestão e avaliação) deve acompanhar o ciclo de 
planeamento em todo o seu período de desenvolvimento e concretização. O 
programa de seguimento permite trabalhar na dimensão da incerteza associadas 
aos processos de planeamento estratégico e assegurar o contributo da AAE, 
enquanto instrumento de avaliação que integra as questões ambientais e de 
sustentabilidade nos processos de tomada de decisão. 
Figura 7 – Metodologia do Processo de AAE (Fonte: adaptado de Partidário, 2007) 
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3.4 CASO DE ESTUDO 1 – 1ª REVISÃO DO PDM DE CASTELO DE VIDE 
3.4.1 FUNDAMENTOS DA REVISÃO DO PDM DE CASTELO DE VIDE 
O Plano Diretor Municipal de Castelo de Vide encontrava-se em vigor desde a data da 
sua publicação em Diário da República, a 30 de julho de 1997. Decorridos mais de 10 
anos da sua vigência, a Câmara Municipal de Castelo de Vide, por considerar 
inadequadas as disposições consagradas no mesmo deliberou, a 02 de julho de 2008, 
proceder à sua revisão. 
As circunstâncias que motivaram a Câmara a solicitar a revisão do Plano Diretor 
Municipal de 1997 foram as seguintes: 
 A correção de erros e omissões, designadamente deficiências na base 
cartográfica utilizada, suprimindo as discrepâncias entre as plantas de 
ordenamento, condicionantes e carta militar e das plantas dos perímetros urbanos 
de Castelo de Vide e Póvoa e Meadas com referência de 1/25000; 
 A adoção de medidas que se inserissem em estruturas de sistemas de informação 
geográfica que visam uma gestão eficaz e conhecimento do território; 
 A criação de uma base digital atualizada para disponibilização, a todos os 
cidadãos, dos diversos conteúdos, dando cumprimento à Lei 56/2007, de 31 de 
agosto; 
 A ampliação da zona industrial de acordo com o Plano em execução e em 
articulação com a revisão pretendida; 
 A necessidade de aferir novos parâmetros urbanísticos e usos para a 
edificabilidade da paisagem rural e dos perímetros urbanos, bem como definir um 
novo ordenamento urbano para os aglomerados de Castelo de Vide e Póvoa e 
Meadas; 
 Atender às novas dinâmicas socioeconómicas, bem como às exigências da 
implementação de novas estratégias de desenvolvimento integrado e sustentado 
do território a nível local e regional, e, ainda, à obrigatoriedade de articulação com 
os instrumentos de referência emergentes. 
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3.4.2 METODOLOGIA APLICADA AO PDM DE CASTELO DE VIDE 
A metodologia aplicada à 1ª revisão do PDM de Castelo de Vide desenvolveu-se em 
quatro fases fundamentais (figura 8). 
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FASE 1  
Análise de fatores 
críticos 
 
 
1.1. Definição do 
objeto de 
avaliação, visão 
estratégica, 
objetivos e 
orientações 
1.2. Definição do 
quadro de 
referência 
estratégico da AAE 
 
 
   
     
                  
  
1.3. Definição dos fatores ambientais e de 
sustentabilidade, objetivos e indicadores 
relevantes para a AAE, nos quais se 
baseará a avaliação 
1.4. Definição do envolvimento público e 
institucional 
 
           Relatório de Fatores Críticos de Decisão (RFC)  
 
FASE 2 
 Avaliação estratégica 
de impactes 
 
2.1. Avaliação da situação existente e 
análise de tendências  
 
      
  2.2. Avaliação da revisão do PDM  
      
  
2.3. Avaliação de impactes de natureza 
estratégica (oportunidades e riscos) 
 
      
  
2.4. Recomendações para a melhoria do 
PDM e para a sua gestão e monitorização 
estratégica. 
Estruturação do programa de seguimento 
da AAE com vista à gestão e monitorização 
ambiental estratégica do PDM 
 
               Relatório Ambiental (RA) da AAE       
 
FASE 3 
Relatório Ambiental 
Final 
 
Incorporação dos resultados da consulta 
pública no Relatório Ambiental   
    Relatório Ambiental Final  
 Emissão da Declaração Ambiental  
                 
 
FASE 4 
Seguimento  Acompanhamento e monitorização do PDM  
Figura 8 – Processo de AAE aplicado ao PDM de Castelo de Vide (adaptado do RA de Castelo de Vide, 
2015) 
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3.4.3 DESCRIÇÃO DA AAE 
3.4.3.1 ALTERNATIVAS À PROPOSTA DO PLANO 
Em AAE o estudo de alternativas tem como objetivo auxiliar o processo de planeamento 
e de tomada de decisão assim como facilitar a identificação das oportunidades e das 
medidas que contribuam para evitar ou reduzir os impactes negativos da proposta de 
planeamento. 
Neste contexto, a equipa do plano apresentou em janeiro de 2015 uma proposta, com 
uma classificação de duas áreas de edificação dispersa localizadas junto ao centro 
urbano de Castelo de Vide, ocupando na totalidade 200,40ha (133,22+66,82ha). A 
definição destas áreas obedeceu ao definido no PROT Alentejo, nomeadamente as 
normas 156 e 158. 
Ano 1970  
Ano 1999  
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Ano 2002-3  
Figura 9 – Evolução das edificações nas áreas de edificação dispersa 
A análise da figura anterior permite concluir que as preexistências têm-se mantido 
estáveis ao longo dos anos, apresentando uma paisagem particamente inalterada ao 
longo dos tempos. 
Após consulta às entidades e a realização de uma de uma reunião plenária em fevereiro 
de 2015, esta proposta avançou para a sujeição das áreas identificadas a Plano de 
Intervenção em Espaço Rural (PIER), segundo o definido na norma 159 do PROTA, 
ficando estas áreas na proposta atual classificadas na sua maioria como espaço agrícola 
de conservação. 
Neste seguimento, e tendo em consideração que o processo de AAE contempla a 
realização de cenários com a finalidade de avaliar os efeitos suscetíveis de ocorrerem em 
termos de ordenamento do território, os cenários consideradas no caso de estudo foram: 
 Cenário 0 – corresponde ao cenário resultantes da continuação da aplicação do 
PDM atual – correspondendo à situação existente e tendencial; 
 Cenário 1 – refere-se à aplicação do PDM revisto – correspondendo às 
oportunidades e riscos (Câmara Municipal de Castelo de Vide, 2015). 
3.4.3.2 ANÁLISE DOS FATORES CRÍTICOS PARA A DECISÃO 
Os FCD são um dos elementos estruturantes da AAE e apresentam-se como “ os temas 
fundamentais para a decisão sobre os quais a AAE se deve debruçar” (Partidário, 2007). 
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Neste seguimento, os FCD asseguram a objetividade e a focagem da AAE, a sua escolha 
deve ser seletiva e transversal a diversos aspetos de ambiente e de sustentabilidade, a 
fim de garantir uma correta integração dos mesmos do processo de planeamento.  
Segundo Partidário (2007) estes elementos estruturantes da análise e da avaliação de 
oportunidades e riscos da AAE devem ser alvo de consulta pública, particularmente, 
pelas ERAE A identificação dos FCD resulta da análise e cruzamento dos seguintes 
elementos: 
 Quadro de Referência Estratégico (QRE), contexto macropolítico nacional em 
matéria de ambiente e sustentabilidade com o qual o plano se deve compatibilizar. 
Estabelece o referencial para a avaliação através da identificação dos macro-
objetivos e das metas de desenvolvimento sustentável; 
 Questões Estratégicas (QE), questões problemáticas às quais a estratégia 
pretende dar solução. Estas são identificadas na proposta de plano com 
potenciais implicações ambientais, as quais definem os objetivos e linhas de força 
associadas ao objeto de avaliação, expressando as intenções do plano; 
 Fatores Ambientais (FA), definidos no Decreto-Lei n.º 232/2007, 15 de junho 
(biodiversidade, população, saúde humana, fauna, flora, solo, água, atmosfera, 
fatores climáticos, bens materiais, património cultural, arquitetónico e arqueológico 
e paisagem) e outros que sejam pertinentes e relevantes, de modo a refletir o 
âmbito da AAE. Estes podem ser agrupados em grandes temáticas de forma a 
adequarem-se à escala de avaliação. 
 
Figura 10 – Representação esquemática em Diagrama de Venn da definição dos FCD (adaptado do RA de 
Castelo de vide, 2015) 
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É importante referir que, os objetivos e as estratégias de desenvolvimento nem sempre 
são devidamente evidenciadas, pelo que se torna importante conhecer com rigor as 
intenções do processo de planeamento assim como as linhas orientadoras que possam 
influenciar a tomada de decisão. 
Em anexo (Anexo A) encontra-se a descrição dos três elementos estruturantes dos FCD. 
Da análise das relações existentes entre as QE, o QRE e os FA resultaram os FCD que 
reúnem os aspetos em termos de ambiente e de sustentabilidade mais relevantes, e que 
servirão de base para a tomada de decisão. 
A descrição dos FCD definidos no âmbito da AAE do PDM de Castelo de Vide apresenta-
se seguidamente (tabela 6). 
Tabela 6 – Fatores Críticos para a Decisão da AAE da 1ª revisão do PDM de Castelo de Vide 
Fatores Críticos para a Decisão Descrição 
Biodiversidade e Conservação da 
Natureza 
Pretende-se avaliar as ações propostas em termos dos seus efeitos 
na preservação e utilização sustentável da biodiversidade dos 
ecossistemas, bem como na conservação dos valores naturais do 
município. 
Ordenamento e Qualificação do 
Território 
Pretende-se avaliar os efeitos das propostas do Plano ao nível da 
organização e requalificação do espaço biofísico do concelho, no 
que à política, uso e ocupação do solo diz respeito, considerando 
também os aspetos que conduzem à melhoria e valorização das 
componentes do território municipal (infraestruturas e equipamentos) 
e da mobilidade e acessibilidade concelhia. 
Desenvolvimento económico e 
social 
Pretende-se avaliar os efeitos das propostas do Plano ao nível da 
competitividade e dinâmica empresarial, na dinâmica turística 
associada ao património e aos recursos naturais e no 
desenvolvimento humano nomeadamente ao nível da qualificação 
dos recursos humanos e na criação de emprego e na fixação da 
população através da valorização do espaço rural. 
Património e Paisagem 
Visa avaliar em que medida o Plano contribui para a preservação 
dos valores paisagísticos e patrimoniais, incluindo os valores 
arquitetónicos e arqueológicos 
Qualidade Ambiental 
Permite avaliar o contributo do Plano para a qualidade do ambiente 
no município, nomeadamente quais as implicações das ações 
propostas na qualidade do ar, da proteção e utilização dos recursos 
hídricos, ruído, gestão de resíduos e eficiência energética. 
Riscos Naturais e Tecnológicos Permite avaliar o contributo do Plano na prevenção e minimização 
dos riscos naturais que ocorrem no território concelhio. 
Para cada um dos FCD foram estabelecidos domínios de avaliação, objetivos de 
sustentabilidade e os indicadores. Os domínios de avaliação identificam as questões 
pertinentes associadas a cada FCD e suportam a estrutura que permite a focagem 
temática da AAE. Os objetivos de sustentabilidade representam os propósitos associados 
a cada uma das áreas temáticas definidas convergindo para os objetivos preconizados 
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pelos IGT que constituem o QRE e, os indicadores são os elementos que permitem 
avaliar de forma mensurável a proposta para revisão do PDM de Castelo de Vide. 
Estes domínios, objetivos de sustentabilidade e indicadores serviram de suporte à 
realização da análise tendencial realizada assim como à avaliação das oportunidades, 
riscos, ameaças e fraquezas dos indicadores contribuindo para a avaliação da viabilidade 
e sustentabilidade da estratégia preconizada nas grandes opções da proposta de revisão 
do PDM de Castelo de Vide com a finalidade de facilitar a avaliação e contribuir para uma 
tomada de decisão adequada e mais sustentável. 
A tabela seguinte apresenta os domínios de avaliação, objetivos de sustentabilidade e os 
indicadores para o FCD – Biodiversidade e Conservação da Natureza, apresentando-se 
em anexo as tabelas para os restantes FCD (Anexo B). 
Tabela 7 – Domínios, objetivos de sustentabilidade e indicadores para o FCD – Biodiversidade e 
Conservação da Natureza 
FCD Domínios Objetivos de Sustentabilidade Indicadores 
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Áreas 
Classificadas 
 Promover a valorização e assegurar a 
conservação do património natural, 
cultural, em áreas classificadas. 
 Proteger e valorizar a paisagem, 
principalmente em áreas 
classificadas. 
 Evitar prejuízos em áreas 
classificadas, sítios geológicos e 
espécies protegidas. 
 Áreas protegidas e RN2000. 
 Superfície do Município com 
estatuto de Área Protegida. 
 Trilhos de interpretação 
devidamente equipados e 
sinalizados. 
 Planos de gestão para Áreas 
Classificadas. 
Diversidade de 
espécies 
 Manter a biodiversidade evitando 
perdas irreversíveis. 
 Reabilitação de habitats e espécies 
para níveis viáveis. 
 Diversidade de espécies. 
 Espécies ameaçadas e protegidas. 
 Habitats prioritários. 
Conservação 
da Natureza 
 Promover uma política de 
conservação da natureza e da 
biodiversidade. 
 Evitar a fragmentação dos 
ecossistemas. 
 Compatibilizar o desenvolvimento 
territorial com a biodiversidade 
 Ações de conservação e gestão de 
espécies e habitats. 
 Ações de controlo de espécies não 
indígenas com risco conhecido. 
 Corredores Ecológicos. 
 Fragmentação do território (Km 
rede viária/área concelhia). 
Gestão e 
Conservação 
da Floresta 
 Estimular o uso variado da Floresta.  Número de Zonas de Caça 
Municipal e Zonas de Pesca. 
 Número de unidades de turismo 
em espaço rural (TER). 
 Número de atividades associadas 
à silvopastorícia, produção de 
mel, cinegética entre outras. 
 Promoção da gestão sustentável e a 
conservação da natureza. 
 Promover a diversificação florestal. 
 Reserva Ecológica Nacional / 
Reserva Agrícola Nacional. 
 Zonas de Intervenção Florestal. 
 Área por tipologia de povoamento 
florestal. 
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Desta fase resultou a elaboração do Relatório de Fatores Críticos de Decisão (RFCD) 
que foi submetido às entidades consideradas relevantes (tabela 1 do Anexo C). Importa 
referir, que o envolvimento público e institucional se encontra legalmente definido no nº3 
do artigo 77º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 de setembro assim como no artigo 7º 
do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho. 
É de ressaltar que a consulta pública durante o processo de desenvolvimento de uma 
AAE é faseada, sendo da responsabilidade da Câmara Municipal de Castelo de Vide 
(Câmara Municipal de Castelo de Vide, 2015). 
3.4.3.3 AVALIAÇÃO ESTRATÉGICA DE IMPACTES 
I. Situação existente e análise tendencial de evolução 
Esta fase constitui a base da análise e avaliação da AAE, isto é, permite analisar a 
situação existente e conhecer as tendências de evolução da proposta de planeamento. 
Nesta fase procurou-se que a avaliação de cada FCD fosse objetiva e sistematizada, 
reproduzindo apenas a informação relevantes para uma correta avaliação e uma 
adequada tomada de decisão. 
A análise das tendências de evolução para cada um dos FCD estipulados foi estruturada 
pelos domínios de avaliação e sustentada pelos indicadores definidos propostos. 
A análise integrada de cada FCD pretende tornar possível a identificação das forças e 
oportunidades presentes no concelho assim como as fraquezas e as ameaças a fim de 
efetuar um diagnóstico de referência, sem considerar a implementação da proposta de 
planeamento. 
As principais fontes de informação para o levantamento dos dados referentes ao 
tratamento dos domínios e indicadores de cada FCD foram os estudos setoriais de 
elaboração do PDM assim como outros estudos complementares e os centros de 
informação especializada (por exemplo, o Instituto Nacional de Estatística (INE)), 
podendo os indicadores serem eventualmente ajustados de modo a acomodar a 
informação existente. 
Importa referir que, para os dados de caráter intrinsecamente municipal, foi solicitada ao 
proponente do PDM e/ou equipa de planeamento a respetiva informação. 
A tabela seguinte ilustra os resultados produzidos pela análise SWOT de cada FCD, sem 
considerar a implementação do plano. Ou seja, a análise de oportunidades, fraquezas, 
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forças e ameaças realizada apresenta-se como a análise tendencial de evolução de cada 
indicador, concretizada na AAE da 1ª revisão do PDM de Castelo de vide sendo que, 
seguidamente foi elaborado um sumário das tendências evolutivas por domínios de 
avaliação do respetivo FCD. 
Tabela 8 – Análise SWOT no âmbito do FCD – Biodiversidade e Conservação da Natureza 
Forças (S) Fraquezas (W) 
 Município com elevado valor ecológico e 
conservacionista, sobretudo associado ao Sítio 
São Mamede, as áreas de sobreiro e azinheira 
e carvalho negral. 
 Presença de Plano de Gestão para a área 
classificada (PNSSM) 
 Rede hidrográfica com linhas de água 
preservadas e galerias ripicolas bem 
constituídas. 
 Elevado peso percentual do espaço florestal e 
agricola no município. 
 Região de elevado interesse paisagístico. 
 Grande potencial cinegético do municipio (24 
zonas de caça ). 
 2 zonas de pescas (Albufeira de Póvoa e 
Meadas e o rio Sever). 
 Elevado potencial de produção de material 
lenhoso e não lenhoso. 
 Realização de medidas e ações que visam o 
ordenamento florestal e redução do risco de 
incêndio (e.g. Plano Municipal de Defesa da 
Floresta Contra Incêndios e ações de silvicultura 
preventiva). 
 Não integração no regulamento do PDM das 
orientações de gestão de espécies e habitats 
previstas no Plano sectorial da Rede Natura 
2000, referentes ao SIC de São Mamede. 
 Presença de espécies invasoras. 
 Municipio com grande de suscetibilidade a 
desertificação. 
 Risco elevado de ocorrência de incêndios e 
perda de biodiversidade devido sua ocorrência. 
 Inexistência de ZIF. 
 Falta de medidas e erradicação das espécies 
invasoras. 
Oportunidades (O) Ameaças (T) 
 Salvaguarda dos valores naturais. 
 Incorporar as medidas de gestão da Rede 
Natura 2000 aplicáveis aos valores naturais 
presentes no plano. 
 Possibilidade de acompanhamento da evolução 
da presença das espécies invasoras e aferição 
da necessidade do seu controlo. 
 Otimizar a gestão e o ordenamento florestal. 
 Promoção do pastoreio compatível com a 
censervação de habitats. 
 Promoção dos bosques ripícolas e 
condicionamento das captações de água. 
 Gestão sustentável dos recursos florestais. 
 Aposta no setor do turismo de natureza. 
 Presençade espaços naturais valiosos com 
potencial para a prática de atividades lúdicas e 
didáticas ligadas à natureza. 
 Aplicação de varios fundanentos integrados no 
QRE, nomeadamente o 
QREN,ENDS,PGBH,PRF, ao nivel da proteção 
da biodiversidade e conservação da natureza 
 Inexistência de ordenamento florestal. 
 Incêndios florestais. 
 Sobreaproveitamento do potencial cinegético. 
 Exclusão de áreas de REN. 
 Ausência de áreas de floresta de conservação. 
 Uso de pesticidas na agricultura com impacto 
sobre os habitats e espécies protegidas. 
 Artificialização das linhas de água do SIC de São 
Mamede. 
 O sobrepastoreio em áreas sensíveis. 
 Pressão turística e urbana presente no SIC de 
São Mamede. 
 Florestação intensiva com substituição da 
floresta original. 
 A riqueza dos valores naturais em presença 
poderá, porém, ver-se progressivamente 
ameaçada devido à ocorrência de inúmeros 
focos (sobretudo antrópicos) de potencial 
degradação do ambiente e da paisagem. 
 Ações antropogénicas inadequadas. 
 Técnicas de maneio agropastoril inadequadas. 
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A tabela 9 sintetiza a tendência evolucional por domínio de avaliação para o FCD – 
Biodiversidade e Conservação da Natureza. 
Tabela 9 – Análise da tendência de evolução sem a implementação do plano para o FCD – Biodiversidade e 
Conservação da Natureza 
ÁREAS CLASSIFICADAS E 
DIVERSIDADE DE ESPÉCIES 
 
A integração das orientações de gestão do Plano de sectorial da 
Rede Natura 2000, nos planos Municipais de Ordenamento do 
Território constitui uma das obrigações legais a que os municípios 
têm que obedecer de modo a garantir a adequada proteção dos 
valores naturais.  
Considera-se que a não aplicação da revisão do PDM poderá 
dificultar a aplicação das orientações de gestão e de conservação da 
natureza, dificultando a conservação dos valores naturais presentes 
no concelho.  
CONSERVAÇÃO DA NATUREZA 
 
A existência de uma rede que assegure a continuidade e articulação 
entre áreas urbanas e os espaços naturais, bem como entre estes 
últimos, é fundamental, tal como exposto anteriormente, para 
assegurar o continuum naturale entre os diferentes ecossistemas e 
habitats.  
Assim, a tendência de evolução sem a implementação do Plano 
representará a continuação da pressão sobre estes espaços, bem 
como a indefinição do que estas estruturas naturais (corredores) 
representam para o Concelho e para o equilíbrio natural do mesmo, 
quer no que diz respeito à ocorrência e mobilidade das espécies, 
quer no que diz respeito ao equilíbrio do sistema físico, como é o 
caso dos sistemas hídricos, controlo da erosão, entre outras.  
Sem a devida implementação do Plano, poderá ocorrer o risco de 
não se conservar a integridade biofísica dos corredores ecológicos, 
tal como não se verificará uma tendência para aumentar e conservar 
as áreas naturais do Concelho, bem como criar oportunidades para a 
sua conservação, valorização e recuperação. 
GESTÃO E CONSERVAÇÃO DA 
FLORESTA 
 
No que diz respeito a gestão e conservação das áreas naturais, 
nomeadamente na sua componente florestal, e apesar de existir o 
PROF_AA a não implementação da regulamentação prevista para os 
espaços florestais concelhios na revisão do PDM, permitirá a 
continuação da adoção de práticas silvícolas como as que vigoram 
atualmente, dificultando a implementação de um plano ativo de 
gestão para a floresta concelhia. 
A análise tendencial dos restantes FCD encontra-se em anexo (Anexo D). 
II. Avaliação de impactes de natureza estratégica (Oportunidades e Riscos). 
A avaliação das oportunidades e riscos gerados pelas estratégias de desenvolvimento foi 
estruturada por domínio de avaliação para cada um dos FCD. 
Para avaliação do impacte das QE da proposta de revisão do PDM de Castelo de Vide 
em termos de oportunidades e riscos foram tidas por base, a análise tendencial de 
evolução sem a implementação do plano e as medidas que materializam as questões 
estratégicas. 
A tabela seguinte ilustra a análise qualitativa em termos de oportunidades e riscos de 
cada QE para o domínio “Áreas Classificadas e Diversidade de espécies” do FCD – 
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Biodiversidade e Conservação da Natureza, apresentando-se a análise para os restantes 
FCD presente em anexo (Anexo E).  
A par dos riscos, as oportunidades resultantes da avaliação procuram contribuir para um 
desenvolvimento mais sustentável e para uma tomada de decisão adequada. 
Tabela 10 – Principais oportunidades e riscos do domínio de avaliação “Áreas Classificadas e Diversidade de 
Espécies” do FCD – Biodiversidade e Conservação da Natureza 
Objetivos de Sustentabilidade: 
Promover a valorização e assegurar a conservação do património natural, cultural, em áreas classificadas. 
Proteger e valorizar a paisagem, principalmente em áreas classificadas. 
Manter a biodiversidade e a reabilitação de habitats e espécies para níveis viáveis. 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
QE1 
O reforço das infraestruturas básicas 
contribuirá para evitar os impactes sobre 
as espécies e habitats classificados. (+) 
 
QE2 
A definição da estrutura ecológica 
municipal salvaguarda e valoriza os 
espaços integrados e os corredores 
ecológicos. (++) 
A valorização dos territórios florestais e 
agrícolas do concelho que ocupam na 
proposta cerca de 86% contribuirá para a 
salvaguarda das áreas classificadas 
espécies protegidas. (++) 
Os espaços florestais de conservação, os 
espaços agrícolas de conservação e os 
espaços naturais asseguram a 
conservação e preservação dos valores 
naturais classificados. (++) 
Incorporação das orientações de gestão da 
rede Natura no regulamento do PDM 
contribuirá para a proteção do SIC. (++) 
A articulação do PDM com os restantes 
Planos com incidência na área concelhia 
contribuindo para a preservação e 
valorização dos espaços naturais, 
preservando os valores paisagísticos e a 
biodiversidade. (+) 
A não aplicação das orientações de gestão da 
RN2000 assim como do PNSSM relativas a 
agricultura e pastoricia e silviculatura. (-) 
QE3 
A aposta nas atividades agroflorestais e 
agroindustriais permitirá a valorização dos 
recursos endógenos e promoção dos 
recursos naturais. (+)  
 
QE4 
O ordenamento proposto salvaguarda os 
valores naturais classificados do concelho 
em espaços de uso de solo restritivos 
(espaços agrícolas de conservação, 
espaços naturais e espaços florestais de 
conservação). (++) 
O ordenamento proposto evita a edificação 
dispersa e propõe áreas de urbanizáveis 
evitando a ocupação de áreas e habitats 
classificados. (+) 
 
Nota: (-,--) Risco, (+,++) Oportunidade; (0) Sem relação, 
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III. Síntese da AAE da 1ª revisão do PDM de Castelo de Vide 
Depois de efetuada a análise e avaliação de todos os FCD foi elaborada a tabela 
seguinte, na qual se apresenta um resumo das tendências de evolução de cada domínio 
de avaliação, na situação atual e com a implementação da revisão do Plano. 
Tabela 11 – Síntese da análise tendencial de evolução de cada FCD 
FCD Domínio Objetivos de sustentabilidade 
Tendência de 
Evolução 
sem 
Plano 
com 
Plano 
B
io
d
iv
e
rs
id
a
d
e
 e
 C
o
n
s
e
rv
a
ç
ã
o
 d
a
 N
a
tu
re
z
a
 
Áreas 
Classificadas e 
Diversidade de 
Espécies  
 Promover a valorização e assegurar a 
conservação do património natural, cultural, 
em áreas classificadas. 
 Proteger e valorizar a paisagem, 
principalmente em áreas classificadas. 
 Evitar prejuízos em áreas classificadas, 
sítios geológicos e espécies protegidas. 
 Manter a biodiversidade evitando perdas 
irreversíveis. 
 Reabilitação de habitats e espécies para 
níveis viáveis. 
  
Conservação da 
Natureza 
 Promover uma política de conservação da 
natureza e da biodiversidade. 
 Evitar a fragmentação dos ecossistemas. 
 Compatibilizar o desenvolvimento territorial 
com a biodiversidade. 
  
Gestão e 
Conservação da 
Floresta 
 Estimular o uso variado da Floresta. 
 Promoção da gestão sustentável e a 
conservação da natureza. 
 Promover a diversificação florestal. 
  
O
rd
e
n
a
m
e
n
to
 e
 Q
u
a
li
fi
c
a
ç
ã
o
 d
o
 T
e
rr
it
ó
ri
o
 
Ocupação e uso 
do Solo 
 Promover uma política de estímulo ao 
ordenamento do território equilibrado com o 
objetivo de assegurar a sua proteção e 
valorização, através da organização espacial 
do território. 
  
Coesão Territorial 
 Dotar o território concelhio de equipamentos 
adequados às necessidades da população. 
 Garantir um nível de infraestruturação 
adequado às novas exigências ambientais.  
  
Qualificação 
urbana 
 Incentivar processos de requalificação 
urbana. 
 Assegurar o estado de conservação dos 
espaços públicos de utilização coletiva e 
aumentar a atratividade. 
  
Mobilidade  Melhorar e potenciar o quadro das 
acessibilidades intra-concelhias. 
  
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FCD Domínio Objetivos de sustentabilidade 
Tendência de 
Evolução 
sem 
Plano 
com 
Plano 
D
e
s
e
n
v
o
lv
im
e
n
to
 E
c
o
n
ó
m
ic
o
 e
 S
o
c
ia
l 
Desenvolvimento 
humano 
 Qualificar os recursos humanos. 
 Criar e promover o emprego local.   
Competitividade e 
Desenvolvimento 
Local 
 Promover atividade económicas, diversificar, 
complementar e modernizar a base 
produtiva numa perspetiva de 
sustentabilidade, articulando os aspetos 
económicos (criação de valor acrescentado, 
melhoria da produtividade, incentivo à 
inovação e criatividade) com objetivos de 
natureza ambiental (proteção e valorização 
ambiental e melhoria da ecoeficiência). 
 Aumentar a competitividade 
empresarial/industrial. 
  
Dinâmica Turística 
 Desenvolver os produtos turísticos 
estratégicos: Touring cultural e paisagístico; 
Turismo da natureza; Tours de vinho e 
gastronomia; saúde e bem-estar. 
 Aumentar/melhorar as condições de apoio e 
suporte à prática turística. 
  
P
a
tr
im
ó
n
io
 e
 P
a
is
a
g
e
m
 Património 
Arquitetónico e 
Arqueológico 
 Preservação e valorização do Património 
arquitetónico e arqueológico. 
 Preservação de edifícios históricos e outras 
características culturais importantes. 
 Promoção da reabilitação e dinamização de 
edifícios históricos. 
  
Paisagem 
 Preservação e valorização da qualidade 
paisagística. 
 Proteger o caráter e a diversidade da 
Paisagem. 
 Valorizar e recuperar a atividade agrícola 
como elemento modelador da paisagem. 
  
Q
u
a
li
d
a
d
e
 A
m
b
ie
n
ta
l 
Resíduos  
 Promover uma política adequada de gestão 
de resíduos. 
 Valorizar os RSU produzidos no concelho. 
  
Solo 
 Garantir a preservação do recurso solo. 
 Controlar a impermeabilização do solo. 
  
Água 
 Garantir a proteção e conservação dos 
recursos hídricos. 
 Reduzir os níveis de poluição da água, para 
níveis que não prejudiquem os sistemas 
naturais. 
 Garantir serviços de abastecimento de água 
para consumo humano. 
 Promover um consumo eficiente e racional 
do recurso água. 
 Reduzir as perdas de água no sistema 
público de abastecimento e substituição de 
redes. 
  
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FCD Domínio Objetivos de sustentabilidade 
Tendência de 
Evolução 
sem 
Plano 
com 
Plano 
Ruído 
 Assegurar a emissão de níveis de ruído que 
não perturbem a saúde humana e o bem-
estar das populações. 
 Assegurar níveis de ruído compatíveis com a 
classificação/ocupação do espaço. 
  
Ar 
 Assegurar uma gestão adequada da 
qualidade do ar que salvaguarde a saúde 
pública. 
 Reduzir a poluição do ar. 
 Aumentar a oferta de modos de transporte 
sustentáveis e alternativos. 
  
A
lt
e
ra
ç
õ
e
s
 C
li
m
á
ti
c
a
s
 e
 R
is
c
o
s
 N
a
tu
ra
is
 e
 T
e
c
n
o
ló
g
ic
o
s
 
Energia 
 Aumento da Eficiência Energética. 
 Utilização Racional de Energia. 
 Utilização de Fontes de Energia renovável 
  
Alterações 
Climáticas 
 Reduzir as emissões de Gases com Efeito 
de Estufa (GEE).   
Cheias 
 Gestão das áreas inundáveis   
Incêndios 
 Valorização dos espaços florestais. 
 Diminuir o número de ocorrências de 
incêndios florestas e em edifícios. 
 Reduzir a influência dos incêndios na saúde 
pública e nos ecossistemas. 
  
Erosão 
 Controlar os processos de erosão e 
deslizamento do solo 
  
Riscos 
Tecnológicos 
 Diminuir os efeitos resultantes de acidentes 
com matérias perigosas. 
 Diminuição do número de incêndios 
industriais. 
 Diminuição da área ocupada por indústrias 
em zonas urbanas. 
  
 
Tendências de 
evolução 
   
Negativa Sem alteração significativa Positiva 
Afastamento dos 
objetivos de 
sustentabilidade 
Situação tende a manter-se 
Aproximação aos 
objetivos de 
sustentabilidade 
De um modo geral, considera-se que a proposta da 1ª revisão do PDM de Castelo de 
Vide procura incorporar de forma adequada os impactes ambientais mais significativos no 
contexto da sua escala de intervenção, apresentando-se como um contributo positivo 
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para a prossecução da sustentabilidade territorial do concelho. Todavia, é necessário 
acautelar um conjunto de recomendações e diretrizes de seguimento para garantir a 
valorização das oportunidades e a minimização dos riscos associados à sua fase de 
implementação. 
IV. Diretrizes de seguimento 
Efetuada a identificação e análise dos possíveis efeitos resultantes da entrada em vigor 
da proposta de planeamento da 1ª revisão do PDM de Castelo de Vide, procedeu-se à 
identificação de um conjunto de medidas de caráter preventivo, suplementares às 
propostas apresentadas na revisão do PDM, que permitam minimizar e/ou eliminar os 
efeitos negativos identificados e introduzir melhorias na implementação do Plano. 
As diretrizes de seguimento apresentam-se como orientações que têm como finalidade 
contribuir para o acompanhamento dos efeitos da proposta de revisão do PDM de 
Castelo de Vide, e que melhor integram os princípios e objetivos da sustentabilidade. As 
diretrizes de seguimento que a seguir se apresentam são definidas por domínio de cada 
FCD. 
Neste contexto, as diretrizes de seguimento definidas apresentam-se em anexo (Anexo 
F) sendo que, seguidamente, se expõe como exemplo as diretrizes definidas para o 
domínio de avaliação “Áreas Classificadas e Diversidade de Espécies” para o FCD – 
Biodiversidade e Conservação da Natureza. 
Tabela 12 – Diretrizes de seguimento do domínio de avaliação “Áreas Classificadas e Diversidade de 
espécies” do FCD – Biodiversidade e Conservação da Natureza 
FCD – BIODIVERSIDADE E CONSERVAÇÃO DA NATUREZA 
ÁREAS CLASSIFICADAS E DIVERSIDADE DE ESPÉCIES 
 Assegurar uma manutenção cuidada dos espaços verdes e dos espaços da estrutura ecológica. 
 Desenvolver um conjunto de percursos de interpretação ambiental do concelho que tenham em 
atenção os valores naturais em presença. 
 Sensibilização ambiental da população. 
 Promover a implementação das medidas de gestão da RN2000. 
 Acompanhar as ações, atividades ou projetos condicionados a parecer vinculativo do ICNF. 
 Promover estudos de caracterização dos valores ecológicos (fauna, flora e habitats) existentes no 
concelho, fomentando a atualização da sua distribuição espacial e integração da cartografia no 
planeamento municipal. 
 Promover a Elaboração do PIER para as áreas de edificação dispersa. 
 Promover as boas práticas agrícolas nas áreas classificadas nomeadamente no uso de 
agroquímicos. 
 Assegurar o cumprimento no regulamento municipal nos espaços agrícolas de conservação, 
espaços florestais de conservação e espaços naturais. 
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V. Quadro de Governança 
O quadro de governança é fundamental para o sucesso de planos e programas, uma vez 
que identifica as responsabilidades institucionais dos vários intervenientes na AAE, em 
todo o processo de implementação dos mesmos. Assim, foi estabelecido um quadro de 
governança para a 1ª revisão do PDM de Castelo de Vide que avalize o cumprimento dos 
objetivos definidos relativamente aos FCD estabelecidos, bem como à concretização das 
diretrizes propostas. 
Assim, a tabela 13 apresenta as entidades e os agentes que se considera ter um papel 
primordial na operacionalização, monitorização e gestão das ações previstas na futura 
revisão do PDM. 
Tabela 13 – Quadro de Governança para a ação 
Entidades Ações 
Ministério de Economia – Direção 
Regional do Alentejo 
-Monitorizar e acompanhar todo o processo de licenciamento industrial 
subsequente ao plano. 
Agência Portuguesa do Ambiente 
-Manter atualizados os resultados da monitorização da qualidade da 
água. 
-Fomentar e apoiar os processos de participação pública. 
Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do 
Alentejo 
-Manter atualizados os resultados da monitorização da qualidade da 
água e da qualidade do ar. 
-Fomentar e apoiar os processos de participação pública. 
-Acompanhar a fase de monitorização do Plano. 
-Monitorizar, articulado com a Câmara Municipal, os valores de Ruído 
Ambiental decorrentes da instalação e execução do Plano. 
Autoridade para as Condições do 
Trabalho 
-Promover a melhoria das condições de trabalho. 
-Controlo do cumprimento da legislação relativa à segurança e saúde 
no trabalho. 
Águas do Nordeste Alentejano 
-Garantir a recolha e tratamento das águas residuais. 
-Garantir a monitorização da qualidade da água para consumo. 
-Controlar as perdas/fugas de água no abastecimento 
-Construção e manutenção das infraestruturas e equipamentos 
ValNor 
-Garantir e acompanhar todo o processo de recolha e tratamento de 
Resíduos. 
Câmara Municipal de Castelo de 
Vide 
-Desenvolver processos de participação pública. 
-Garantir a execução da solução urbanística do Plano de uma forma 
integrada no suporte biofísico. 
-Tratar os espaços não edificados e garantir um enquadramento 
paisagístico adequado. 
-Garantir e operacionalizar a recolha e tratamento de resíduos.  
-Articular com todas as entidades intervenientes no processo de AAE 
para que a implementação das ações previstas no PDM decorram de 
forma sustentável. 
-Cumprir as medidas que venham a ser impostas na Declaração 
Ambiental.  
-Prestar apoio e informação ao nível da procura e oferta de emprego. 
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Entidades Ações 
-Promover ações de formação e valorização profissional.  
-Cumprir as medidas que venham a ser impostas na Declaração 
Ambiental. 
-Fomentar e apoiar os processos de participação pública.  
-Garantir a implementação do Plano Municipal de Defesa Contra 
Incêndios. 
-Garantir a implementação do Plano Municipal de Emergência. 
-Garantir a recolha e tratamento das águas residuais. 
- Garantir a monitorização da qualidade da água para consumo. 
-Controlar as perdas/fugas de água no abastecimento. 
-Adotar práticas quotidianas de valorização ambiental e energética. 
- Manter vigilância sobre o território de forma a alertar para cenários 
inadequados em termos de sustentabilidade. 
-Promover em parceria com as entidades competentes ações de 
vigilância e controle que permitam prevenir a ocorrência de riscos 
(naturais, tecnológicos e ruído) 
DGEG – Direção Geral de 
Energia e Geologia 
-Manter atualizadas as perspetivas de desenvolvimento da produção 
com origem em fontes de energia renováveis e das respetivas metas e 
objetivos a diferentes prazos e escalas de planeamento. 
-Incentivar a adoção de medidas de eficiência energética a todos os 
níveis (e.g. municípios, empresas, famílias). 
ADENE 
-Promover utilização da ER e das boas práticas associadas à 
ecoeficiência energética e á certificação energética. 
Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas 
-Intensificar os esforços de acompanhamento, monitorização e 
controlo das áreas florestais 
-Manter atualizada a informação disponibilizada sobre incêndios 
florestais, ZIF e zonas de caça. 
-Promover a criação de Zonas de Intervenção Florestal. 
-Disponibilizar informação relativa ao estado de conservação dos 
valores naturais em área classificada. 
-Orientar operações de remoção de plantas invasoras na área 
classificada. 
 -Acompanhar a fase de seguimento e monitorização do plano. 
IGESPAR -Manter atualizada a informação disponibilizada, dando apoio e 
fiscalizando as intervenções sobre o património arqueológico. 
Juntas de Freguesia 
-Operacionalização de operações de gestão de resíduos. 
-Fomentar diferentes formas de participação pública. 
EDP / Distribuidor -Garantir o fornecimento de Energia para a execução do Plano. 
IEFP  
-Manter atualizadas as estatísticas e indicadores sobre o mercado de 
emprego e formação profissional a diferentes escalas de planeamento 
População em geral 
-Contribuir para o alcance das metas estabelecidas. 
-Participar ativamente nos processos de consulta pública. 
-Adotar práticas quotidianas de proteção e valorização ambiental 
-Adotar comportamentos de prevenção aos riscos naturais 
VI. Programa de Seguimento: Gestão e Monitorização Ambiental 
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Sabendo-se que, a monitorização e avaliação quer operacional quer estratégica é 
fundamental para o desempenho ambiental da proposta de revisão do PDM de Castelo 
de Vide. 
De acordo com o RA de Castelo de Vide, o objetivo fundamental desta fase é “promover 
o acompanhamento sistemático de um conjunto de dinâmicas em domínios que, de um 
modo mais direto ou indireto, influenciam as condições ambientais e de sustentabilidade 
do território, procurando, deste modo, apoiar os processos de conceção e decisão de 
políticas e medidas de intervenção à escala urbana e permitindo acompanhar com 
regularidade o exercício das atividades previstas, assim como o desempenho das 
entidades responsáveis pela sua execução”. 
A elaboração do programa de seguimento para a 1ª revisão do PDM de Castelo de Vide 
tem como finalidade garantir a elaboração de um sistema próprio e permanente de 
recolha, tratamento e avaliação de indicadores, que permitam identificar a situação atual 
do município e analisar as tendências de evolução ao longo da execução do plano. 
Importa referir que, a monitorização das opções estratégicas é da responsabilidade do 
município e deve ser desenvolvida tendo em consideração os seguintes objetivos tal 
como expostos no RA de Castelo de Vide: 
 Acompanhar e validar a avaliação dos efeitos no ambiente, identificados no 
decurso da avaliação ambiental do plano; 
 Avaliar se a aplicação das opções do plano contribui eficazmente para alcançar os 
objetivos de sustentabilidade definidos; 
 Avaliar a eficácia das orientações propostas, com o objetivo de minimizar 
eventuais efeitos negativos e potenciar os efeitos positivos; 
 Promover uma maior participação e envolvimento dos agentes com 
responsabilidades no processo de avaliação ambiental do plano. 
O plano de controlo apresenta-se como a base da avaliação dos impactes do plano e o 
respetivo desenvolvimento das ações implementadas (Câmara Municipal de Castelo de 
Vide, 2015). 
Desta fase resultou a elaboração do RA preliminar que fora submetido às entidades 
consideradas relevantes (tabela 2 do Anexo C), a fim de obter os pareceres finais sobre a 
AAE realizada à proposta da 1ª revisão do PDM de Castelo de Vide, para posterior 
elaboração do RA final, do Resumo Não Técnico (RNT) e da Declaração Ambiental (DA). 
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Os pareceres emitidos foram muito favoráveis à avaliação ambiental realizada, com 
realce da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo que 
mencionou “ A avaliação ambiental do processo de revisão do PDM de Castelo de Vide 
foi bem estruturada e a análise adequada ao contexto dos objetivos, no que se refere ao 
escrutínio da sustentabilidade das medidas propostas pelo mesmo, pelo que o presente 
relatório merece um parecer favorável” (Comissão de Acompanhamento da Revisão do 
PDM de Castelo de Vide, 2015). 
3.4.3.4 DECLARAÇÃO AMBIENTAL 
De acordo com Partidário (2007) a Declaração Ambiental (DA) é um requisito legal que 
deve ser elaborado em momento anterior à aprovação do plano ou programa. Esta deve 
ser elaborada pela entidade responsável pela elaboração do plano e destina-se a 
informar o público assim como os agentes interessados sobre a forma como as 
considerações ambientais foram ponderadas durante a preparação e elaboração do 
plano ou programa, apresentar o programa e as medidas de controlo. 
A DA deve conter: 
 Uma síntese relativa à ponderação das considerações ambientais integradas no 
plano; 
 Os pareceres apresentados pelas entidades consultadas durante a fase de 
discussão pública e os resultados da respetiva ponderação; 
 As razões que fundamentaram a aprovação do PMOT à luz de outras alternativas 
razoáveis abordadas aquando da respetiva elaboração; 
 As medidas de controlo previstas. 
Para cumprimento do disposto na alínea a) do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 232/2007, 15 
de junho, a avaliação ambiental efetuada à proposta de revisão do PDM Castelo de Vide 
consistiu na identificação, descrição e avaliação dos possíveis impactes negativos no 
ambiente resultantes do plano, durante o processo de elaboração e antes da sua 
aprovação, concretizando-se na elaboração do RA e na consulta públicas às ERAE. A 
avaliação ambiental efetuada desenvolveu-se de acordo com a estrutura anteriormente 
apresentada. 
Importa referir que, no âmbito do relatório de FCD apresentaram comentários a APA – 
Agência Portuguesa do Ambiente, a ANPC – Autoridade Nacional da Proteção Civil e o 
ICNB – Instituto de Conservação da Natureza e da Biodiversidade. No que respeita ao 
RA pronunciou-se a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo 
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(CCDR-Alentejo) e o ICNF – Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas. 
Todas as sugestões recebidas foram analisadas e contempladas na elaboração do RA 
final. 
A proposta final de revisão do PDM de Castelo de Vide, o RA final e o respetivo RNT 
estiveram disponíveis para consulta pública, por um período de 30 dias úteis, no sítio da 
Câmara Municipal de Castelo de Vide (www.cm-castelo-vide.pt) e, para consulta, em 
formato papel na divisão de planeamento e projetos da mesma. Os interessados podiam 
formular reclamações, sugestões ou observações usando os diferentes meios colocados 
ao dispor: correio eletrónio, via postal ou entrega pessoal nos serviços administrativos da 
divisão de planeamento e projetos da Câmara Municipal. 
É de salientar que, não foi efetuada consulta pública transfronteiriça uma vez que dada a 
localização territorial restrita do município em análise, a revisão do PDM de Castelo de 
Vide não é suscetível de produzir efeitos significativos no ambiente. 
Findo o período de consulta pública constatou-se que foram recebidas somente 4 
participações sendo que nenhuma delas fez referência aos conteúdos apresentados pelo 
RA ou RNT da AAE (Câmara Municipal de Castelo de Vide, 2015a). 
3.5 CASO DE ESTUDO 2 – DECLARAÇÃO AMBIENTAL DA 1ª REVISÃO DO PDM DE 
MIRANDELA 
Importa referir que, embora não tivesse participado na elaboração do relatório de FCD e 
do RA, depois de uma leitura dos mesmos e de um enquadramento temático efetuado 
pelo responsável deste âmbito na entidade de acolhimento foi-me possível elaborar a DA 
da revisão do PDM de Mirandela. Dado o anteriormente exposto, apresenta-se, 
seguidamente, uma síntese dos elementos estruturantes da DA  
I. A forma como as considerações ambientais e o RA foram integrados no plano 
A AAE da revisão do PDM de Mirandela consistiu na identificação, descrição e avaliação 
dos eventuais efeitos significativos no ambiente resultantes do plano, durante o 
procedimento de elaboração e antes da sua aprovação, tendo-se concretizado na 
elaboração do RA e na realização de consultas às ERAE. Esta avaliação baseou-se na 
análise das opções estratégicas da proposta de planeamento, sendo sustentada em seis 
fatores críticos de decisão, considerados relevantes e decisivos na sustentabilidade 
ambiental do plano: Biodiversidade e Conservação da Natureza; Ordenamento e 
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Qualificação do Território; Desenvolvimento Económico e Social; Qualidade 
Ambiental; Património e Paisagem e Riscos Naturais e Tecnológicos. 
Estes FCD integram os FA e de sustentabilidade previamente identificados, as QE do 
plano e o respetivo QRE, sendo que este último permitiu avaliar de que forma a revisão 
do PDM contribui para o alcance dos objetivos e metas definidos aos diferentes níveis 
territoriais. 
A avaliação ambiental das opções estratégicas foi estruturada segundo os FCD tendo-se 
procedido a uma análise de pontos fortes, pontos fracos, oportunidades e ameaças 
(análise SWOT). Sendo, deste modo, possível caracterizar a situação existente no que se 
refere aos diversos fatores críticos, nos seus aspetos positivos e negativos, 
caracterizando-se de igual modo os cenários relativos à tendência evolutiva para cada 
FCD, isto é, a evolução de referência sem a implementação do plano. 
Na avaliação estratégica de impactes das opções estratégicas da proposta de revisão do 
PDM foram identificados os efeitos para cada critério considerado em cada FCD, 
identificando-se quais as principais oportunidades e riscos, permitindo ainda estabelecer 
um conjunto de diretrizes de seguimento, com o objetivo de integrar as considerações 
ambientais no planeamento e implementação do Plano. 
II. Observações apresentadas durante a consulta realiza e os resultados e respetiva 
ponderação 
O Relatório de FCD foi sujeito a um processo de consulta dirigido às ERAE, sendo que 
apenas apresentou comentário/sugestão para o relatório ambiental a CCDR – N – 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte. De igual modo, o RA 
foi sujeito ao mesmo processo de consulta dirigido às ERAE, tendo-se pronunciado a 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte (CCDR – N). Todas as 
sugestões das entidades com responsabilidades ambientais específicas foram integradas 
no RA. 
Neste seguimento, o projeto de plano, o respetivo RA e o Resumo Não Técnico (RNT) 
estiveram disponíveis para consulta pública, por um período de 30 dias úteis, no sítio da 
Câmara Municipal de Mirandela (www.cm-Mirandela.pt) e, para consulta, em formato 
papel na Câmara Municipal. Os interessados podiam formular reclamações, sugestões ou 
observações, usando os diferentes meios colocados ao dispor: correio eletrónico; via 
postal; ou entrega pessoal nos balcões de atendimento da Câmara Municipal. Neste 
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contexto, das 22 participações recebidas durante a fase de consulta pública somente 
uma fazia referência aos conteúdos retratados pelo RA ou RNT.  
Importa mencionar que, face à localização territorial restrita, a revisão do PDM de 
Mirandela não é suscetível de produzir efeitos significativos no ambiente de outros países 
da União Europeia, pelo que não foi realizada a consulta prevista no artigo 8.º, do 
Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho. 
III. Razões que fundamentaram a aprovação do plano à luz de outras alternativas 
razoáveis abordadas durante a sua elaboração 
A AAE pressupõe o estudo de alternativas que auxiliem o processo de planeamento e de 
tomada de decisão, e que permitam a identificação de oportunidades de ação e o 
estabelecimento de medidas que evitem ou reduzam os efeitos negativos que possam 
advir dessas opções. 
Os objetivos estratégicos assumidos pela Revisão do PDM de Mirandela foram: 
 Reforço da coesão territorial e social.  
 Reforço e melhoria das acessibilidades.  
 Desenvolvimento sustentado da economia.  
 Valorização do Património.  
 Qualificação urbana.  
 Desenvolvimento turístico.  
 Compatibilização e implementação de novos planos. 
Importa referir, que a AAE da revisão do PDM, não contempla a fase de consideração de 
alternativas, visto que aquando do início da AAE, já se encontravam definidas as 
principais linhas estratégicas de desenvolvimento e as principais iniciativas territoriais, no 
entanto é de referir que aquando do início da revisão do PDM foram consideradas 
alternativas ao nível territorial, que foram ajustadas, posteriormente, procurando atualizar 
e adaptar-se a realidade dinâmica do concelho. 
Deste modo, o processo de AAE contemplou, como um dos elementos da metodologia, a 
realização de cenarizações, ou seja, qual o cenário que se produziria caso não se aplique 
o Plano Proposto, como forma de avaliação dos efeitos que se produziriam em termos de 
ordenamento do território caso se mantivesse a situação atual. 
Assim, as alternativas consideradas foram as seguintes: 
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 Cenário 0 – Corresponde ao cenário tendencial resultante da continuação com o 
atual PDM de Mirandela – correspondendo ao ponto Situação Existente e Análise 
Tendencial. 
 Cenário 1 – refere-se à aplicação do PDM Revisto/Proposto que atualiza as 
normativas em diversas matérias, os usos do solo propostos para o concelho de 
Mirandela, etc. – correspondendo às oportunidades e riscos. 
IV. As medidas de controlo previstas 
No âmbito do RA foi elaborado um plano de controlo que carece de atualização com uma 
periodicidade mínima anual pela entidade responsável pela elaboração do Plano 
(Câmara Municipal de Mirandela). 
O programa de avaliação e controlo ambiental referido tem como principal objetivo 
acompanhar o ciclo de planeamento e programação nos 10 anos de vigência do PDM. 
Para monitorização do programa de avaliação e controlo ambiental foram propostos 
indicadores de sustentabilidade, com o objetivo de garantir a eficácia e eficiência da AAE 
durante a execução do plano (Câmara Municipal de Mirandela, 2015). 
3.6 CASO DE ESTUDO 3 – ATUALIZAÇÃO DO RELATÓRIO DE FCD DO PDM DE 
MORTÁGUA 
Nesta atividade a minha colaboração prendeu-se com a atualização do QRE, a 
modificação de alguns dos domínios, critérios e indicadores anteriormente estabelecidos, 
com o objetivo de melhor caraterizar a situação atual do município e estabelecer uma 
correta análise tendencial da evolução.  
Como referido anteriormente, os FCD são os temas mais importantes a serem abordados 
no âmbito da avaliação ambiental dado que permitem a identificação dos aspetos que 
deverão ser tido em conta aquando da decisão.  
A definição dos FCD para elaboração do respetivo relatório resultou, numa primeira fase, 
da interação entre os objetivos estratégicos do QRE estabelecido e as QE definidas na 
proposta de revisão do plano. Após a análise das relações existentes entre as duas 
componentes supracitadas e os FA relevantes para a avaliação e legalmente definidos no 
referencial legislativo foram estabelecidos os FCD que melhor traduzam a integração das 
considerações em termos de ambiente e de sustentabilidade para a escala de aplicação 
do plano e que servirão de base para uma tomada de decisão mais sustentável. 
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Os instrumentos identificados e analisados como precursores de orientações estratégicas 
para a proposta de revisão do PDM de Mortágua apresentam-se na tabela seguinte. 
Tabela 14 – Quadro de Referência Estratégico preconizado para o PDM de Mortágua 
Instrumento Acrónimo 
Âmbito Nacional 
Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território PNPOT 
Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável ENDS 
Estratégia Nacional para a Conservação da Natureza e Biodiversidade ENCNB 
Estratégia Nacional para a Energia ENE 
Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética PNAEE 
Plano Nacional de Alterações Climáticas PNAC 
Plano Nacional de Acão Ambiente e Saúde PNAAS 
Plano Estratégico Nacional do Turismo PENT 
Programa Nacional para o Uso Eficiente da Água PNUEA 
Plano de Gestão da Bacia Hidrográfica dos Rios Vouga, Mondego e Lis 
(RH4) 
PGBH dos Rios Vouga, 
Mondego e Lis 
Plano de Ordenamento da Albufeira da Aguieira POAA  
Plano Estratégico de Abastecimento de Água e de Saneamento de Águas 
Residuais II  
PEAASAR II 
Estratégia Nacional para os Efluentes Agropecuários e Agroindustriais ENEAPAI 
Plano Estratégico para os Resíduos Sólidos Urbanos PERSU 2020 
Programa de Desenvolvimento Rural do Continente 2014-2020  PDR2020 
Plano Rodoviário Nacional - 2000 PRN – 2000 
Plano Regional de Ordenamento Florestal do Dão e Lafões PROF - DL 
Proposta para a Estratégia de Proteção dos Solos PEPS 
Âmbito Regional 
Plano Regional de Ordenamento do Território do Centro PROT - C 
Outros Planos 
Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndio de Mortágua  PMDFCI – Mortágua 
Decorrente da avaliação da implementação da proposta de revisão do PDM bem como 
das atuais necessidades concelhias e de desenvolvimento, foram estabelecidas as 
seguintes opções/questões estratégicas: 
 Qualificação Urbana  e Promoção da Qualidade de Vida, 
 Desenvolvimento e Crescimento Económico,  
 Preservação do Sistema Biofísico e Promoção da Sustentabilidade. 
A tabela seguinte apresenta os FA considerados relevantes para a avaliação da proposta 
em análise. 
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Tabela 15 – Fatores Ambientais da proposta de revisão do PDM de Mortágua 
Fatores Ambientais estabelecidos 
no DL n.º 232/2007 
Fatores Ambientais selecionados 
Património Cultural √ 
Atmosfera √ 
Água √ 
Solo √ 
Fatores Climáticos √ 
Paisagem √ 
Bens Materiais √ 
População √ 
Saúde Humana √ 
Os FCD identificados para a proposta de revisão do PDM de Mortágua, são: 
 Ordenamento do Território e Desenvolvimento Local 
 Qualidade Ambiental 
 Riscos Ambientais 
Definidos os FCD, foram estabelecidos os domínios de avaliação, os respetivos objetivos 
de sustentabilidade assim como os critérios de avaliação e os indicadores que 
contribuirão para a análise e avaliação da viabilidade e sustentabilidade da estratégia 
preconizada nas grandes opções estratégicas da proposta de revisão do PDM de 
Mortágua. 
Importa mencionar que, os indicadores associados a cada FCD podem sofrer 
ajustamento devido a dois princípios fundamentais, nomeadamente a disponibilidade e a 
relevância da informação existente. Estes elementos de avaliação (FCD) não visam uma 
descrição pormenorizada da situação atual e da tendência evolutiva, mas a identificação 
dos aspetos considerados relevantes nas estratégias de revisão do PDM. 
A tabela 16 apresenta a descrição de cada FCD estabelecido para avaliação da proposta 
de revisão do PDM de Mortágua. 
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Tabela 16 – Descrição dos FCD do PDM de Mortágua 
Fatores Críticos para a Decisão Descrição 
Ordenamento do Território e 
Desenvolvimento Local 
Refere-se à organização espacial do território e à forma como esta é 
capaz de estabelecer equilíbrios, integradores e respeitadores, entre 
o modelo de ocupação urbana e os sistemas biofísico, ambiental e 
paisagístico. Pretende ainda contribuir para o fortalecimento 
económico e social do município, com vista a fomentar aglomerados 
e lugares atrativos e socialmente coesos, contribuindo para a 
melhoria da qualidade de vida dos habitantes do concelho. 
Qualidade Ambiental 
Atende à análise dos aspetos relacionados com a integridade da 
qualidade física do ambiente, tendo em conta a salvaguarda da 
saúde humana das populações. 
Riscos Ambientais 
Atende à análise e avaliação da possibilidade de ocorrência de 
situações de risco, quer estas tenham origem em processos naturais 
quer sejam decorrentes das diferentes atividades desenvolvidas. 
A tabela 17 apresenta os domínios de avaliação definidos para o FCD – Ordenamento do 
Território e Desenvolvimento Local assim como os objetivos de sustentabilidade que se 
pretendem atingir. 
Tabela 17 – Objetivos de sustentabilidade para os FCD definidos 
Domínio Objetivos de Sustentabilidade  
Desenvolvimento 
das Atividades 
Económicas 
- Aumentar a competitividade e atratividade do município no contexto regional. 
- Criar condições para a atração e fixação de novas empresas, inovadoras e 
competitivas no contexto regional. 
- Criar novos postos de emprego, diminuindo a taxa de desemprego. 
- Fomentar o desenvolvimento sustentável, racionalizando e qualificando os espaços 
para a implantação e desenvolvimento de atividades económicas. 
Ordenamento do 
Território 
- Fomentar o desenvolvimento sustentável, através da organização espacial do 
território. 
- Promover um correto ordenamento biofísico e paisagístico, tendo em conta as 
condicionantes existentes. 
- Incentivar processos de regeneração e requalificação urbana. 
- Promover a criação de centralidades urbanas. 
- Melhorar e potenciar o quadro das acessibilidades intra-concelhias. 
- Estruturar e infraestruturar espaços vocacionados para a instalação de atividades 
económicas. 
Turismo e 
Património 
- Conservar e valorizar a biodiversidade e o património natural. 
- Incentivar a prática de um turismo sustentável aproveitando o potencial do 
património natural e paisagístico. 
- Estruturar e infraestruturar espaços vocacionados para atividades turísticas. 
- Definir espaços atrativos e qualificados que permitam a sua utilização para práticas 
de lazer. 
- Conservar e valorizar o património arquitetónico e cultural do concelho. 
- Preservar edifícios históricos, locais arqueológicos e outras características culturais 
importantes. 
Qualidade de 
Vida 
- Melhorar a qualidade de vida dos habitantes do concelho. 
- Conservar e valorizar a biodiversidade e o património natural e edificado do 
concelho. 
- Qualificar o Espaço Público. 
- Qualificar a rede de Equipamentos de Utilização Coletiva. 
- Promover a Mobilidade/Respeitar a “diversidade humana”. 
Sandra Marina de Andrade Portela 
Universidade de Aveiro  65 
A tabela seguinte é um exemplo ilustrativo do nível de pormenorização da análise 
pretendido para cada FCD estabelecido.  
Tabela 18 – Domínio, critérios de avaliação e indicadores para o FCD – Ordenamento do Território e 
Desenvolvimento Local 
FCD Domínios Critérios de Avaliação Indicadores 
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Desenvolvimento 
das Atividades 
Económicas 
 Competitividade e Atratividade 
empresarial 
 Espaços empresariais/industriais 
estruturados e infraestruturados 
  Áreas de vocação empresarial 
 Taxa de ocupação dos espaços 
industriais 
 Empregabilidade e formação 
profissional 
 População Ativa 
 Evolução da População Ativa por 
Atividades Económicas 
 Taxa de Atividade 
 Taxa de Desemprego 
 Estruturas de apoio à formação 
profissional 
 Dinâmica empresarial 
 Atividades económicas instaladas no 
concelho 
 Atividades económicas com sede social 
no concelho  
Ordenamento do 
Território 
 Organização espacial 
 População Residente 
 População Residente por Grupos Etários 
 Densidade Populacional 
 Solo Rural e Urbano 
 Ordenamento biofísico e 
paisagístico 
 Estrutura Ecológica Municipal 
 REN 
 RAN 
 Espaço Urbano e Urbanizável 
 Espaços Florestais e Agrícolas 
 Requalificação urbana 
 Solo urbanizado 
 Solo cuja urbanização é possível 
programar 
  Solo afeto à estrutura ecológica 
municipal 
 Acessibilidades 
 Rede Viária 
 Rede de Transportes Coletivos 
Turismo e 
Património 
 Aptidão turística das áreas 
naturais 
 Espaços Naturais 
 Espaço Florestal 
 Praias Fluviais/Barragem da Aguieira 
 Infraestruturas/Equipamentos 
Turísticos 
 Áreas com Aptidão Turística 
 Infraestruturas de apoio à atividade 
turística 
  Equipamentos de turismo e lazer 
 Percursos pedestres/clicáveis 
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FCD Domínios Critérios de Avaliação Indicadores 
 Património e Cultura 
 Espaço Cultural 
 Imóveis Classificados 
 Imóveis Inventariados 
 Sítios Arqueológicos 
 Espaço Público 
 Projetos/Intervenções de qualificação no 
espaço público 
 Equipamentos de Utilização 
Coletiva 
 Equipamentos Utilização Coletiva 
 Mobilidade 
 Intervenções/projetos com efeitos 
multiplicadores na promoção da 
mobilidade 
No que respeita às fontes de informação utilizadas para procura de informação para 
caracterização de cada FCD da proposta de revisão do PDM de Mortágua, encontram-se 
sintetizadas na tabela 19, por domínio de avaliação. 
Tabela 19 – Fontes de Informação 
FCD Domínio de avaliação Fontes de informação 
Ordenamento do 
Território e 
Desenvolvimento 
Local 
Desenvolvimento das 
Atividades Económicas 
Relatório do Plano, INE, CM Mortágua 
Ordenamento do Território Relatório do Plano, INE, CM Mortágua 
Turismo e Património Relatório do Plano, INE, CM Mortágua 
Qualidade de Vida Relatório do Plano, CM Mortágua 
Qualidade Ambiental 
Resíduos INE, CM Mortágua 
Água INE, INAG, CM Mortágua 
Ruído Relatório do Plano, CM Mortágua 
Ar CCDRC 
Energia DGEG 
Riscos Ambientais 
Incêndio Autoridade Florestal Nacional, CM Mortágua, INE 
Erosão CM Mortágua 
Cheias CM Mortágua 
Acidentes Industriais CM Mortágua 
 
3.7 CASO DE ESTUDO 4 – RELATÓRIO DE FCD DO PLANO DE URBANIZAÇÃO DE 
MIRANDELA 
Depois de efetuar análise dos estudos de caraterização elaborados para o PU de 
Mirandela assim como dos objetivos estabelecidos em regulamento para o mesmo 
procedi à elaboração do relatório de FCD. 
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De acordo com o n.º1, do artigo 90º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro (na 
redação que lhe é conferida pelo Decreto-Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro), o PU “ 
desenvolve e concretiza propostas de ocupação de qualquer área do território municipal, 
estabelecendo regras sobre a implantação das infraestruturas e o desenho dos espaços 
de utilização coletiva, a forma de edificação e a disciplina da sua integração na paisagem, 
a localização e inserção urbanística dos equipamentos de utilização coletiva e a 
organização das demais atividades de interesse geral”  
Neste contexto, à semelhança do que aconteceu na atualização do relatório de FCD de 
Mortágua, a 1ª fase do processo de AAE do PU de Mirandela é materializada na 
elaboração do relatório de FCD (ECO14, 2015). 
Para a proposta de elaboração do plano, o QRE é composto pelos instrumentos de 
referência considerados relevantes para o presente plano, e terá como objetivo a 
proteção ambiental fixada no âmbito internacional, comunitário europeu, estatal e regional 
que tenham relação com o mesmo. 
Tabela 20 – Quadro de Referência Estratégico para o PU da cidade de Mirandela 
Instrumento de Enquadramento Estratégico Nacional Acrónimo 
Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território PNPOT 
Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável ENDS 
Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e Biodiversidade ENCNB 
Plano Nacional de Alterações Climáticas PNAC 
Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética PNAEE 
Plano Nacional de Ação Ambiente e Saúde PNAAS 
Plano Estratégico Nacional do Turismo PENT 
Programa Nacional para o Uso Eficiente da Água PNUEA 
Plano Estratégico de Abastecimento de Água e de Saneamento de Águas 
Residuais II 
PEAASAR II 
Plano Estratégico para os Recursos Sólidos Urbanos 2020 PERSU 2020 
Plano Rodoviário Nacional PRN – 2000 
Instrumento de Enquadramento Estratégico Regional Acrónimo 
Plano de Gestão da Bacia Hidrográfica do Rio Douro PGBH – Rio Douro 
Plano Regional de Ordenamento Florestal do Nordeste PROFNE 
Plano Regional de Ordenamento do Território para a Região Norte (Proposta) PROT-N 
Instrumento de Enquadramento Estratégico Local Acrónimo 
Plano Diretor Municipal de Mirandela PDM Mirandela 
Plano Municipal de Defesa da Floresta e Combate a Incêndios de Mirandela PMDFCI – Mirandela 
Considerando o ajuste dos FA do referencial legislativo ao plano em análise, e tendo 
como objetivo uma focagem estratégica, a escala de avaliação e a relevância de cada um 
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dos fatores no contexto territorial e do IGT em estudo, resultou a seleção dos fatores 
ambientais seguidamente expostos na tabela 21. 
Tabela 21 – Quadro demonstrativo dos FA relevantes para o plano 
Fatores Ambientais estabelecidos no DL n.º 
232/2007 
Fatores Ambientais considerados relevantes 
Biodiversidade  
Fauna  
Flora  
Património Cultural  
Atmosfera  
Água  
Solo  
Fatores Climáticos  
Paisagem  
Bens Materiais  
População  
Saúde Humana  
As QE têm como objetivo a definição do alcance do plano e identificação do seu potencial 
estratégico assim como das suas implicações ambientais.  
Dado o anteriormente exposto, as QE resultantes dos objetivos estratégicos definidos nos 
Termos de Referência do PU foram as enunciadas na tabela seguinte. 
Tabela 22 – Questões Estratégicas definidas para o plano 
Questões 
Estratégicas 
Definição 
QE1 
Ordenar e estruturar o tecido urbano, considerando e respeitando os valores 
identitários, os valores naturais e culturais e o fomento do potencial de atracão, 
promovendo uma reabilitação sustentável da área de intervenção do plano 
QE2 
Promover a sustentabilidade económica, garantindo a existência de infraestruturas 
públicas de qualidade, espaços económicos dotados de meios com capacidade de 
resposta às necessidades, enquadrados numa perspetiva de proteção e 
valorização do património existente 
QE3 
Promover a mobilidade, melhorando as acessibilidades da área de intervenção na 
região e a todos os núcleos estruturantes existentes ou previsto 
Neste seguimento, da análise das relações existentes entre os elementos estruturantes 
anteriormente mencionados, resultaram os FCD que reúnem os aspetos de ambiente e 
sustentabilidade considerados relevantes, e que servirão de base para a tomada de 
decisão. Os FCD para o plano são apresentados na tabela 23. 
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Tabela 23 – FCD definidos para o PU da cidade de Mirandela 
Fatores Críticos para a 
Decisão 
Descrição 
Estruturação e 
Qualificação Urbana 
 
Pretende-se avaliar os efeitos das propostas do Plano ao nível da qualificação 
urbana do espaço biofísico do plano, no uso e ocupação do solo, considerando 
também os aspetos que conduzem à melhoria e valorização das componentes do 
território municipal (infraestruturas e equipamentos) e na articulação com o 
zonamento e condicionantes e servidões atuais e previstas 
Qualidade Ambiental 
 
Permite avaliar o contributo do Plano para a qualidade do ambiente urbano, 
nomeadamente quais as implicações das ações propostas na qualidade do ar, na 
drenagem e tratamento de águas residuais, no ruído ambiental, gestão de 
resíduos e eficiência energética 
Desenvolvimento 
socioeconómico 
 
Pretende-se avaliar os efeitos das propostas do Plano ao nível da promoção dos 
setores económicos locais, na dinâmica turística associada as valores culturas e 
paisagísticos e no desenvolvimento humano nomeadamente ao nível da 
qualificação dos recursos humanos e na criação de emprego, promovendo a 
fixação da população 
Mobilidade 
 
Permite avaliar o contributo do Plano para a melhoria da mobilidade, 
nomeadamente quais as implicações das ações propostas nas acessibilidades e 
na promoção da mobilidade sustentável e da mobilidade para todos, bem como, 
na prevenção da sinistralidade 
Recursos Naturais e 
Qualificação da 
Paisagem 
 
Este FCD integra os recursos hídricos, os espaços verdes e estrutura ecológica, 
bem como os riscos, tais como a ocorrência de incêndios urbanos e os riscos de 
cheia. Pretende-se aferir de que forma o PU íntegra estes componentes. De igual 
modo, visa avaliar em que medida o plano contribui para a preservação dos 
valores paisagísticos e patrimoniais existentes 
Neste seguimento, identificaram-se os critérios de avaliação, objetivos de 
sustentabilidade e indicadores, que auxiliam o nível de pormenorização da análise que se 
pretende efetuar, para os FCD considerados. A tabela seguinte é um exemplo ilustrativo 
para o FCD – Estruturação e Qualificação Urbana. 
Tabela 24 – Critérios, objetivos de sustentabilidade e indicadores para o FCD – Estruturação e Qualificação 
Urbana 
FCD Critérios Objetivos de 
Sustentabilidade 
Indicadores 
E
s
tr
u
tu
ra
ç
ã
o
 e
 Q
u
a
li
fi
c
a
ç
ã
o
 U
rb
a
n
a
 
Infraestruturas 
e 
equipamentos 
 Garantir um nível de 
infraestruturação adequado 
às novas exigências 
ambientais 
 Extensão da rede de saneamento e 
de abastecimento de água. 
 Dotar o território de 
equipamentos coletivos 
adequados às necessidades 
da população. 
 Número e tipologia de equipamentos 
de utilização coletiva. 
 Garantir boa cobertura de 
espaços verdes públicos de 
utilização coletiva. 
 Capitação de espaços verdes 
públicos de utilização coletiva 
(m2/habitante). 
Qualificação 
urbana 
 Incentivar processos de 
requalificação e valorização 
urbana. 
 Estado de conservação dos edifícios. 
 Variação das reconstruções 
concluídas por 100 construções novas 
concluídas. 
 Ações de requalificação urbana 
realizadas e previstas. 
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FCD Critérios Objetivos de 
Sustentabilidade 
Indicadores 
Ocupação e 
Uso do Solo 
 Promover uma política de 
estímulo ao ordenamento do 
território equilibrado com o 
objetivo de assegurar a sua 
proteção e valorização, 
através da organização 
espacial do território. 
 Favorecer a coesão 
urbana. 
 Saldo natural e migratório 
 Número de alojamentos. 
 Ocupação e uso do solo. 
 Distribuição relativa das classes de 
espaço do solo urbano. 
 Garantir a compatibilização 
com os usos previstos no 
PDM. 
 Alterações ao zonamento 
Condicionantes 
e Servidões 
 Garantir às condicionantes 
e servidões atuais e 
previstas 
 Alteração às condicionantes 
Para dar resposta a todos os critérios e respetivos indicadores, aferidos anteriormente, 
avalia-se a pesquisa de um conjunto de informação que está sistematizada no quadro 
seguinte, podendo os indicadores serem eventualmente ajustados de modo a acomodar 
a informação existente. A tabela 25 é ilustrativa somente para o FCD – Estruturação e 
Qualificação Urbana. 
Tabela 25 – Fontes de informação por critério de avaliação para o FCD – Estruturação e Qualificação Urbana 
FCD Critérios 
Indicadores Unidades 
Possíveis Fontes de 
Informação 
E
s
tr
u
tu
ra
ç
ã
o
 e
 Q
u
a
li
fi
c
a
ç
ã
o
 U
rb
a
n
a
 
Infraestruturas 
e 
equipamentos 
 Extensão da rede de 
saneamento e de 
abastecimento de água. 
 Km 
 Câmara Municipal de 
Mirandela 
 Número e tipologia de 
equipamentos de 
utilização coletiva. 
 n.º 
 Capitação de espaços 
públicos de utilização 
coletiva 
 m2/habitante 
Qualificação 
urbana 
 Estado de conservação 
dos edifícios. 
 n.º de edifícios 
por estado de 
conservação 
 Câmara Municipal de 
Mirandela 
 Instituto Nacional de 
Estatística 
 Variação das 
reconstruções 
concluídas por 100 
construções novas 
concluídas. 
 n.º 
 Ações de requalificação 
urbana realizadas e 
previstas. 
 n.º 
Ocupação e 
Uso do Solo 
 Saldo Natural e 
Migratório 
 n.º  Câmara Municipal de 
Mirandela 
 Instituto Nacional de 
Estatística 
 Comissão de 
Coordenação e 
 Número de 
alojamentos. 
 n.º 
 Ocupação e uso do 
solo. 
 ha 
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FCD Critérios 
Indicadores Unidades 
Possíveis Fontes de 
Informação 
 Distribuição relativa das 
classes de espaço do 
solo urbano 
 ha 
Desenvolvimento 
Regional do Norte 
 Agência Portuguesa do 
Ambiente 
 Instituto Geográfico 
Português 
 Alterações ao 
zonamento 
 ha 
Condicionante
s e Servidões 
 Alteração às 
condicionantes 
 ha 
 Câmara Municipal de 
Mirandela 
3.8 SÍNTESE CONCLUSIVA 
O presente capítulo apresenta de forma sistematizada os diferentes resultados da 
aplicação prática da AAE a IGT, nas diferentes fases de desenvolvimento do processo da 
avaliação ambiental. Era expectável que, enquanto IGT com diferentes áreas de 
intervenção existisse uma diferença notável no que se refere aos FCD estabelecidos para 
a avaliação, contudo tal não se verifica dado que a análise e avaliação das áreas de 
estudo conduziu à agregação de objetivos/critérios de sustentabilidade e indicadores 
semelhantes. 
No que respeita à metodologia aplicada, esta segue os princípios metodológicos do guia 
disponibilizado pela Agência Portuguesa do Ambiente (APA) ao invés das orientações 
enunciadas pela DGOTDU para a avaliação de PMOT uma vez que este apresenta a 
AAE como um processo de avaliação ambiental similar à Avaliação de Impacte 
Ambiental. Assim, verifica-se que as enunciações do guia da DGOTDU apresentam 
algumas limitações no que respeita à avaliação estratégica das implicações ambientais 
num quadro de sustentabilidade, o que condiciona a sua aplicação. 
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4 ATIVIDADES COMPLEMENTARES 
4.1 OBJETIVOS DO CAPÍTULO 
O presente capítulo compila um sumário de algumas das atividades complementares 
desenvolvidas nos diversos departamentos da entidade de acolhimento, ao longo do 
período de estágio. Este tem início com uma exposição das atividades desenvolvidas no 
âmbito da acústica assim como das atividades desenvolvidas no âmbito de segurança e 
saúde no trabalho e, finda com uma apresentação exemplificativa de outras atividades 
que não se incorporam nos âmbitos anteriormente mencionados. 
4.2 ATIVIDADES REALIZADAS NO ÂMBITO DA ACÚSTICA 
4.2.1 COLABORAÇÃO NA ELABORAÇÃO DE UM MAPA DE RUÍDO 
Os mapas de ruído são uma ferramenta ímpar para prever e visualizar especialmente os 
níveis sonoros de uma dada área aonde, nomeadamente, se identificam e catalogam 
fontes ruidosas e recetores expostos. Neste seguimento, os mapas de ruído descrevem 
detalhadamente a distribuição espacial dos níveis de ruído ambiente da área abordada. 
Embora, atualmente, os trabalhos sejam preferencialmente efetuados recorrendo a 
programas computacionais de modelação da emissão sonora, as medições são 
essenciais para preencher as lacunas de informação e para validar adequadamente as 
áreas geradas por modelação matemática. 
Nestes termos, efetuadas as campanhas de contagem efetuadas pela equipa 
responsável da entidade de acolhimento, em locais estratégicos, que maximizassem as 
medições (por exemplo, cruzamentos) a minha contribuição prendeu-se com o tratamento 
de dados do tráfego rodoviário, para posterior incorporação a par de todos os dados de 
entrada necessários para elaboração de um mapa de ruído (cálculo do Indicador de ruído 
diurno-entardecer-noturno (Lden) e Indicador de ruído noturno (Ln)), nomeadamente, 
cartografia, tráfego ferroviário, atividades industriais e condições meteorológicas. 
Antes de apresentar a metodologia aplicada, o indicador de ruído noturno (Ln) é o nível 
sonoro de longa duração, conforme definido na Norma Portuguesa 1730-1:1996, 
determinado durante séries dos respetivos períodos de referência e representativos de 
um ano. E, indicador de ruído diurno-entardecer-noturno (Lden) é o indicador de ruído, 
expresso em dB(A), associado ao incómodo global, dado pela expressão: 
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Neste seguimento, recorrendo ao “recenseamento de tráfego” da EP – Estradas de 
Portugal foi possível estimar os perfis de tráfego para as estradas urbanas e nacionais 
através da aplicação do modelo de cálculo usado pela entidade de acolhimento. Em 
seguida, com base nestes perfis efetuei a extrapolação dos valores das campanhas de 
contagem com a finalidade última de proceder ao cálculo do Tráfego Médio Diário por 
Período Horário (TMDPH). Os valores de TMDPH por categoria de veículo (pesado ou 
ligeiro) a par dos dados de entrada, anteriormente mencionados são a base para o 
cálculo do Lden e Ln que permitiram elaborar o mapa de ruído recorrendo a um programa 
específico. 
4.2.2 ELABORAÇÃO DE UM PLANO DE MONITORIZAÇÃO ACÚSTICA 
Depois de uma análise de alguns relatórios acústicos de parques eólicos procedi à 
elaboração de um plano de monitorização de um parque eólico específico.  
Devido ao ruído resultante do funcionamento do parque eólico, a sensibilidade ao ruído 
das zonas envolventes e a linha de transporte de energia devem ser monitorizados. Esta 
monitorização tem como principais objetivos a recolha de informação que permita 
analisar e avaliar os impactes ambientais provocados nos recetores sensíveis, validar as 
previsões efetuadas e identificar as situações que necessitem de medidas de 
minimização. 
Deste modo, o plano de monitorização elaborado identificava: 
I. Pontos a monitorizar 
Na fase de exploração, os pontos de medição devem localizar-se junto dos recetores 
sensíveis que previsivelmente estão expostos a valores não regulamentares. 
II. Parâmetros a monitorizar 
Sendo os parques eólicos considerados como uma atividade ruidosa permanente, está 
sujeita ao cumprimento de dois critérios distintos: Valores Limite de Exposição e Critério 
de Incomodidade. Neste sentido, os parâmetros a monitorizar para determinação dos 
valores limites de exposição são, Ld (indicador de ruído diurno), Le (indicador de ruído do 
entardecer) e Ln (indicador de ruído noturno), sendo o indicador de ruído, associado ao 
incómodo global, Lden, calculado pela expressão indicada na alínea j) do artigo 3.º do 
RGR aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro. 
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Ao passo que, os parâmetros a monitorizar para a determinação do critério de 
incomodidade, devem ser o Ruído Ambiente (sob a influência do Parque Eólico) - LAr 
(nível de avaliação determinado durante uma série de períodos de referência 
representativos do mês mais crítico) e, Ruído Residual (desligar aerogeradores) - LAeq 
(nível sonoro contínuo equivalente, ponderado A, determinado durante uma série de 
períodos de referência representativos do mês mais crítico, conforme estabelecido no 
Anexo I do RGR). 
III. Períodos e duração das campanhas de medição 
As medições em fase de exploração devem englobar os três períodos de referência 
previstos no RGR: diurno (07h-20h), entardecer (20h-23h) e noturno (23h-07h). A 
duração de cada medição deverá ser no mínimo de 15 minutos, de modo a se obter uma 
amostra representativa da situação e do local em relação à totalidade de duração do 
intervalo de referência. 
Em cada ponto de medição deverão ser realizadas pelo menos, duas amostras em dois 
dias distintos, nos 3 períodos de referência. Salientando-se que, caso o resultado obtido 
na 2ª amostra for superior em 5 dB(A) ou mais, relativamente ao valor da 1ª amostra, 
deverá ser recolhida uma ou mais amostras adicionais. 
IV. Periodicidade de monitorização 
A primeira campanha de contagens deve ser realizada seis meses após o início do 
funcionamento dado que a análises desses resultados definirá as ações futuras do plano. 
Caso se determine, na primeira campanha, o cumprimento dos requisitos legais, deverá 
ser justificada a eventual desnecessidade de novas campanhas de monitorização ou de 
uma periocidade alargada. 
Embora não sejam previstas alterações dos níveis sonoros com origem no parque eólico, 
poderão ser realizadas campanhas de monitorização adicionais, apenas nos casos em 
que se verifique alteração ao regime de funcionamento dos aerogeradores ou surja 
alguma queixa de ruído. 
No que respeita às técnicas, métodos e equipamentos necessários assim como aos 
critérios e avaliação de dados estes devem seguir as disposições das diferentes normas 
e decretos aplicáveis. 
V. Tipo de medidas de gestão ambiental 
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Caso exista ultrapassagem dos requisitos legais, devido ao parque eólico, deverão ser 
definidas medidas de minimização e deverá ser revisto o plano de monitorização em 
vigor. Após a implementação das mesmas, deverá proceder-se à realização de novas 
medições para verificação da reposição da conformidade dos níveis sonoros e/ou para 
minimização dos impactes significativos. 
O relatório de monitorização elaborado terminou com uma exposição das indicações 
estruturais a seguir na elaboração do relatório acústica do parque eólico. 
4.3 ATIVIDADES REALIZADAS NO ÂMBITO DA SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO 
4.3.1 COLABORAÇÃO NO TRATAMENTO DE DADOS E ELABORAÇÃO DE UM RELATÓRIO DE 
ILUMINÂNCIA 
A iluminância é a relação entre o fluxo luminoso incidente por unidade de superfície, 
expressa em lux (lx). Importa referir que este valor tem características de valor médio, 
pois a incidência do fluxo luminoso sobre a superfície não e constante. Neste contexto, o 
fluxo luminoso (Φ) é a quantidade de luz emitida por uma fonte luminosa numa unidade 
de tempo em todas as direções, expressa em lúmen (lm) (ECO14, 2015b). 
Recolhidos os dados de iluminância nos locais alvo de avaliação pela equipa responsável 
da entidade de acolhimento, o meu contributo baseou-se no tratamento dos mesmos e, 
posterior elaboração do relatório da avaliação efetuada confrontando os valores obtidos 
com os estipulados na norma ISSO 8995:2002. 
Neste contexto, a tabela seguinte é ilustrativa do modelo de cálculo utilizado pela 
entidade de acolhimento para determinação dos parâmetros desejados. 
Tabela 26 – Folha de cálculo para obtenção dos valores de iluminância média e da uniformidade da 
iluminância 
Código do 
Posto de 
Trabalho 
Designação do 
Posto/ Atividade 
de Trabalho  
Valores da 
Iluminância (lx) 
Iluminância média 
(lx) 
Uniformidade da 
iluminância 
Tipo de 
Iluminação 
 1 
 Compartimento 
1 
 314 324  321  
 1431 0,8  
Iluminância 
natural   320 443  333  
Depois de obtidos os valores de iluminância média e da uniformidade da iluminância 
procedi à elaboração do relatório da avaliação, no qual foram apresentados os valores 
obtidos e a sua confrontação com os valores limite assim como recomendadas medidas 
corretivas. 
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4.3.2 COLABORAÇÃO NO TRATAMENTO E ELABORAÇÃO DE UM RELATÓRIO DE 
CONFORMIDADE TÉRMICA 
Efetuadas as medições termo-higrométricas nos locais alvo de avaliação pela equipa 
responsável da entidade de acolhimento, o meu contributo baseou-se no tratamento dos 
mesmos e, posterior elaboração do relatório da avaliação efetuada confrontando os 
valores obtidos com os estipulados na norma ISSO 7730:2005. 
A tabela 27 apresenta o modelo de cálculo utilizado pela entidade de acolhimento para 
determinação do conforto térmico. 
Tabela 27 – Folha de cálculo para obtenção dos índices de conforto térmico 
Posto de 
Trabalho 
Atividades 
Desenvolvidas 
Vestuário 
Ta 
(ºC) 
Tg 
(ºC) 
HR 
(%) 
V 
(m/s) 
Metabolismo 
(met) 
lcl 
(clo) 
PMV PPD 
Secção 1 Rececionista 
Calças, 
blusa, meias 
18 21 59,0 0,01 1,2 0,81 -0,51 10% 
Para determinação dos parâmetros, resistência térmica do vestuário (lcl) e do 
metabolismo (met) utilizei ao programa disponibilizado pela entidade de acolhimento para 
este fim, “conforto”. Após a obtenção dos valores referentes aos parâmetros 
mencionados calculei os índices de conforto térmico (PMV e PPD) para cada local a 
avaliar. 
Sendo que, o Índice PMV (Predicted Mean Vote) representa, o voto médio (previsível) 
da maioria das pessoas em termos de sensação térmica, segundo uma escala com os 
seguintes níveis: -3 muito frio, -2 frio, -1 ligeiramente frio, 0 neutro, +1 ligeiramente 
quente, +2 quente, +3 muito quente. É determinado como uma função do metabolismo, 
vestuário, temperatura seca do ar, temperatura radiante média e velocidade do ar. Ao 
passo que, o Índice PPD (Predicted Percentage of Disastified) estabelece uma 
previsão quantitativa do número de pessoas insatisfeitas com um determinado PMV. É 
determinado como uma função do PMV (ECO14, 2015a). 
Depois de obtidos os valores dos índices de conforto foi elaborado o relatório de 
avaliação, onde foram expostos, para todos os locais de avaliação, os valores obtidos 
durante a fase de tratamento de dados assim como a sua confrontação com os valores 
de referência previstos em legislação e normalização aplicáveis.  
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4.4 ATIVIDADES REALIZADAS DE ÂMBITO GERAL 
Neste âmbito foram realizadas diversas tarefas com o objetivo de ajudar os diversos 
elementos da equipa da entidade de acolhimento. Algumas das tarefas realizadas 
prenderam-se com a atualização as fichas individuais de equipamentos, com o 
preenchimento das fichas de verificação dos equipamentos de trabalho de algumas 
empresas, o preenchimento do Mapa Integrado de Registo de Resíduos (MIRR), entre 
outras.  
Importa referir que, todas as atividades realizadas durante o período de estágio se 
encontram registadas em diário de bordo (ver Anexo G) numa base semanal. 
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5 CONCLUSÕES  
Em Portugal, no âmbito da política de ordenamento do território e de urbanismo, 
estabelecida no Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, encontra-se definido a 
elaboração de Planos Municipais de Ordenamento do Território (PMOT), 
particularmente os Planos Diretores Municipais (PDM). Devido ao seu carácter 
estratégico, os Planos Diretores Municipais encontram-se sujeitos a Avaliação 
Ambiental Estratégica (AAE). No decorrer do processo de AAE é necessária a 
elaboração de um relatório de Fatores Críticos para a Decisão (FCD), um 
Relatório Ambiental e uma Declaração Ambiental (DA). Foi neste contexto que se 
desenvolveu o presente estágio analisando, avaliando e aplicando os conteúdos 
abordados em cada um dos documentos anteriormente mencionados no âmbito 
dos processos de elaboração/revisão e aprovação do PDM de Castelo de Vide. 
Como base da reflexão desenvolvida estiveram os seguintes objetivos: 
 Clarificar conceitos associados à AAE de planos e programas; 
 Compreender a importância da AAE, como instrumento para a integração 
das considerações ambientais na preparação e aprovação de planos e 
programas tendo em vista uma melhor gestão territorial e a prossecução do 
desenvolvimento sustentável; 
 Avaliar a aplicação da AAE a PDM nomeadamente, no que respeita ao 
conteúdo e metodologia adotada. 
A reflexão desenvolvida no capítulo II debruça-se sobre o aparecimento do 
planeamento estratégico, a evolução da AAE, o enquadramento legal a nível 
europeu e nacional da AAE e dos instrumentos de gestão territorial e, as 
semelhanças e diferenças entre a AAE e a AIA. Ao contrário do planeamento 
convencional, o planeamento estratégico vai além de uma caraterização dos 
elementos físicos da área de intervenção e procura produzir um projeto que vise o 
aumento da competitividade da área de intervenção e a melhoria da qualidade de 
vida. Todavia, apresenta-se como um processo complexo devido à natureza do 
território em causa e à intervenção de diversos agentes relevantes, com 
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perspetivas e interesses diferentes. Importa referir que, a aplicação prática dos 
processos de planeamento apresenta limitações no cumprimento do seu objetivo 
fundamental, ou seja, a promoção do Desenvolvimento Sustentável. Neste 
seguimento, a AAE apresenta-se como um instrumento de avaliação de impactes 
no ambiente de determinados planos e programas capaz de superar essas 
limitações. 
Embora demorasse algum tempo a ser formalmente aceite, a aplicação da AAE 
apresenta um crescimento sólido nos últimos anos e veio dar respostas às 
limitações apresentadas pela Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) quando 
aplicada a avaliações de decisões de índole estratégica. Em Portugal, a AAE de 
planos e programas é um procedimento obrigatório desde a transposição da 
Diretiva 2001/42/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de junho de 
2001, para ordem jurídica nacional pelo Decreto-Lei n.º232/2007, de 15 de junho. 
O Diploma legal de âmbito nacional supracitado veio reforçar o propósito 
identificado na Diretiva Europeia, definir quais os planos e programas sujeitos a 
AAE e estabelecer as Entidades com Responsabilidade Ambientais Específicas. A 
AAE e a AIA são dois instrumentos de avaliação que possuem um génese comum 
mas diferentes objetos de avaliação. Todavia, as diferenças entre estas duas 
ferramentas de avaliação de impactes vão além do objeto de avaliação passando 
pela escala, o grau de detalhe e exatidão da informação e o tempo do processo. 
Importa salientar que, embora surgisse para suprimir as limitações da AIA, a AAE 
também apresenta algumas debilidades como o tempo e os recursos quer 
humanos quer financeiros para o seu desenvolvimento e a dificuldade de 
obtenção da informação de base necessária ao processo e, dada a sua prática 
recente enfrenta a necessidade de aperfeiçoamento da sua capacidade 
institucional. 
A reflexão efetuada no capítulo III permitiu compreender o objetivo e o processo 
de elaboração e/ou revisão dos PDM assim como o conteúdo dos documentos 
resultantes das diferentes fases do processo de avaliação ambiental de base 
estratégica. O processo de elaboração/revisão dos PDM é da responsabilidade 
das câmaras municipais e deve ser seguido por uma comissão de 
acompanhamento constituída por entidades públicas e/ou privadas que traduzam 
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a natureza dos interesses e salvaguardem os valores municipais. Devido ao seu 
caráter genérico, o PDM é entendido como um plano estratégico o que o sujeito à 
AAE.  
Normalmente, a metodologia de aplicação da avaliação ambiental de base 
estratégica concretiza-se em três fases essenciais: a delimitação do âmbito e 
estabelecimento dos Fatores Críticos para a Decisão (FCD), a análise e avaliação 
e o seguimento. A metodologia aplicada à 1ª revisão do PDM de Castelo de Vide 
segue as fases anteriormente mencionadas. A primeira fase concretizou-se na 
elaboração do relatório de FCD. Estes resultaram da análise das relações 
existentes entre os Fatores Ambientais (FA), as Questões Estratégicas (QE) e o 
Quadro de Referência Estratégico (QRE). As orientações referem que, o QRE não 
deve ter mais de 30 referências, aspeto acautelado na fase de elaboração do 
mesmo, e os FCD para a decisão não devem ser superiores a 5, por se 
considerar adequado à avaliação da área de intervenção e não excessivos foram 
definidos 6 FCD para a análise efetuada à proposta da 1ª revisão do PDM de 
Castelo de Vide. O Relatório Ambiental (RA) apresenta-se como a fase 
fundamental da AAE efetuada e traduz a concretização da segunda fase da 
metodologia seguida. A avaliação da situação existente e a análise da tendência 
evolutiva por FCD sem considerar a implementação do plano assim como a 
avaliação dos riscos e das oportunidades da proposta de planeamento e, ainda o 
estabelecimento das diretrizes de seguimento reuniram toda a informação 
necessária a uma tomada de decisão adequada sendo a AAE da proposta do 
plano tida como adequada. Neste contexto, verificou-se que a AAE da 1ª revisão 
do PDM de Castelo de Vide contribuiu para a incorporação das diretrizes da Rede 
Natura 2000 no PDM dado que estas não eram incorporadas anteriormente. De 
igual modo, permitiu a classificação do solo em classes específicas para a área 
de intervenção e contribuiu para a redução do solo urbano em 1%. Importa referir 
que, a colaboração em vários processos de avaliação ambiental de base 
estratégica além do definido como tema central do estágio contribuiu para reforçar 
as competências adquiridas nas unidades curriculares de “Planeamento 
Ambiental” e “Avaliação de Impacte Ambiental” assim como a experiência 
adquirida na elaboração da AAE da 1ª revisão do PDM de Castelo de Vide. 
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As atividades do capítulo IV permitiram reforçar as competências adquiridas ao 
longo do percurso curricular através da colaboração na realização de tarefas de 
diferentes âmbitos na entidade de acolhimento. A participação em tarefas no 
âmbito da acústica permitiu fortificar as competências adquiridos na unidade 
curricular de “Poluição Sonora” e obter novos saberes no que respeita à utilização 
de novos softwares. A realização de tarefas relacionadas com a higiene e 
segurança proporcionou a aquisição de conhecimentos em novas áreas de 
atuação, o desenvolvimento de novas competências e a oportunidade de 
trabalhar com ferramentas específicas deste âmbito. Todas as restantes tarefas 
realizadas contribuíram, de um modo geral, para a aquisição de novos 
conhecimentos e experiência. 
Em suma, o presente estágio contribuiu de forma enriquecedora para aquisição 
de novas competências e experiência bem como para aplicação de 
conhecimentos anteriormente adquiridos. De igual modo, a interação pessoal, o 
trabalho de equipa, a cooperação com profissionais de diferentes áreas, a 
responsabilidade enquanto membro (ainda que temporário) de uma empresa, o 
aperfeiçoar da capacidade comunicacional, a capacidade de adaptação a novas 
circunstâncias e o relacionamento interpessoal, contribuíram para a minha 
formação enquanto ser humano. 
Avaliação Ambiental Estratégica de Planos Diretores Municipais  
82  Departamento de Ambiente e Ordenamento 
Referências bibliográficas 
Abrantes, A. S (2014). “Avaliação Ambiental Estratégica dos Planos Municipais de Ordenamento 
do Território da Região Centro”. Universidade de Coimbra. 21-23pp 
Amorim, C.M.R. (2009). “Ordenamento e planeamento ambiental da zona costeira: balanços e 
perspetivas”. Universidade do Minho. 1p 
APA (2015). “Avaliação de Impacte Ambiental”. Disponível em: 
http://www.apambiente.pt/index.php?ref=17&subref=146&sub2ref=477 (22.02.2015) 
APA (2015a). “Promoção e Cidadania Ambiental”. Disponível em: 
http://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=142&sub2ref=726&sub3ref=727 
(22.02.2015) 
Arts, J., Tomlinson, P., Voogd, H. (2005). “EIA and SEA tiering: the missing link?”. Position paper 
conference on “International experience and perspectives in SEA”. International 
Association of Impact Assessment. Prague.  
Calado, H., Porteiro, J., Pereira, M. (2007). “Abordagem ao modelo de Avaliação Estratégica 
Ambiental para os Planos de Ordenamento da Orla Costeira das Ilhas de Santa Maria, 
Graciosa, Flores e Corvo”. IV Congresso sobre Planeamento e Gestão das Zonas Costeira 
dos Países de Expressão Portuguesa. Madeira. 13pp 
Câmara Municipal de Castelo de Vide (2015). “Avaliação Ambiental Estratégica do PDM de 
Castelo de Vide – Relatório Ambiental”, versão de abril de 2015  
Câmara Municipal de Castelo de Vide (2015a). “Avaliação Ambiental Estratégica do PDM de 
Castelo de Vide – Declaração Ambiental”, versão de junho de 2015  
Câmara Municipal de Mirandela (2015). “Avaliação Ambiental Estratégica do PDM de Mirandela – 
Declaração Ambiental”, versão de abril de 2015  
Castro, M. S. M. (2008). “La Evaluación Ambiental Estrategica”. Iniciativa para la conservación en 
la Amazonía Andina (ICAA). Lima 
CCDR-LVT (2005). “Planos Diretores Municipais”. Disponível em: http://www.ccdr-lvt.pt/pt/planos-
directores-municipais/455.htm (05.03.2015) 
Clark, B. D. (1996). “ Alcance y objetivos de la Evaluación Ambiental Estrategica (EAE)”. 
Seminario “Aspectos conceptuales y metodológicos para la Evaluación Estrategica (EAE). 
Centro de Estudios Públicos. 78pp 
Comissão de Acompanhamento da Revisão do PDM de Castelo de Vide (2015). “Proposta de 
revisão do PDM de Castelo de Vide (versão de 2015) Parecer da Comissão de 
Acompanhamento” 
Sandra Marina de Andrade Portela 
Universidade de Aveiro  83 
Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de Outubro. Diário da República n.º 211, Série I. Ministério da 
Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 
Decreto-Lei n.º 46/2007, de 20 de fevereiro. Diário da República n.º 36, Série I. Ministério da 
Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 
Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho. Diário da República n.º 114, Série I. Ministério do 
Ambiente do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
Decreto-Lei n.º 316/2007, de 27 de junho. Diário da República n.º 181, Série I. Ministério do 
Ambiente do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
Diretiva 2001/42/CE. “ Avaliação dos efeitos de determinados planos e programas no ambiente”. 
Parlamento Europeu e do Conselho da União Europeia, 27 de junho 2001. Jornal Oficial 
das Comunidades Europeias 
Diretiva 2011/92/EU. “Avaliação dos efeitos de determinados projetos públicos e privados no 
ambiente”. Parlamento Europeu e do Conselho da União Europeia, 13 de dezembro de 
2011. Jornal Oficial da União Europeia 
DGOTDU (Direção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano) (2003). “Guia 
da Avaliação Estratégica de Impactes em Ordenamento do Território”, MCOTA-DGOTDU, 
Lisboa 
DGOTDU (Direção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano) (2008). “Guia 
da Avaliação Ambiental dos Planos Municipais de Ordenamento do Território”, Lisboa 
ECO14 (2015). “Avaliação Ambiental Estratégica do PU de Mirandela – Relatório de Fatores 
Críticos de Decisão” 
ECO14 (2015a). “Relatório de Ensaio – Determinação dos Níveis de Temperatura, Humidade e 
Indicadores de Conforto Térmico” 
ECO14 (2015b). “Relatório de Ensaio – Determinação dos Níveis de Iluminância em Locais de 
Trabalho” 
Espinoza, G. (2008). “Analisis de la EIA y de la EAE”. Iniciativa para la integración de la 
infraestrutura regional Suramericana. IIRSA 
Ferreira, A. (2005). “Gestão Estratégica de cidade e Regiões”. Fundação Calouste Gulbenkian. 
Lisboa. 2005 
Frade, C.C.F. (1999). “ A componente ambiental do ordenamento do território”. Conselho 
Económico e Social. Lisboa. 37pp 
Lei n.º 11/87, de 7 de abril. Diário da República n.º 81, Série I. Ministério do Ambiente do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional. 
Avaliação Ambiental Estratégica de Planos Diretores Municipais  
84  Departamento de Ambiente e Ordenamento 
Marques, B. P. (2011). “ O Planeamento Estratégico Territorial como um instrumento de apoio ao 
Desenvolvimento Local e Regional”. Faculdade de Ciências Sociais e Humanas. 
Universidade Nova de Lisboa 
Partidário, M. R. (2000). “Elements of na SEA framework- improving the added- value of SEA”. 
Environmental Impact Assessment Review. 647-663. Doi: 10.1016/s0195-9255(00) 00069-
X 
Partidário, M.R. (2006). “Termos de Referência e Metodologia para a Avaliação Ambiental 
Estratégica-das propostas de Programas Operacionais, no âmbito do Quadro de 
Referência Estratégico Nacional, QCA (2007-2013) e Diretiva Europeia 2001/42/CE”. 
Instituto Superior Técnico. Departamento de Engenharia Civil e Arquitetura. 3pp 
Partidário, M. R. (2006a). “ Conceptos, evaluación y perspectivas de la Evaluación Ambiental 
Estratégica”. Seminário de expertos sobre la Evaluación Ambiental Estratégica en 
Latinoamérica en formulación y gestión de políticas. Santiago de Chile. 6pp 
Partidário, M.R. (2007). “Guia de boas práticas para a Avaliação Ambiental Estratégica- 
orientações metodológicas”. Instituto Superior Técnico, Lisboa. 7pp 
Partidário, M. R. (2007a). “Scales and associated data- what is enough for SEA needs?”. 
Environmental Impact Assessment Review. 460-478. Doi: 10.1016/j.eiar.2007.02.004 
Partidário, M. R. (2012). “ Guia de melhores práticas para a Avaliação Ambiental Estratégica-
orientações metodológicas para um pensamento estratégico em AAE”. Instituto Superior 
Técnico. Lisboa. 12pp 
Rosa, A. R. B. S (2013). “ Aplicação da AAE a Planos de Gestão de Bacia Hidrográfica em 
Portugal”. Universidade de Aveiro. Departamento de Ambiente e Ordenamento. 14pp 
Scott-Brown, M. (2006). “De la EIA a la EAE de vulta: Revisando la tirania de decisiones 
pequeñas”. Seminario de expertos sobre la EAE en la formación y gestión de políticas en 
Latinoamérica. Chile. 2pp 
Soares, J. A. A. (2008). “ Avaliação Ambiental Estratégica: discussão metodológica da sua 
aplicação”. Universidade de Aveiro. Departamento de Ambiente e Ordenamento. 8pp 
Soares, R. M. B. (2008a). “Avaliação Estratégica do Impacte Ambiental de Políticas de 
Ordenamento”. Universidade Técnica de Lisboa. Instituto Superior Técnico. 4pp 
Sousa, A. C. M. (2009). “Aplicação da AAE a Planos de Pormenor”. Universidade de Aveiro. 
Departamento de Ambiente e Ordenamento. 7pp 
Therível, R. (2004). “Strategic Environmental Assessment in Action”, 1ª ed. Londres, Earthscan.  
Sandra Marina de Andrade Portela 
Universidade de Aveiro  85 
Vicente, G. A. S. V. (2007). “ Comunicação ambiental a níveis estratégicos de decisão- papel 
potencial da Avaliação Ambiental Estratégica”. Universidade Nova de Lisboa. Faculdade 
de Ciência e Tecnologia. 22pp 
WCED (1987). “Our Commom Future”. Disponível em: http://www.un-documents.net/wced-ocf.htm 
(15.02.2015) 
 
  
 Universidade de Aveiro  87 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXOS 
Anexo A – Elementos Estruturantes dos Fatores Críticos de Decisão 
Anexo B – Domínios, Objetivos de Sustentabilidade e Indicadores 
Anexo C – Entidades Consultadas 
Anexo D – Análise SWOT e Análise Tendencial 
Anexo E – Análise de Riscos e Oportunidades das Questões 
Estratégicas 
Anexo F – Diretrizes de Seguimento 
Anexo G – Atividades Complementares 
 
 
 
 
 
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO A 
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1.Quadro de Referência Estratégico (QRE) 
Os instrumentos identificados e analisados como precursores de orientações estratégicas 
para a proposta da 1ª revisão do PDM de Castelo de Vide estão listados na tabela 1.  
Tabela 1 – Quadro de Referência Estratégica para AAE da proposta de revisão do PDM de Castelo de Vide. 
Instrumento de Enquadramento Estratégico Nacional Acrónimo 
Quadro de Referência Estratégico Nacional 2007 – 2013 QREN 
Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território PNPOT 
Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável ENDS 
Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e Biodiversidade ENCNB 
Estratégia Nacional para a Energia 2020 ENE 
Plano Nacional de Alterações Climáticas PNAC 
Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética PNAEE 
Plano Nacional da Água PNA 
Plano Nacional de Ação Ambiente e Saúde PNAAS 
Plano Estratégico Nacional do Turismo PENT 
Programa Nacional para o Uso Eficiente da Água PNUEA 
Plano Estratégico Nacional para o Desenvolvimento Rural PEND Rural 
Plano Estratégico de Abastecimento de Água e de Saneamento de Águas 
Residuais II 
PEAASAR II 
Plano Estratégico para os Recursos Sólidos Urbanos II PERSU II 
Estratégia Nacional para Efluentes Agropecuários e Agro Industriais ENEAPAI 
Proposta para a Estratégia de Proteção dos Solos PEPS 
Plano Rodoviário Nacional PRN – 2000 
Estratégia Nacional para as Florestas ENF 
Programa Nacional de Ação para o Crescimento e o Emprego PNACE 
Plano de Ação para a Conservação do Lince-ibérico (Lynx pardinus) em 
Portugal 
PACLIP 
Instrumento de Enquadramento Estratégico Regional Acrónimo 
Plano de Bacia Hidrográfica do Rio Tejo PBH – Rio Tejo 
Plano Regional de Ordenamento Florestal do Alto Alentejo PROFAA 
Plano Sectorial da Rede Natura 2000 PSRN2000 
Plano de Ordenamento de Albufeira de Póvoa e Meadas POAPM 
Plano de Ordenamento do Parque Natural da Serra de São Mamede POPNSSM 
Plano Regional de Ordenamento do Território para a Região do Alentejo PROT-Alentejo 
Programa operacional (PO) Regional do Alentejo POR-Alentejo 
Instrumento de Enquadramento Estratégico Local Acrónimo 
Plano Municipal de Defesa da Floresta e Combate a Incêndios de Castelo de 
Vide 
PMDFCI – Castelo de 
Vide 
Agenda 21 do Concelho de Castelo de Vide Agenda21 
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2. Fatores Ambientais (FA) 
Considerando o ajuste dos FA do referencial legislativo à proposta de revisão do PDM em 
análise, tendo como objetivo uma focagem estratégica, a escala de avaliação e a 
relevância de cada um dos fatores no contexto territorial resultou a seleção dos FA 
identificados na tabela seguinte.  
É observável que todos os FA legalmente definido foram considerados relevantes para a 
análise da proposta da 1ª revisão do PDM de Castelo de Vide. 
Tabela 2 – Quadro demonstrativo dos FA relevantes para a revisão do PDM de Castelo de Vide. 
Fatores Ambientais estabelecidos no DL n.º 232/2007 
Fatores Ambientais considerados 
relevantes 
Biodiversidade √ 
Fauna √ 
Flora √ 
Património Cultural √ 
Atmosfera √ 
Água √ 
Solo √ 
Fatores Climáticos √ 
Paisagem √ 
Bens Materiais √ 
População √ 
Saúde Humana √ 
3. Questões Estratégicas (QE) 
As QE são aquelas que expressam a intenção de elaboração do Plano. Deste modo, 
atendendo aos objetivos definidos para a 1ª Revisão do PDM em análise, as QE 
definidas são as seguintes: 
QE1 – Completar e Articular as Redes de Equipamentos e Infraestruturas – 
pretende-se a consolidação e articulação das redes de equipamentos (educativos, 
culturais, de saúde e de ação social) e de infraestruturas (rede vária, sistema de 
abastecimento de água, drenagem e tratamento de água e rede elétrica). 
Esta opção visa promover a reestruturação e definição de uma hierarquia da rede viária 
municipal de modo a contribuir para a coesão territorial e a promover a sua articulação 
com o nível regional e nacional. 
 iii 
QE2 – Valorizar e Preservar os Recursos Naturais e Culturais e Prevenir os Riscos 
– Pretende-se com esta opção valorizar e preservar os recursos naturais (fauna, flora, a 
paisagem e recursos hídricos). Pretende-se ainda prevenir e minimizar os riscos naturais 
e tecnológicos e definir mecanismos de proteção ambiental e salvaguarda do património 
cultural. 
Esta opção permitirá valorizar, preservar e divulgar o património arquitetónico, 
arqueológico e natural, com intuito de potenciar a nível económico e turístico a 
individualidade do concelho. 
Pretende-se ainda promover condições de utilização sustentável do solo, do ar e dos 
recursos hídricos, tendo em consideração os efeitos decorrentes das alterações 
climáticas e a requalificação florestal e consolidação de políticas de ordenamento e 
gestão florestal. 
Esta opção permitirá criar um suporte à realização de atividades turísticas, tendo em 
consideração as vertentes do turismo da natureza e do agroturismo e potenciar a 
valorização do solo rural. 
Esta opção permitirá a promoção das energias renováveis e da eficiência energética. 
QE3 – Potenciar a competitividade e o desenvolvimento socioeconómico do 
concelho – Esta tem como referencial o aumento da atratividade para a instalação de 
empresas, criando condições de infraestruturas do território que permitam o 
desenvolvimento harmonioso de diversas atividades económicas. 
Esta opção permitirá promover a educação, qualificação profissional, emprego e 
empreendedorismo, de forma a contribuir para o fortalecimento económico e social do 
município. 
Esta opção permitirá atender às novas dinâmicas socioeconómicas, bem como às 
exigências da implementação de novas estratégias de desenvolvimento integrado e 
sustentado do território a nível local e regional 
A promoção e desenvolvimento do turismo local com base nos recursos naturais, na 
cultura, nos produtos endógenos e na gastronomia serão potenciados por esta opção. 
QE4 – Qualificar e Estruturar o Território Concelhio – Pretende-se com esta opção 
controlar, ordenar e qualificar os espaços urbanos, harmonizar e compatibilizar os 
diferentes usos do solo rural. 
 iv 
Esta opção permitirá redefinir a estrutura e zonamento do plano através: da reavaliação 
dos mecanismos de regulação da ocupação do solo, da revisão do modelo de 
ordenamento urbano, de forma a permitir um zonamento mais sensível e adequado às 
diferentes realidades, necessidades e vocações presentes no território e da integração de 
novas opções de âmbito regional, articuladas com as políticas municipais, e de reforço do 
potencial endógeno do concelho. 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO B  
Domínios, Objetivos de Sustentabilidade e Indicadores 
 
  
 
 i 
Tabela 1 – Domínios, objetivos de sustentabilidade e indicadores para o FCD – Ordenamento e Qualificação 
do Território 
FCD Domínios 
Objetivos de 
Sustentabilidade 
Indicadores 
O
rd
e
n
a
m
e
n
to
 e
 Q
u
a
li
fi
c
a
ç
ã
o
 d
o
 T
e
rr
it
ó
ri
o
 
Uso e 
Ocupação 
do Solo 
 Promover uma política de 
estímulo ao ordenamento do 
território equilibrado com o 
objetivo de assegurar a sua 
proteção e valorização, 
através da organização 
espacial do território. 
 População Residente. 
 Saldos naturais e migratórios. 
 Número de fogos por perímetro urbano / 
população residente. 
 Ocupação e Uso do solo. 
Coesão 
Territorial 
 Dotar o território concelhio 
de equipamentos adequados 
às necessidades da 
população. 
 Garantir um nível de 
infraestruturação adequado 
às novas exigências 
ambientais  
 Número e tipologia de equipamentos por 
freguesia. 
 Variação da taxa de cobertura no concelho 
por infraestrutura (saneamento, 
abastecimento de água e eletricidade). 
Qualificação 
urbana 
 Incentivar processos de 
requalificação urbana. 
 Assegurar o estado de 
conservação dos espaços 
públicos de utilização 
coletiva e aumentar a 
atratividade. 
 Estado de conservação dos edifícios. 
 N.º de licenças para construção. 
 N.º de licenças para reconstrução e 
reabilitação. 
 Variação das reconstruções concluídas por 
100 construções novas concluídas. 
 Capitação de espaços verdes urbanos 
(m2/habitante). 
Mobilidade 
 Melhorar e potenciar o 
quadro das acessibilidades 
intra-concelhias. 
 Número de vias requalificadas. 
 Número de vias projetadas. 
 Tempo de percurso médio entre Emprego e 
Casa (min.dia-1). 
 Relação oferta/procura de TC (rodoviário e 
ferroviário). 
 
Tabela 2 – Domínios, objetivos de sustentabilidade e indicadores para o FCD – Desenvolvimento Económico 
e Social 
FCD Domínios 
Objetivos de 
Sustentabilidade 
Indicadores 
D
e
s
e
n
v
o
lv
im
e
n
to
 E
c
o
n
ó
m
ic
o
 e
 S
o
c
ia
l 
Desenvolvimento 
Humano 
 Qualificar os recursos 
humanos. 
 Nível de ensino da população. 
 Estabelecimentos de ensino. 
 População ativa por grupo de profissão. 
 População com qualificação no domínio 
das TIC. 
 Variação do número de cursos de 
formação profissional existentes no 
concelho. 
 Criar e promover o 
emprego local. 
 Taxa de População Ativa. 
 Taxa de Desemprego. 
 Evolução da População Ativa por 
Atividades Económicas. 
Competitividade e 
Desenvolvimento 
local 
 Promover atividades 
económicas, diversificar, 
complementar e 
 Variação do número de empresas 
sediadas (%). 
 Variação do número de Empresas por 
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modernizar a base 
produtiva numa 
perspetiva de 
sustentabilidade, 
articulando os aspetos 
económicos (criação de 
valor acrescentado, 
melhoria da 
produtividade, incentivo 
à inovação e 
criatividade) com 
objetivos de natureza 
ambiental (proteção e 
valorização ambiental 
melhoria da 
ecoeficiência). 
sector de atividade. 
 Receitas geradas por sector de atividade. 
 Poder de compra per capita. 
 Variação do ganho médio mensal. 
 Aumentar a 
competitividade 
empresarial / industrial. 
 Espaços empresariais/industriais 
estruturados e infraestruturados. 
 Taxa de constituição e dissolução 
empresarial no município. 
Dinâmica turística 
 Desenvolver os produtos 
turísticos estratégicos: 
Touring cultural e 
paisagístico; Turismo da 
natureza; Tours de vinho 
e gastronomia; saúde e 
bem-estar. 
 Aumentar/melhorar as 
condições de apoio e 
suporte à prática 
turística. 
 Número de alojamentos turísticos. 
 Distribuição do n.º de camas turísticas por 
tipo de equipamento (hoteleiro, TER e 
natureza). 
 Procura turística (numero de dormidas) 
por tipo de equipamento (hoteleiro, TER e 
natureza). 
 Intensidade turística (nº de dormidas em 
milhares/população residente em 
centenas). 
 Percursos temáticos implementados. 
 Áreas balneares classificadas. 
 Eventos com poder de atração. 
 
Tabela 3 – Domínios, objetivos de sustentabilidade e indicadores para o FCD – Património e Paisagem 
FCD Domínios Objetivos de Sustentabilidade Indicadores 
P
a
tr
im
ó
n
io
 e
 P
a
is
a
g
e
m
 Património 
Arquitetónico e 
Arqueológico 
 Preservação e valorização do 
Património arquitetónico e 
arqueológico. 
 Imóveis classificados e em vias de 
classificação. 
 Sítios arqueológicos. 
 Imóveis de interesse municipal 
inventariados. 
 Preservação de edifícios 
históricos e outras características 
culturais importantes. 
 Promoção da reabilitação e 
dinamização de edifícios 
históricos. 
 Obras em edifícios históricos 
(recuperação/manutenção). 
 Número de projetos de 
regeneração urbana aprovados 
para centros históricos. 
 Estabelecimento de rotas turísticas 
em torno do património cultural. 
Paisagem 
 Preservação e valorização da 
qualidade paisagística. 
 Proteger o carácter e a 
diversidade da Paisagem. 
 Valorizar e recuperar a atividade 
agrícola como elemento 
modelador da paisagem. 
 Qualidade e valores da paisagem. 
 Uso agrícola efetivo em áreas 
agrícolas. 
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Tabela 4 – Domínios, objetivos de sustentabilidade e indicadores para o FCD – Qualidade Ambiental 
FCD Domínio Objetivos de sustentabilidade Indicadores 
Q
u
a
li
d
a
d
e
 A
m
b
ie
n
ta
l 
Resíduos  
 Promover uma política adequada de 
gestão de resíduos. 
 Capitação de RSU (Kg/Hab). 
 Taxa de separação de resíduos. 
 Número de ecopontos por freguesia. 
 Valorizar os RSU produzidos no 
concelho. 
 Taxa de reciclagem de resíduos. 
 Taxa de deposição de resíduos em 
aterro. 
Solo 
 Garantir a preservação do recurso 
solo. 
 Controlar a impermeabilização do 
solo. 
 Evolução da ocupação do uso do solo 
rural. 
 Solos de elevada aptidão agrícola. 
 Normas de controlo da 
impermeabilização dos solos. 
Água  
 Garantir a proteção e conservação 
dos recursos hídricos. 
 Variação da qualidade da água 
superficial e subterrânea. 
 Volume de água residual tratada no 
concelho. 
 Reduzir os níveis de poluição da 
água, para níveis que não 
prejudiquem os sistemas naturais. 
 Garantir serviços de abastecimento 
de água para consumo humano. 
 Variação do consumo de água. 
 Variação da percentagem da população 
servida por sistemas de abastecimento 
de água para consumo. 
 Qualidade da água para consumo 
humano (numero de violações aos 
valores paramétricos). 
 Promover um consumo eficiente e 
racional do recurso água. 
 Reduzir as perdas de água no 
sistema público de abastecimento e 
substituição de redes. 
 Consumo de água, por sector de 
atividade e por tipologia. 
 Variação do número de iniciativas com 
vista à promoção do uso eficiente da 
água. 
 Variação da percentagem de perdas de 
água no sistema público de 
abastecimento. 
Ruído 
 Assegurar a emissão de níveis de 
ruído que não perturbem a saúde 
humana e o bem-estar das 
populações. 
 Assegurar níveis de ruído 
compatíveis com a 
classificação/ocupação do espaço. 
 População afetada pelos níveis de ruído. 
 Áreas concelhias incompatíveis com a 
respetiva classificação (sensível ou 
mista). 
Ar 
 Assegurar uma gestão adequada 
da qualidade do ar que salvaguarde 
a saúde pública. 
 Reduzir a poluição do ar. 
 Aumentar a oferta de modos de 
transporte sustentáveis e 
alternativos. 
 Qualidade do ar. 
 Dias com parâmetros de qualidade do ar 
acima dos limites. 
 Emissão de poluentes atmosféricos 
NOx, SO2,COVNM e NH3 (T/Km2). 
 N.º de empresas sujeitas ao CELE. 
 Percursos cicláveis e pedonais (Km). 
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Tabela 5 – Domínios, objetivos de sustentabilidade e indicadores para o FCD – Alterações Climáticas e 
Riscos Naturais e Tecnológicos 
FCD Domínios 
Objetivos de 
Sustentabilidade 
Indicadores 
A
lt
e
ra
ç
õ
e
s
 C
li
m
á
ti
c
a
s
 e
 R
is
c
o
s
 N
a
tu
ra
is
 e
 T
e
c
n
o
ló
g
ic
o
s
 
Energia 
 Aumento da Eficiência 
Energética. 
 Utilização Racional de 
Energia. 
 Variação do consumo de energia elétrica por 
edifício e por habitante. 
 Variação do consumo de energia elétrico por 
tipo de consumo. 
 Número de edifícios concelhios com certificação 
energética. 
 Medidas para promover a eficiência energética 
dos edifícios públicos. 
 Utilização de Fontes de 
Energia Renovável. 
 Produção de energia, a nível local, através de 
recursos renováveis (MWh) 
 Utilização efetiva de energias renováveis no 
município. 
Alterações 
Climáticas 
 Reduzir as emissões de 
Gases com Efeito de 
Estufa (GEE). 
 Quantidade de GEE (quilotonelada de CO2 
equivalente). 
 Consumo de gás natural. 
 Consumo de combustível automóvel por 
habitante (tep/hab.). 
 Repartição modal das deslocações no 
Concelho. 
Cheias 
 Gestão das áreas 
inundáveis. 
 Ocorrência de situações de cheias. 
 Identificação das áreas em risco de cheia. 
 Meios para alerta de cheias. 
Incêndios 
 Valorização dos espaços 
florestais. 
 Diminuir o número de 
ocorrência de incêndios 
florestais e em edifícios. 
 Área ardida. 
 Número de ocorrências de incêndios. 
 Identificação das áreas com risco de incêndio 
elevado e muito elevado. 
 N.º de ações realizadas no âmbito da 
prevenção de incêndios florestais previstas no 
PMDFCI. 
 Reduzir a influência dos 
incêndios na saúde 
pública e nos 
ecossistemas. 
 Corporações de bombeiros existentes no 
Concelho. 
 Número de simulacros efetuados aos planos de 
Emergência. 
Erosão 
 Controlar os processos de 
erosão do solo. 
 Identificação de áreas suscetíveis. 
 Precipitação. 
 Topografia do terreno. 
 Medidas de salvaguarda das áreas de potencial 
risco. 
Riscos 
Tecnológicos 
 Diminuir os efeitos 
resultantes de acidentes 
com matérias perigosas. 
 Diminuição do número de 
incêndios industriais. 
 Diminuição da área 
ocupada por indústrias em 
zonas habitacionais. 
 Número de acidentes com transportes de 
matérias perigosas. 
 Número de incêndios industriais. 
 Área ocupada por indústrias em zonas 
habitacionais. 
 Número de unidades industriais, abrangidas 
pelo Jurídico da Prevenção de Acidentes 
Graves (DL 254/2007, de 12 de Julho). 
 Número de simulacros efetuados aos planos de 
Emergência. 
  
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO C  
Entidades Consultadas 
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Tabela 1 – Entidades Consultadas no âmbito do relatório de FCD. 
Autoridade Nacional da Proteção Civil 
Instituto Geográfico Português 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo 
Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade 
Instituto Nacional da Água 
Administração de Região Hidrográfica do Tejo 
Turismo de Portugal 
IGESPAR-Instituto de Gestão do Património Arquitetónico e Arqueológico 
REFER- Rede Ferroviária Nacional 
Direção Geral de Geologia e Energia 
Direção Geral da Economia 
Direção Geral da Agricultura e Desenvolvimento Rural 
Direção Geral dos Recursos Florestais 
Direção Geral da Agricultura e Pescas 
ICP- Autoridade Nacional de Comunicações 
EP- Estradas de Portugal 
Administração Regional de Saúde 
Direção Regional de Educação 
Direção Regional de Cultura 
VALNOR 
Águas do Norte Alentejano 
Assembleia Municipal de Castelo de Vide 
Câmara Municipal de Crato 
Câmara Municipal de Marvão 
Câmara Municipal de Nisa 
Câmara Municipal de Portalegre 
 
 
Tabela 2 – Entidades Consultadas no âmbito do RA 
Autoridade Nacional da Proteção Civil 
Instituto Geográfico Português 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo 
Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade 
Instituto Nacional da Água 
Administração de Região Hidrográfica do Tejo 
Turismo de Portugal 
IGESPAR-Instituto de Gestão do Património Arquitetónico e Arqueológico 
REFER- Rede Ferroviária Nacional 
Direção Geral de Geologia e Energia 
Direção Geral da Economia 
Direção Geral da Agricultura e Desenvolvimento Rural 
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Direção Geral dos Recursos Florestais 
Direção Geral da Agricultura e Pescas 
ICP- Autoridade Nacional de Comunicações 
EP- Estradas de Portugal 
Administração Regional de Saúde 
Direção Regional de Educação 
Direção Regional de Cultura 
VALNOR 
Águas do Norte Alentejano 
Assembleia Municipal de Castelo de Vide 
Câmara Municipal de Crato 
Câmara Municipal de Marvão 
Câmara Municipal de Nisa 
Câmara Municipal de Portalegre 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO D 
Análise SWOT e Análise Tendencial 
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Tabela 1 – Análise SWOT no âmbito do FCD – Ordenamento e Qualificação do Território 
Forças (S) Fraquezas (W) 
 O território é dominado pela  ocupação com 
floresta , (45,4%) e pelas áreas agrícolas 
(35%). 
 Forte polarização da Vila de castelo de Vide: 
esta concentra a maiorias da população do 
concelho. 
 Quase total cobertura da rede de saneamento 
e abstecimento de água. 
 Boa cobertura de equipamentos nos domínios 
da cultura e desporto. 
 Bom estado de conservação dos edificios. 
 Capitação de espaços verdes acima da média 
europeia. 
 Grau elevado de acessibilidade interna. 
 Hierarquização da rede viária. 
 Bom estado de conservação da rede viária. 
 As zonas de expansão, onde o edificado perde 
o seu cariz tradicional, apresentam lacunas ao 
nível da estruturação urbana e de qualificação 
do espaço público. 
 Evolução demográfica recessiva nas últimas 
décadas, não só no contexto da região como do 
País. 
 Diminuição da densidade populacional. 
 Nível de instrução e qualificação da mão de 
obra baixa. 
 Estrutura etária envelhecida 
 Aumento do Indice de Envelhicimento. 
 Carência na valência de creche e centros de dia 
e de apoia à população com deficiência; 
 Diminuição das licenças para construção. 
 Decréscimo do licenciamento desde 1995. 
 Reduzida expressão do licenciamento de obras 
de alteração, ampliação ou reconstrução 
 Existem 36 edifícios em estado muito 
degradado. 
 Aumento do uso do automovel individual nas 
deslocações. 
 Ao nível do transporte ferroviário, registou-se 
um retrocesso com o encerramento do serviço 
do ramal de cáceres, em fevereiro de 2011. 
Oportunidades (O) Ameaças (T) 
 Moderação na impermeabilização do solo.  
 Melhorias das estrutura funcional, com 
adaptações às necessidades dos nossos dias. 
 Maior adesão aos transportes coletivos devido 
ao aumento dos preços dos combustíveis e à 
crescente sensibilização ambiental da 
população podem promover. 
 Período de crise económica mundial 
 Envelhecimento da população. 
 Tendência crescente da degradação dos núcleos 
antigos das aldeias em consequência do seu 
despovoamento 
 Propensão para a desconcentração e perda de 
dinâmica do espaço urbano, materializada pelo 
crescimento do número de alojamentos vagos e 
de uso sazonal  e as exigências de manutenção, 
e potencial degradação do edificado, daí 
decorrentes. 
 
 
 
 ii 
Tabela 2 – Análise da tendência de evolução sem a implementação do plano para o FCD – Ordenamento e 
Qualificação do Território 
OCUPAÇÃO E 
USO DO SOLO 
 
Durante a vigência do PDM`97, foi aprovada legislação e politicas a nível do 
ordenamento do território e da compatibilização dos usos do solo, que mostra a 
cada vez maior desatualização do atual PDM. 
Caso a revisão do PDM não ocorra, o mesmo mostrar-se-á cada vez mais 
desatualizado face a realidade nacional e municipal. 
COESÃO 
TERRITORIAL 
 
Relativamente à coesão territorial, prevê-se a continuidade do estado atual na 
ausência do plano.  
Na ausência de implementação da revisão do PDM, existe um conjunto e 
equipamentos previstos que poderão não ter enquadramento no PDM em vigor, não 
sendo incrementado o nível de serviço dos equipamentos de educação (creche) e 
apoio social (lares e centros de dia). 
QUALIFICAÇÃO 
URBANA 
 
Relativamente à qualificação urbana, prevê-se a continuidade do estado atual na 
ausência do plano.  
Considera-se que a não implementação do plano não favorece o tratamento e 
requalificação do espaço urbano na sede de concelho e nas principais sedes de 
freguesia. 
MOBILIDADE  
 
Relativamente à mobilidade, prevê-se a continuidade do estado atual na ausência 
do plano. 
 
 
Tabela 3 – Análise SWOT no âmbito do FCD – Desenvolvimento Económico e Social 
Forças (S) Fraquezas (W) 
 Aumento dos níveis médios de habilitações 
da população e redução da taxa de 
analfabetismo (2001/2011); 
 Aumento significativo do grupo profissional 
dos Especialistas das Profissões 
Intelectuais e Científicas 
 Condições para o desenvolvimento 
empresarial (boas acessibilidades, zona 
industrial com lotes disponíveis e existência 
de um ninho de empresas). 
 Municipio com enumeros eventos culturais 
e gastronomicos que potenciam a dinâmica 
turistica. 
 Crescente oferta ao nivel do Turismo de 
Natureza 
 Eventos com potencial de atração: Festas, 
feiras e romarias, eventos desportivos 
nacionais e internacionais. 
 Existência de vários produtos tradicionais 
de qualidade com designações de DOP, 
IGP, DO e ETG (azeite, vinho, carne, 
queijo, mel, castanha, maça e fumeiro). 
 Existencia de produtos de qualidade. 
 Existência de 3 percursos pedrestres. 
 Baixos níveis médios de escolaridade e de 
qualificação dos recursos humanos, em 2011, 
embora melhores do que em 2001; 
 Elevado nível de desemprego; 
 Baixa rede de equipamentos de ensino 
(nomeadamente do nível secundário). 
 Baixo nível de empreendedorismo e associativismo; 
 Insuficiente capacidade de incubação de empresas 
inovadoras; 
 O setor terciário ocupa 76,7% da população ativa. 
 Baixa dinâmica de criação de emprego no setor 
secundário e estrutura de emprego dominada pelos 
setor terciário. 
 Diminuição do numero de empresas. 
 Baixo poder de compra. 
 Maioria das empresas pretencentes aos setores do 
comercio e alojamento e restauração, setores 
sensiveis no cenário atual de crise. 
 Débeis atividades económicas geradoras de criação 
de postos de trabalho.  
 Diminuição da taxa de ocupação hoteleira. 
 Alojamento hoteleiro em volume reduzido e pouco 
qualificado. 
 Subaproveitamento dos recursos turísticos do 
território e ausência de estratégia turística. 
 Inexistência de percursos cicláveis. 
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Oportunidades (O) Ameaças (T) 
 Vetor turístico integrado. Reforçar a 
atração turística nos setores patrimonial, 
natural e cultural. 
 Crescente interesse pelo turismo cultural e 
de natureza. 
 Similitude entre os produtos propostos no 
PENT e o potencial de Castelo de Vide. 
 Existência no concelho de Castelo de Vide 
de um conjunto diversificado de 
infraestruturas de lazer/recreio com 
qualidade; 
 Melhor aproveitamento da fileira florestal e 
agrícola. 
 Apoiar a produtos locais. 
 Reforço da cooperação inter concelhia e 
numa lógica supramunicipal nos mesmos 
setores e/ou numa ótica de 
complementaridade. 
 Potencial  para o desenvolvimento turístico 
poderá proporcionar crescimento e 
diversificação das atividades económicas. 
 Desenvolvimento económico e aumento 
dos postos de trabalho/emprego. 
 Oportunidade de maior desenvolvimento 
sobretudo dos setores agrícola e turístico. 
 Decréscimo da atividade no setor primário e 
secundário. 
 Saída dos jovens e continuação do processo de 
despovoamento humana e de envelhecimento da 
população. 
 Abandono das zonas periféricas e isoladas, das 
atividades tradicionais, de vigilância e cuidados 
ativos passivos dos solos agrícolas e florestais, pela 
concentração nos núcleos mais urbanos. 
 Desemprego e retração do investimento privado  
 Concorrência de outras regiões com maior tradição 
turística,  
 Período de crise económica mundial. 
 
 
Tabela 4 – Análise da tendência de evolução sem a implementação do plano para o FCD – Desenvolvimento 
Económico e Social 
DESENVOLVIMENTO 
HUMANO 
 
Relativamente ao desenvolvimento humano prevê-se a manutenção. 
A tendência de o aumento da taxa de desemprego e baixa capacidade para 
atrair recursos humanos contribuirá para a manutenção do estado atual. 
 
COMPETITIVIDADE E 
DESENVOLVIMENTO 
LOCAL 
 
A tendência de evolução no desenvolvimento socioeconómico é o agravamento 
da situação devido à de debilidade do tecido económico local, à diminuição do 
número de empresas e a terciarização da atividade económica. 
DINÂMICA TURÍSTICA 
 
Relativamente à dinâmica turística, prevê-se a continuidade do estado atual ou 
alguma evolução na ausência do plano, resultado dos esforços ao nível 
nacional para a diversificação da oferta turística e desenvolvimento estratégico 
do Plano Estratégico Nacional do Turismo (PENT).  
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Tabela 5 – Análise SWOT no âmbito do FCD – Património e Paisagem 
Forças (S) Fraquezas (W) 
 Município com Património natural e 
paisagístico (Recursos hidricos, Sítio São 
Mamede, galerias ripicolas, vistas parorâmicas 
e vias com interresse paisagistico e locais de 
interrese paisagistico.). 
 Existência de imoveis classificados e em vias 
de calssificação. 
 Existência de sitios arqueológicos 
 Diversidade e Riqueza de Valores Naturais 
 Potencial Florestal 
 Envolvente paisagística e ambiental 
(montanha, floresta, cursos de água, 
albufeiras) 
 Existência de percursos associados ao 
património e a paisagem. 
 Paisagem variada e singular, refletindo uma 
ocupação do território com usos coerentes com 
as suas aptidões. 
 
 Reduzidos projetos de recuperação do 
património. 
 Deficiente aproveitamento da aptidão cultural, 
recreativa e turística do patrimonio. 
 Disfunções na paisagem devido à ocorrencia de 
povoamentos de pinheiro barvo, especies 
invasoras e focos antrópicos. 
 Diminuição da superficie agricula utilizada 
 Os valores naturais são encarados como 
condicionante ao desenvolvimento urbano, 
principalmente nas áreas onde a pressão é mais 
elevada. 
Oportunidades (O) Ameaças (T) 
 Definição de uma estrutura Ecológica que 
possa assegurar a preservação dos princípios 
e valores de uma estrutura biofísica básica e 
diversificada e da paisagem. 
 Potencial turístico, relacionado com as 
condições paisagísticas e com a existência de 
património histórico-cultural que pode ser 
capitalizado. 
 Elaboração de um plano de promoção e 
marketing dos roteiros turisticos existentes e do 
programa de animação cultural. 
 Salvaguarda das áreas agrícolas e de valor 
ecológico e paisagístico 
 Manutenção do mosaico diversificado da 
paisagem. 
 Manutenção do centro histórico. 
 Presença de espaços naturais valiosos com 
potencial para a prática de atividades lúdicas e 
didáticas ligadas à natureza  
 Possibilidade de acompanhamento da 
evolução da presença das espécies exóticas 
infestantes e aferição da necessidade do seu 
controlo 
 Similitude entre os produtos propostos no 
PENT e o potencial de Castelo de Vide. 
 Perda de patrimonio de interresse municipal. 
 Degradação dos edifícios mais antigos. 
 Tendência crescente da degradação dos 
núcleos antigos das aldeias em consequência 
do seu despovoamento. 
 A qualidade paisagistica pode ver-se 
progressivamente ameaçada devido à 
ocorrência de inúmeros focos (sobretudo 
antrópicos). 
 Degradação da qualidade paisagem provocada 
pelos impactes visuais gerados pela dispersão 
urbana de edifícios para a habitação, unidades 
industriais e turísticas. 
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Tabela 6 – Análise da tendência de evolução sem a implementação do plano para o FCD – Património e 
Paisagem. 
PATRIMÓNIO 
ARQUITETÓNICO E 
ARQUEOLÓGICO 
 
Relativamente ao Património Arquitetónico e Arqueológico, prevê-se a 
continuidade ou agravamento do estado atual na ausência do plano.  
Na ausência da revisão do PDM perder-se-á a oportunidade de através 
da adoção das opções estratégicas adequadas potenciar os aspetos 
identitários do concelho. 
PAISAGEM 
 
 
Relativamente ao Paisagem, prevê-se a continuidade do estado atual 
na ausência do plano.  
 
 
Tabela 7 – Análise SWOT no âmbito do FCD – Qualidade Ambiental 
Forças (S) Fraquezas (W) 
 Integração do concelho nos subsistemas 
intermunicipais de infraestruturas permitindo um 
bom nível de atendimento das populações. 
 Boa rede de ecopontos. 
 Elevada taxa de recolha seletiva de residuos 
solidos superior ao objetivo do PERSU2020. 
 Qualidade da àgua superificial Razoavel. 
 Consumo de água por habitante inferior à média 
nacional. 
 Boa qualidade da água para consumo humano 
 Boa qualidade do ar. 
 Boa rede de ecopontos. 
 Emissão de poluentes atmosfericos(NOx, 
SO2,COVNM e NH3) menor que a média 
nacional. 
 Elevada taxa de eficiência no tratamento de 
água residuais. 
 Tendência crescente da produção de resíduos. 
 Elevadas perdas de água do sistema de 
abastecimento. 
 Existência de fossas septicas. 
 Ausência de implementação/ regularização de 
perímetros de proteção das águas subterrâneas 
captadas para abastecimento publico. 
 Apresenta algumas situações que, 
potencialmente, podem contribuir para a 
degradação dos recursos hídricos (lagares, 
pecuárias, aterro sanitário, Etar`s e fossas 
sépticas e focos de poluição industrial) 
 Apenas 94% da população é servida por 
sistemas de drenagem de águas residuais e 
ETAR. 
 População servida por sistema de abastecimento 
de águas cerca de 92%. 
 Recptores sensiveis ao longo das principais vias 
estruturantes do município. 
 Resíduos urbanos de recolha indiferenciada 
depositados em aterro, em detrimento da 
reciclagem e valorização orgânica ou energética. 
 Má qualidade de água subterrânea. 
 
Oportunidades (O) Ameaças (T) 
 Melhoria da eficiência dos sistemas de 
drenagem. 
 Necessidade legal de atingir parâmetros de 
qualidade estabelecidos pelo PNUEA. 
 Aumento da recolha seletiva de resíduos 
sólidos (urbanos, industriais, etc.)  
 Opção de valorização energética, valorização 
orgânica para os resíduos recolhidos  
 Consciencialização da população para a 
preservação da qualidade ambiental como uma 
forma de melhoria da qualidade de vida das 
mesmas  
 Potencial evolução dos niveis de consumo como 
força motriz para o aumento da produção de 
resíduos. 
 Presença de fontes de poluição do solo e dos 
recursos hidricos. 
 Potencial degradação da qualidade dos recursos 
hídricos superficiais e subterrâneos devido ao 
deficiente controlo da eficiência das 
infraestruturas de saneamento. 
 Contaminação associada a fontes de poluição 
difusa e fontes tópicas dos recursos hidricos. 
 Crescimento do transporte individual é um sério 
obstáculo à redução dos níveis de ruído e à 
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 Avaliação das redes de abastecimento de água 
de modo a avaliar a eficiência do sistema de 
abastecimento de água (perdas de água; 
ausência de quebras de distribuição, etc.)  
 Aproveitamento de águas pluviais e 
reutilização de água residual. 
 Ruído: resolução das zonas de conflito. 
 Atualização do Mapa de Ruído. 
 Zonamento acústico das áreas mais 
vulneráveis à poluição sonora e adoção de 
medidas para minimizar os impactes 
provocados por atividades ruidosas. 
 Aplicação do Plano de Gestão da Bacia 
Hidriografica do Tejo. 
 Agenda 21 local. 
 Potencial desenvolvimento de projetos que 
preconizem aprevenção/minimização das 
emissões atmosféricas, pelaconcretização do 
objetivo estratégico do QREN relativo à 
melhoria da qualidade do ar. 
melhoria da qualidade do ar. 
 Perdas de água nos sistemas de captação e 
distribuição de água. 
 Resistência da população à adesão aos sistemas 
de drenagem e tratamento de águas residuais 
face à existência de alternativas (fossas). 
 Conjuntura económica desfavorável a 
investimentos. 
 
 
Tabela 8 – Análise da tendência de evolução sem a implementação do plano para o FCD – Qualidade 
Ambiental 
RESÍDUOS  
A tendência de evolução ao nível da gestão dos resíduos sólidos urbanos será no 
sentido do aumento da recolha seletiva e da sua valorização. 
SOLO 
 
A tendência de evolução ao nível da evolução de ocupação do solo rural será a da 
manutenção dos solos existentes. Prevê-se que a não aplicação do plano contribua 
para a perda da impermeabilização dos solos rurais 
ÁGUA 
 
A tendência de evolução será a manutenção do cenário atual, no geral com boa 
qualidade dos recursos hídricos, cuja proteção e conservação será salvaguardada pela 
implementação do Plano de Gestão de Bacia Hidrográfica do Tejo. 
RUÍDO 
 
Em termos dos níveis de ruído registados no concelho, a tendência esperada é de 
manutenção.  
AR 
 
A tendência de evolução em relação à qualidade do ar é a de manutenção dos bons 
níveis atualmente registados. 
 
 
Tabela 9 – Análise SWOT no âmbito do FCD – Alterações Climáticas e Riscos Naturais e Tecnológicos. 
Forças (S) Fraquezas (W) 
 Plano Municipal de defesa da Floresta contra 
incêndios. 
 Plano de Emergência Municipal de Proteção Civil 
de Castelo de Vide. 
 Projetos de promoção da sustentabilidade 
energética. 
 
 Grande parte do Concelho sujeita ao risco de 
erosão 
 Concelho com elevada suscetibilidade à 
desertificação. 
 Elevada percentagem de utilização do 
transporte próprio nas deslocações. 
 Não existência de estabelecimento abrangido 
pelo DL 254/2007  
 Inexistência de infraestruturas para produção 
de energia renovável. 
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 Baixo número de edifícios certificados no 
concelho e baixas categorias de classificação 
(inferiores a B). 
Oportunidades (O) Ameaças (T) 
 Diminuição da resiliência do território aos incêndios 
florestais com a implementação das ações 
propostas no PMDFCI. 
 Adoção de políticas municipais de ordenamento e 
instrumentos que valorizem a prevenção e 
minimização dos processos associados à erosão, 
cheias, e riscos técnologicos. 
 Dinamização das atividades economicas 
relacionadas com o setor da agricultura e floresta. 
 Promoção de uma gestão florestal sustentável, que 
reduza o risco de incêndio e valorize a matéria-
prima. 
 Promoção dos espaços naturais do concelho. 
 Incremento dos equipamentos e infraestruturas 
disponíveis no concelho para combate de incêndios. 
 Revisão do Plano Municipal de Emergência de 
Proteção Civil de Castelo de Vide. 
 Revisão do Plano Municipal de defesa da Floresta 
contra incêndios 
 Risco de cheias e inundações. 
 Risco de erosão.  
 Riscos de incêndios. 
 Aumento da edificação urbana dispersa em 
áreas de risco  
 Conjuntura económica desfavorável a 
investimentos. 
 
Tabela 10 – Análise da tendência de evolução sem a implementação do plano para o FCD – Alterações 
Climáticas e Riscos Naturais e Tecnológicos. 
ENERGIA 
No que respeita à energia pode afirmar-se um aumento de consumo energético em 
relação à situação atual na ausência do plano.  
ALTERAÇÕES 
CLIMÁTICAS 
No que respeita às alterações climáticas pode afirmar-se a manutenção da situação 
atual na ausência do plano. 
CHEIAS  
No que respeita ao risco de cheia pode afirmar-se a manutenção da situação atual na 
ausência do plano.  
INCÊNDIOS 
Na ausência de revisão do PDM não serão aplicadas no território municipal as 
medidas previstas na legislação atualmente em vigor no domínio das florestas, 
nomeadamente, no que respeita à Estratégia Nacional para as Florestas, no Plano 
Regional de Ordenamento Florestal do Alentejo e o Plano Municipal de Defesa contra 
Incêndios, pelo que o plano manter-se-ia desatualizado, condicionando assim, por um 
lado, a ocupação do solo e a edificabilidade nos espaços florestais e agrícolas, e 
principalmente, a defesa da floresta e dos aglomerados populacionais contra 
incêndios. 
EROSÃO 
No que respeita ao risco de erosão e movimento de vertentes pode afirmar-se a 
manutenção da situação atual na ausência do plano.  
RISCOS 
TECNOLÓGICOS 
No que respeita aos riscos tecnológicos pode afirmar-se a manutenção da situação 
atual na ausência do plano.  
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO E  
Análise de Riscos e Oportunidades das Questões 
Estratégicas 
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1. Avaliação de impactes para o FCD – Biodiversidade e Conservação da 
Natureza  
Tabela 1 – Principais oportunidades e riscos para o domínio “Áreas Classificadas e Diversidade de Espécies” 
Objetivos de Sustentabilidade: 
Promover a valorização e assegurar a conservação do património natural, cultural, em áreas classificadas. 
Proteger e valorizar a paisagem, principalmente em áreas classificadas. 
Evitar prejuízos em áreas classificadas e promover a sua valorização. 
Manter a biodiversidade evitando perdas irreversíveis. 
Reabilitação de habitats e espécies para níveis viáveis. 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
QE1 
O reforço das infraestruturas básicas 
contribuirá para evitar os impactes sobre 
as espécies e habitats classificados. (+) 
 
QE2 
A definição da estrutura ecológica 
municipal salvaguarda e valoriza os 
espaços que integrados e os corredores 
ecológicos. (++) 
A valorização dos territórios florestais e 
agrícolas do concelho que ocupam na 
proposta cerca de 86%, contribuirá para a 
salvaguarda das áreas classificadas 
espécies protegidas. (++) 
Os espaços florestais de conservação, os 
espaços agrícolas de conservação e os 
espaços naturais asseguram a 
conservação e preservação dos valores 
naturais classificados. (++) 
Incorporação das orientações de gestão 
da rede Natura no regulamento do PDM 
contribuirá para a valorização e proteção 
do SIC. (++) 
A articulação do PDM com os restantes 
Planos com incidência na área concelhia 
contribuindo para a preservação e 
valorização dos espaço naturais, 
preservando os valores paisagísticos e a 
biodiversidade. (+) 
A não aplicação das orientações de gestão da 
RN2000 assim como do PNSSM relativas a 
agricultura e pastoricia e silviculatura. (-) 
QE3 
A aposta nas atividades agroflorestais e 
agroindústrias permitirá a valorização dos 
recursos endógenos e promoção dos 
recursos naturais. (+)  
 
QE4 
O ordenamento proposto salvaguarda os 
valores naturais classificados do concelho 
em espaços de uso de solo restritivos 
(espaços agrícolas de conservação, 
espaços naturais e espaços florestais de 
conservação). ++ 
O ordenamento proposto evita a edificação 
dispersa e propõem áreas de urbanizáveis 
evitando a ocupação de áreas e habitats 
classificados. (+) 
 
Nota: (-,--) Risco,(+,++) Oportunidade; (0) Sem relação, 
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Tabela 2 – Principais oportunidades e riscos para o domínio “Conservação da Natureza” 
Objetivos de Sustentabilidade: 
Promover uma política de conservação da natureza e da biodiversidade. 
Evitar a fragmentação dos ecossistemas. 
Compatibilizar o desenvolvimento territorial com a biodiversidade 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
QE1 
A rede viária proposta localiza-se na 
cidade de Castelo de Vide e é de reduzida 
extensão, funcionando como variantes às 
vias existentes, não contribuindo para 
fragmentação dos ecossistemas (+) 
A instalação de novas infraestruturas básicas e 
de produção de energia e espaços de recreio e 
lazer, poderá promover a fragmentação dos 
ecossistemas se não forem devidamente 
planeadas. (-) 
QE2 
A valorização dos espaços agrícola e 
florestal do concelho contribuirá para a 
conservação da natureza. (++) 
A proposta aposta na erradicação de 
espécies invasoras. (++) 
A preservação e valorização dos 
corredores ecológicos presentes no 
concelho contribuirá para a conservação e 
salvaguarda das linhas de água (+) 
O impedimento de introdução de espécies 
não autóctones e o incentivo ao controlo 
das espécies indígenas invasores 
existentes (+) 
 
QE3 
A aposta no turismo com base nos 
recursos naturais e nos produtos 
endógenos contribuirá para a conservação 
da natureza. (++) 
Os empreendimentos de turismo em solo 
rural devem compatibilizar com as 
caraterísticas das áreas a ocupar com 
destaque para os valores naturais e 
paisagístico. (++) 
 
QE4 
Promover o ordenamento da expansão 
urbana e a contenção da edificação 
dispersa, reduzindo artificialização e 
fragmentação de espaços naturais e 
sistemas ecológico. (++) 
 
Nota: (-,--) Risco,(+,++) Oportunidade; (0) Sem relação, 
 
Tabela 3 – Principais oportunidades e riscos para o domínio “Gestão e Conservação da Floresta” 
Objetivos de Sustentabilidade: 
Estimular o uso variado da floresta 
Promoção da gestão sustentável e a conservação da natureza 
Promover a diversificação florestal 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
QE1 0 0 
QE2 
Promove a fixação da população nos 
aglomerados rurais contribuindo para a 
manutenção das áreas florestais e 
assegurando a produtividade e a redução 
do risco de incêndio nas zonas rurais. (+) 
A inexistência de ZIF constitui uma ameaça da 
revisão do PDM (-) 
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Objetivos de Sustentabilidade: 
Estimular o uso variado da floresta 
Promoção da gestão sustentável e a conservação da natureza 
Promover a diversificação florestal 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
Contribui para o ordenamento da 
expansão urbana, promovendo a 
contenção da edificação urbana em solo 
rural mais vulnerável ao risco de incêndio 
florestal. (++) 
A subcategoria de espaços florestais de 
conservação visa o suporte da atividade 
florestal associada ao suporte de valores 
naturais excecionais do ponto de vista da 
conservação. (++) 
Salvaguarda e valorização ambiental dos 
espaços florestais que entregam a EEM e 
Reflorestação Municipal. (++) 
A proposta fomenta a instalação e 
qualificação de espaços de recreio e lazer 
e fomenta as atividades cinegéticas 
através do Plano de Desenvolvimento do 
Turismo Cinegético. (++) 
QE3 
Cria condições para a instalação de 
unidades e empreendimentos turísticos no 
concelho promotores de uma maior 
dinamização da funcionalidade e 
qualidade dos espaços rurais agrícolas, 
florestais e naturais em solo rural. (++) 
 
Promove a fixação da população dos 
aglomerados no concelho contribuindo 
para o desenvolvimento de atividades 
cinegéticas e piscícolas. (+) 
A aposta no desenvolvimento do turismo 
local com base nos recursos naturais, 
contribuirá para a valorização dos recursos 
cinegéticos. (+) 
O aumento da competitividade dos setores 
agrícola e florestal, a promoção da 
sustentabilidade dos espaços rurais e dos 
recursos e valores naturais contribuirá 
para a valorização dos recursos 
cinegéticos. (+) 
 
QE4 
Contribui para o ordenamento da 
expansão urbana, promovendo a 
contenção da edificação urbana em solo 
rural mais vulnerável ao risco de incêndio 
florestal. (+) 
Promove a fixação da população nos 
aglomerados rurais contribuindo para a 
manutenção das áreas florestais e 
assegurando a produtividade e a redução 
do risco de incêndio nas zonas rurais. (+) 
0 
Nota: (-,--) Risco,(+,++) Oportunidade; (0) Sem relação, 
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2. Avaliação de impactes para o FCD – Ordenamento e Qualificação do Território 
Tabela 4 – Principais oportunidades e riscos para o domínio “Uso e Ocupação do Solo” 
Objetivos de Sustentabilidade: 
Promover uma política de estímulo ao ordenamento do território equilibrado com o objetivo de assegurar a 
sua proteção e valorização, através da organização espacial do território. 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
QE1 
A hierarquização da rede viária contribuirá 
para uma melhor organização espacial do 
plano e um ordenamento mais equilibrado 
evitando congestionamento que poderão 
originar a degradação da qualidade 
ambiental da área do Plano (++) 
 
QE2 
Promoção de um desenvolvimento urbano 
mais compacto e policêntrico e de um 
desenvolvimento integrado dos territórios 
de baixa densidade. (++) 
Os espaços agrícolas e florestais 
apresentam regras para o uso e 
edificabilidade. (++) 
O provimento de infraestruturas básicas 
tem efeitos positivos na fixação e atração 
de novos residentes e 
iniciativas/investimentos empresariais 
importantes para a contenção do êxodo 
rural e preservação dos usos tradicionais 
do solo. (+) 
 
QE3 
A requalificação da zona industrial 
privilegia a concentração das funções 
industriais. (++) 
Espaços específicos e adequados 
dedicados à implantação e fixação de 
novas indústrias ou melhoria das 
condições de atividade das já existentes. 
(+) 
 
QE4 
A proposta de plano distingue os espaços 
urbanizados das áreas cuja urbanização é 
possível programar. Nas áreas a 
programar promovem se as continuidades 
com o solo já urbanizado, estabelecendo 
parâmetros destintos para cada categoria 
e subcategoria de espaço, bem como a 
hierarquização estratégica das 
intervenções. (++) 
A qualificação do solo rural e urbano 
promove um ordenamento equilibrado do 
território e assegura a sua proteção e 
valorização do solo e promove o aumento 
da população residente e atrair população 
mais jovem. (++) 
Contenção das dinâmicas de dispersão e 
de urbanização difusa e promoção de 
estratégias de controlo e programação da 
expansão urbana. (++) 
O solo urbano diminui 1%. (+) 
A ocupação dispersa continuará a ser um risco 
embora com menor magnitude (-) 
Nota: (-,--) Risco,(+,++) Oportunidade; (0) Sem relação, 
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Tabela 5 – Principais oportunidades e riscos para o domínio “Coesão Territorial” 
Objetivos de Sustentabilidade: 
Dotar o território concelhio de equipamentos adequados às necessidades da população. 
Garantir um nível de infraestruturação adequado às novas exigências ambientais. 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
QE1 
Melhoria do concelho em termos de 
equipamentos culturais, educativos e de 
recreio e lazer. (++) 
Melhoria das redes de água e 
saneamento. (++) 
 
QE2 0 0 
QE3 
O plano promove e assegura a 
implantação de outras funções para além 
da habitacional, como seja as áreas para 
utilização coletiva, possibilitando a dotação 
de equipamentos importantes necessários 
ao concelho, promovendo a coesão 
territorial. (++) 
Os espaços empresariais e industriais 
deverão ser dotados de todas as 
infraestruturas básicas necessárias. (++) 
 
QE4 
Um território qualificado só é possível com 
infraestrutura e equipamentos adequados 
as necessidades da população e a 
melhoria da qualidade de vida. (++) 
 
Nota: (-,--) Risco,(+,++) Oportunidade; (0) Sem relação, 
 
Tabela 6 – Principais oportunidades e riscos para o domínio “Qualificação urbana” 
Objetivos de Sustentabilidade: 
Assegurar o estado de conservação dos espaços públicos de utilização coletiva e aumentar a atratividade. 
Incentivar processos de requalificação e valorização urbana. 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
QE1 
A melhoria das acessibilidades traz 
vantagens para a população existente e 
para a que se venha a instalar e a fixar-se 
no município, incentivando processos de 
requalificação urbana. (+) 
A  não aplicação das regras de uso do solo 
pode contribuir para a diminuição da capitação 
de espaços verdes. (-) 
QE2 
O plano preve a requalificação de núcleos 
patrimonial ( Aldeia dos artesãoes no 
Burgo Medieval eintervenção integrada 
para o castelo. (++) 
Valorização e proteção dos valores 
culturais do plano, através de incentivos 
de qualificação da qualidade urbana. (+) 
A não aplicação das medidas de 
requalificação contribuirá para o aumento da 
degradação do património existente (-) 
QE3 
O desenvolvimento económico e a 
instalação de novas atividades originarão 
processos de requalificação urbana, 
melhorando a qualidade urbana do 
concelho. (++) 
O incentivo do setor turístico promoverá 
processo de requalificação urbana, 
melhorando a qualidade urbana do 
 
 vi 
Objetivos de Sustentabilidade: 
Assegurar o estado de conservação dos espaços públicos de utilização coletiva e aumentar a atratividade. 
Incentivar processos de requalificação e valorização urbana. 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
concelho. (+) 
QE4 
A proposta promove a consolidação da 
área urbana, a requalificação urbanística e 
a recuperação do edificado existente. (++) 
Promoção da capitação de espaços 
verdes através da valorização da EEM, da 
definição do verde urbano e do parque da 
Vila. (++) 
 
Nota: (-,--) Risco,(+,++) Oportunidade; (0) Sem relação, 
 
Tabela 7 – Principais oportunidades e riscos para o domínio “Mobilidade” 
Objetivos de Sustentabilidade: 
Melhorar e potenciar o quadro das acessibilidades intra-concelhias. 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
QE1 
A implementação de soluções de 
transporte público de passageiros 
contribuirá para a melhoria da cobertura do 
transporte público. (++) 
Os perfis da rede viária possibilitam a 
implementação de meios de mobilidade 
sustentável (pedonais ou clicáveis). (++) 
A hierarquização da rede viária promove a 
acessibilidade da população à vila de 
castelo de Vide assim como aos concelhos 
vizinhos. (++) 
A oferta de áreas industriais contribuirá 
para a melhoria das acessibilidades na 
medida em que a atividade industrial pode 
potenciar o reforço das acessibilidades, 
quer através da construção de novas vias, 
como de obras de beneficiação da rede 
existente. (+) 
A melhoria das acessibilidades 
(Beneficiação da rede viária) contribuirá 
para a fixação da população. (++) 
A melhoria nas acessibilidades poderá não 
contribuir para contrariar o aumento da 
proporção da população que usa o automóvel 
nas suas deslocações. 
A não aplicação das medidas de gestão de 
uso do solo contribuirá para a degradação de 
áreas classificadas, naturais, agrícolas e 
florestais (-) 
O aumento dos fluxos turisticos poderá originar 
problemas de congestionamento nas área de 
maior atração turistica. (-) 
QE2 
A melhoria da acessibilidade no município 
contribuirá para o estabelecimento de 
roteiros turísticos para promoção e 
divulgação do património arquitetónico, 
arqueológico e natural existente (++) 
 
QE3 
A melhoria na acessibilidade e a 
implementação de soluções de transporte 
público de passageiros contribuirá para o 
aumento da facilidade de acesso aos 
locais de trabalho e ensino. 
 
QE4 
Os processos de requalificação 
contribuirão para a melhoria das 
acessibilidades e para a resolução de 
problemas de congestionamento de 
tráfego. (+) 
 
Nota: (-,--) Risco,(+,++) Oportunidade; (0) Sem relação, 
 vii 
 
3. Avaliação de impactes para o FCD – Desenvolvimento Económico e Social 
Tabela 8 – Principais oportunidades e riscos para o domínio “Desenvolvimento Humano” 
Objetivos de Sustentabilidade: 
Qualificar dos recursos humanos. 
Criar e promover o emprego local. 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
QE1 
A melhoria das acessibilidades contribui 
para o desenvolvimento das atividades 
económicas existentes e que se venham a 
instalar no local, resultando na criação de 
postos de trabalho e na melhoria das 
condições de vida e na fixação e atração 
de recursos humanos qualificados. (+) 
 
QE2 
A potenciação dos recursos endógenos 
(agrícola e florestal) promoverá o 
desenvolvimento económico do concelho 
de uma forma sustentável, o que trará 
efeitos positivos para as populações 
residentes. (++) 
A valorização e requalificação do 
património promoverá um aumento da 
atratividade e consequentemente 
contribuirá para um aumento do 
desenvolvimento do comércio tradicional e 
promoção dos produtos de qualidade do 
município. (++) 
 
 
QE3 
Dinamização económica: aumento do 
número de empregos e de empresas 
promovendo a valorização dos recursos 
humanos e criando novas oportunidades 
de emprego. (++) 
O aumento do número de ações de 
formação profissionais em diferentes áreas 
contribuirá para um aumento da 
qualificação profissional da população 
residente. (++) 
Esta opção apresenta uma oportunidade 
para o desenvolvimento económico 
através do aproveitamento das 
potencialidades turísticas do concelho. (+) 
Efeitos significativos sobre a população, 
na medida em que o aumento da 
atratividade do concelho através da 
melhoria dos níveis de cobertura das 
infraestruturas urbanas, conduz à fixação 
e atração da população e ao 
desenvolvimento de atividades 
económicas que visam satisfazer as 
necessidades dessa população resultando 
na criação de postos de trabalho. (++) 
A divulgação dos valores culturais e a 
valorização do património potencia o 
aumento da atratividade do concelho 
A não salvaguarda dos recursos humanos 
existentes contribuirá para o aumento da taxa 
de desemprego.(-) 
 viii 
Objetivos de Sustentabilidade: 
Qualificar dos recursos humanos. 
Criar e promover o emprego local. 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
conduzindo à fixação da população e ao 
desenvolvimento de atividade económicas 
que visem satisfazer as necessidades 
dessa população resultando na criação de 
posto de trabalho. (+) 
QE4 
A melhoria e qualificação do espaço 
urbano contribuirão para a fixação da 
população e para a fixação e atração de 
recursos humanos qualificados. (+) 
A melhoria do espaço urbano do município 
contribuirá para o aumento da atratividade 
empresarial e para a criação de emprego. 
(++) 
A promoção da imagem do município e a 
requalificação da sede de concelho e a 
organização do espaço urbano criando 
condições de multifuncionalidade 
contribuirá para o aumento da atratividade 
empresarial e criação de emprego. (+) 
0 
Nota: (-,--) Risco,(+,++) Oportunidade; (0) Sem relação, 
 
Tabela 9 – Principais oportunidades e riscos para o domínio “Competitividade e desenvolvimento local” 
Objetivos de Sustentabilidade: 
Promover atividades económicas, diversificar, complementar e modernizar a base produtiva numa 
perspetiva de sustentabilidade, articulando os aspetos económicos com os objetivos de natureza ambiental. 
Aumentar a competitividade empresarial/industrial. 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
QE1 
Oportunidade de dinamização económica, 
em resultado da manutenção, beneficiação 
e incremento da rede rodoviária intra-
concelhias, oferecendo melhores 
condições de acessibilidades e de 
logística. (++) 
O estabelecimento de um sistema eficiente 
de infraestruturas básicas potenciará a 
atração de novas empresas e o dinamismo 
empresarial. (+) 
A  não implementação de uma rede de 
transportes públicos coletivos contribuirá para 
o aumento das deslocações em transorte 
próprio. (-) 
QE2 
A valorização do espaço agrícola e 
florestal promove o desenvolvimento 
económico do setor agrícola e florestal. 
(++) 
Nos espaços agrícolas deve-se assegurar 
a qualidade ambiental e paisagística e 
todas as práticas agrícolas deverão estar 
de acordo com o código de boas práticas 
agrícolas, que pode contribuir para o 
aumento da rentabilidade económica e 
modernização do setor agrícola. (+) 
A valorização do património natural e 
cultural e a biodiversidade contribuirá para 
A não aplicação das medidas de gestão das 
área agrícolas poderá contribuir para a 
degradação das mesmas. (-) 
 
 ix 
Objetivos de Sustentabilidade: 
Promover atividades económicas, diversificar, complementar e modernizar a base produtiva numa 
perspetiva de sustentabilidade, articulando os aspetos económicos com os objetivos de natureza ambiental. 
Aumentar a competitividade empresarial/industrial. 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
o aumento da atividade económica e 
atratividade do município. (+) 
QE3 
Aumento da competitividade económica do 
concelho através da criação de espaços 
específicos e adequados para a 
implantação e fixação de novas indústrias 
ou melhorias das condições das atividades 
existentes. (++) 
Potencia o desenvolvimento da atividade 
turística associada aos recursos 
endógenos e na gastronomia 
desenvolvendo as atividades 
agroindustriais e a indústria produtoras 
desses produtos. (++) 
 
QE4 
A melhoria do espaço urbano e ambiental 
do município contribuirá para o aumento 
da atratividade empresarial. (++) 
Aumento da competitividade económica do 
concelho resultante da criação de espaços 
específicos e adequados dedicados à 
implantação e fixação de novas indústrias 
ou melhoria das condições de atividade 
das já existentes. (++) 
 
Nota: (-,--) Risco,(+,++) Oportunidade; (0) Sem relação, 
 
Tabela 10 – Principais oportunidades e riscos para o domínio “Dinâmica turística” 
Objetivos de Sustentabilidade: 
Desenvolver os produtos turísticos estratégicos: Touring cultural e paisagístico, turismo de natureza, Tours 
de vinho e gastronomia, saúde e bem-estar. 
Aumentar/melhorar as condições de apoio e suporte à prática turística. 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
QE1 
Reforço da atratividade turística, em 
resultado da melhoria das acessibilidades 
principalmente no que se refere à melhoria 
da rede de equipamento públicos 
coletivos. (++) 
A diminuição do tráfego de de 
atravessamento na vila de Castelo de Vide 
por implementação de uma variante 
reforça a atratividade do céu centro 
histórico. (+) 
 
QE2 
As ações de requalificação de nucleos 
antigos e históricos de Castelo de Vide 
pode contribuir para a promoção turística 
do concelho. (++) 
A gestão apropriada do recursos florestais 
e agriculas, presente em grande parte do 
municipio, possibilitará a valorização 
turistica e lúdica deste recurso (++) 
 
 x 
Objetivos de Sustentabilidade: 
Desenvolver os produtos turísticos estratégicos: Touring cultural e paisagístico, turismo de natureza, Tours 
de vinho e gastronomia, saúde e bem-estar. 
Aumentar/melhorar as condições de apoio e suporte à prática turística. 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
QE3 
Esta opção apresenta uma oportunidade 
para o desenvolvimento económico 
através do aproveitamento das 
potencialidades turísticas do concelho 
nomeadamente espaços de recreio e 
lazer, praias fluviais, rotas de interesse 
turístico, circuito turístico ferroviário, 
produtos endógenos (vinho e 
gastronomia), turismo de natureza e 
Religioso, termalismo e touring 
paisagístico e cultural. (++) 
O plano possibilita a instalação em solo 
rural de empreendimentos turísticos 
isolados (estabelecimentos hoteleiros, 
empreendimentos de TER, 
empreendimentos de turismo de 
habitação, parques de campismo e 
caravanismo) e Núcleos de 
desenvolvimento turísticos, aproveitado a 
potencial turístico do município. (++) 
 
QE4 
Contribuem de uma maneira geral para 
melhorar a vivência e fruição urbana e, 
desse modo, para aumentar a atratividade 
turística do municipio. (++) 
As ações de requalificação do patrimonio 
cultural contribuir para a promoção 
turística do concelho. (++) 
0 
Nota: (-,--) Risco,(+,++) Oportunidade; (0) Sem relação, 
 
4. Avaliação de impactes para o FCD – Património e Paisagem  
Tabela 11 – Principais oportunidades e riscos para o domínio “Património Arquitetónico e Arqueológico” 
Objetivos de Sustentabilidade: 
Preservação e valorização do Património arquitetónico e arqueológico. 
Preservação de edifícios históricos e outras caraterísticas culturais importantes. 
Promoção da reabilitação e dinamização de edifício históricos. 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
QE1 0 0 
QE2 
O plano faz uma identificação dos valores 
culturais presentes e as disposições 
regulamentares propostas reforçam a sua 
salvaguarda e recuperação contribuindo o 
para a Preservação e valorização do 
Património. (++) 
A proposta do Regulamento define 
medidas de proteção dos locais onde se 
inserem os valores culturais e na área 
 
 xi 
Objetivos de Sustentabilidade: 
Preservação e valorização do Património arquitetónico e arqueológico. 
Preservação de edifícios históricos e outras caraterísticas culturais importantes. 
Promoção da reabilitação e dinamização de edifício históricos. 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
circundante. (++) 
A minimização dos riscos contribuirá para 
a proteção do património. (++) 
Previsão de ações de requalificação do 
património cultural e natural de Castelo de 
Vide. (++) 
A valorização dos territórios agrícolas e 
florestais promoverá a salvaguarda dos 
valores culturais pois muito do património 
está associado à ruralidade. (++) 
QE3 
Promove o desenvolvimento de atividades 
turísticas baseadas na criação de 
percursos turísticos associados aos 
valores culturais e na requalificação do 
património. (++) 
A formação de guias turísticos para 
acompanhamento dos visitantes ao longo 
dos percursos pedestre e roteiros 
contribuirá terá efeitos positivos no 
empreendedorismo turístico. (+) 
A correta política de localização das 
unidades industriais concentrando-as em 
áreas industriais evita a descaracterização 
da paisagem e do património edificado 
associado à sua dispersão. (+) 
Risco de degradação do patrimonio cultural, 
caso se dê um uso massificado e desregrado 
por parte da atividade turistica. (-) 
QE4 
Melhoria do espaço urbano através da 
requalificação/valorização patrimonial 
pretende-se potenciar o reconhecimento 
pelo património. (++) 
 
Nota: (-,--) Risco,(+,++) Oportunidade; (0) Sem relação, 
 
Tabela 12 – Principais oportunidades e riscos para o domínio “Paisagem” 
Objetivos de Sustentabilidade: 
Preservação e valorização da qualidade paisagística. 
Proteger o caráter e a diversidade da Paisagem. 
Valorizar e recuperar a atividade agrícola como elemento modelador da paisagem. 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
QE1 0 0 
QE2 
Nos espaços de atividades económicas 
tem que ser assegurada uma correta 
integração paisagística. (++) 
O aumento da competitividade dos setores 
agrícola e florestal, a promoção da 
sustentabilidade dos espaços rurais e dos 
recursos naturais contribuirá para 
valorização da paisagem. (++) 
Preserva os valores paisagísticos do 
Não são definidos objetivos de qualidade 
paisagística para as unidades de paisagem 
identificadas. (+) 
 xii 
Objetivos de Sustentabilidade: 
Preservação e valorização da qualidade paisagística. 
Proteger o caráter e a diversidade da Paisagem. 
Valorizar e recuperar a atividade agrícola como elemento modelador da paisagem. 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
município, através da EEM. (++) 
A EEM estabelece regras de ocupação do 
território que condicionam atividades e 
usos suscetíveis de provocar impactes 
negativos na paisagem, possibilitando a 
correção de disfunções ambientais e 
paisagísticas. (+ +) 
A prevenção dos riscos nomeadamente 
dos riscos de incêndio contribui para a 
preservação da paisagem. (+) 
Preservação da qualidade da paisagem ao 
promover o ordenamento da expansão 
urbana e a contenção da edificação dentro 
dos perímetros urbanos, minimizando as 
intrusões visuais provocadas pela 
ocupação urbana dispersa em solo rural. 
(+) 
 
QE3 
O aumento da competitividade dos setores 
agrícola e florestal, a promoção da 
sustentabilidade dos espaços rurais e dos 
recursos naturais contribuirá para 
valorização da paisagem. (++) 
A possibilidade de exploração de recursos 
geológicos nas áreas agrícolas e florestais 
poderá originar uma degradação da paisagem. 
(-) 
QE4 
Cerca de 99% do concelho classificado 
como espaço florestal e agrícola 
preservando os valores de paisagem 
existentes. (++) 
Preservação da qualidade da paisagem ao 
promover o ordenamento da expansão 
urbana e a contenção da edificação dentro 
dos perímetros urbanos, minimizando as 
intrusões visuais provocadas pela 
ocupação urbana dispersa em solo rural. 
(++) 
A não consideração das condições 
topográficas, morfológicas e ambientais 
condicionará o equlibrio natural da paisagem. 
(-) 
Nota: (-,--) Risco,(+,++) Oportunidade; (0) Sem relação, 
 
5. Avaliação de impactes para o FCD – Qualidade Ambiental  
Tabela 13– Principais oportunidades e riscos para o domínio “Resíduos” 
Objetivos de Sustentabilidade: 
Promover uma política adequada de gestão de resíduos. 
Valorizar os RSU produzidos no concelho. 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
QE1 
A melhoria das acessibilidades facilitará as 
operações de gestão de resíduos 
nomeadamente no que diz respeito ao seu 
transporte para valorização. (+) 
 
 xiii 
Objetivos de Sustentabilidade: 
Promover uma política adequada de gestão de resíduos. 
Valorizar os RSU produzidos no concelho. 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
QE2 
A promoção da atividade agrícola e 
florestal poderá proporcionar uma 
oportunidade de aproveitamento dos 
resíduos orgânicos para fertilização 
natural dos solos e para valorização 
energética, nomeadamente através da 
utilização do biogás e da biomassa 
florestal. (+) 
A não aplicação de medidas de controlo do 
uso da biomassa florestal contribuirá para o 
aumento da desflorestação e, 
consequentemente para o aumento de 
movimentos de massa em vertente (-). 
 
QE3 
Esta opção promove a infraestruturação 
das áreas industriais e permite uma 
melhor gestão do residuos. (++) 
 
A aposta no turismo contribuirá para a 
melhoria da rede de recolha e tratamento 
de resíduos, visto que um território 
ambientalmente saudável é mais 
atrativivo. (+) 
0 
QE4 
A melhoria do espaço urbano e ambiental 
contribuirá para a promoção de uma 
gestão sustentável dos residuos. (++) 
Os novos equipamentos coletivos e áreas 
de recreio e lazer, bem como os existentes 
devem ser dotados de infraestruturas para 
a recolha seletiva de resíduos. (+) 
Perda de solo devido ao aumento de 
infraestruturação das áreas indústriais (-) 
 
Nota: (-,--) Risco,(+,++) Oportunidade; (0) Sem relação, 
 
Tabela 14 – Principais oportunidades e riscos para o domínio “Solo” 
Objetivos de Sustentabilidade: 
Garantir a preservação do recurso solo. 
Controlar a impermeabilização do solo. 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
QE1 0 0 
QE2 
A oferta de áreas industriais devidamente 
infraestruturadas permite a diminuição de 
descargas indevidas de poluentes 
industriais no solo (++) 
A prática da atividade agrícola deve ser 
realizada em conformidade com o Código 
das Boas Práticas Agrícolas para a 
proteção da água contra a poluição por 
nitratos de origem agrícola. (++) 
A Estrutura Ecologia Municipal 
salvaguarda o solo e evita a 
impermeabilização dispersa do mesmo. 
(++) 
Efeitos negativos na proteção e conservação 
dos recursos hídricos resultante da atividade 
industrial, se está não adotar sistemas 
ambientais eficazes para o tratamento de 
resíduos e efluentes (-) 
 
QE3 
Espaços específicos e adequados 
dedicados à implantação e fixação de 
novas indústrias ou melhoria das 
condições de atividade das já existentes, 
possibilita uma ocupação adequada do 
Aumento da impermeabilização do solo. (-) 
 xiv 
Objetivos de Sustentabilidade: 
Garantir a preservação do recurso solo. 
Controlar a impermeabilização do solo. 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
solo. (++) 
O regulamento define índices máximos de 
ocupação do solo por categoria de 
espaço., os quais tem que ser cumpridos 
pelas atividades económicas a instalar 
(++) 
QE4 
O controlo da edificação dispersa permitirá 
a preservação do solo rural (+) 
O incumprimento de medidas de controlo de 
edificação conduz à impermeabilização e 
perda de solo (--) 
Nota: (-,--) Risco,(+,++) Oportunidade; (0) Sem relação, 
 
Tabela 15 – Principais oportunidades e riscos para o domínio “Água” 
Objetivos de Sustentabilidade: 
Garantir a proteção e conservação dos recursos hídricos. 
Reduzir os níveis de poluição da água, para níveis que não prejudiquem os sistemas naturais. 
Garantir serviços de abastecimento de água para o consumo humano. 
Promover um consumo eficiente e racional do recurso água. 
Reduzir as perdas de água no sistema público de abastecimento e substituição de redes. 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
QE1 0 0 
QE2 
A prática da atividade agrícola deve ser 
realizada em conformidade com o Código 
das Boas Práticas Agrícolas para a 
proteção da água contra a poluição por 
nitratos de origem agrícola. (++) 
A Estrutura Ecológica Municipal (EEM), os 
espaços naturais e a REN permitirão a 
salvaguarda e a proteção dos recursos 
hídricos (+) 
A proposta de ordenamento incorpora as 
orientações do plano de Ordenamento de 
Povoa de meadas (POA) (+). 
Risco de Poluição dos recursos hídricos por 
infiltração de águas de rega, que podem advir 
da contaminação de pesticidas e por águas 
residuais das atividades agrícola e florestal, 
nomeadamente nas áreas de agricultura 
intensiva em áreas de cabeceiras de linha de 
água (--) 
Aumento do consumo de água. (-) 
QE3 
A oferta de áreas industriais devidamente 
infraestruturadas permite a diminuição de 
descargas indevidas de poluentes 
industriais no meio hídrico e no solo (++) 
A aposta no turismo associado aos 
recursos hídricos e condições naturais, 
contribuirá para a proteção dos recursos 
hídricos. (+) 
A aposta no turismo contribuirá para a 
melhoria da rede de drenagem e 
tratamento de águas residuais dado que 
um território ambientalmente saudável é 
mais atrativo. (+) 
A atração de investimento contribuirá para 
a melhoria da rede de abastecimento e na 
rede de drenagem e tratamento de águas 
residuais, pois qualquer investimento a se 
Efeitos negativos na proteção e conservação 
dos recursos hídricos resultante da atividade 
turística, se está não adotar sistemas 
ambientais eficazes para o tratamento de 
resíduos e efluente. (-) 
 xv 
Objetivos de Sustentabilidade: 
Garantir a proteção e conservação dos recursos hídricos. 
Reduzir os níveis de poluição da água, para níveis que não prejudiquem os sistemas naturais. 
Garantir serviços de abastecimento de água para o consumo humano. 
Promover um consumo eficiente e racional do recurso água. 
Reduzir as perdas de água no sistema público de abastecimento e substituição de redes. 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
concretizar necessita de infraestruturas (+) 
QE4 
O povoamento concentrado facilita a 
correta infraestruturação das áreas, 
evitando o aparecimento de novos focos 
de poluição hídrica por despejo indevido 
de efluentes domésticos nos recursos 
hídricos decorrentes de novas edificações 
dispersas. (++) 
A oferta de áreas industriais devidamente 
infraestruturadas permite a diminuição de 
descargas indevidas de poluentes 
industriais no meio hídrico e no solo (++) 
A criação de um desenvolvimento urbano 
mais compacto e policêntrico facilita a 
correta infraestruturação de redes de 
abastecimento e saneamento das áreas. 
(+)  
Efeitos negativos na proteção e conservação 
dos recursos hídricos resultante da atividade 
industrial, se está não adotar sistemas 
ambientais eficazes para o tratamento de 
resíduos e efluentes (-) 
Ausência de medidas para a reutilização da 
água tratada. (-) 
 
Nota: (-,--) Risco,(+,++) Oportunidade; (0) Sem relação, 
 
Tabela 16 – Principais oportunidades e riscos para o domínio “Ruído” 
Objetivos de Sustentabilidade: 
Assegurar a emissão de níveis de ruído que não perturbem a saúde humana e o bem-estar das 
populações. 
Assegurar níveis de ruído compatíveis com a classificação/ocupação do espaço. 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
QE1 
Redução dos níveis de ruído por ações de 
hearquização da rede viária e definição 
das faixas de proteção. (++) 
Diminuição dos recetores sensíveis 
expostos a níveis sonoros superiores aos 
permitidos por diminuição do tráfego de 
atravessamento no centro urbano de 
Castelo de Vide. (+) 
Aumento dos niveis sonoros resultantes do 
incremento rodoviário face à consolidação 
urbana. (-) 
A melhoria da rede viária e a construção de 
novas infraestruturas viárias poderão fomentar 
a utilização do transporte individual, agravando 
a poluição sonora. (-) 
QE2 0 0 
QE3 
Proteção da população ao ruído através 
das limitações impostas pelo zonamento 
acústico sobre as atividades ruidosas 
permanentes. (++). 
Existem recetores sensiveis sujeita a niveis 
sonoros excessivos. (-) 
QE4 
Promoção de um desenvolvimento urbano 
mais compacto permite menores 
necessidades de deslocações automóveis, 
com redução das emissões de ruído. (+) 
Pode eventualmente aumentar os níveis de 
ruído proveniente das atividades económicas, 
afetando o bem-estar das populações 
residente nas suas proximidades. (-)   
Nota: (-,--) Risco,(+,++) Oportunidade; (0) Sem relação, 
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Tabela 17 – Principais oportunidades e riscos para o domínio “Ar” 
Objetivos de Sustentabilidade: 
Assegurar uma gestão adequada da qualidade do ar que salvaguarde a saúde pública. 
Reduzir a poluição do ar. 
Aumentar a oferta de modos de transporte sustentáveis e alternativos. 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
QE1 
Melhoria da qualidade do ar por resolução 
de locais de congestionamento de tráfego 
e aumento da fluidez dos fluxos de 
atravessamento. (+) 
A construção de percursos pedonais e 
cicláveis contribuirá para a diminuição do 
uso automóvel e emissões gasosas. (+) 
Aumento das emissões de poluentes 
resultantes do incremento rodoviário face à 
consolidação urbana. (-) 
A melhoria da rede viária e a construção de 
novas infraestruturas viárias poderão fomentar 
a utilização do transporte individual, agravando 
aumentando a emissão de gases poluentes. (-) 
QE2 
Promoção da qualidade do ar através da 
proteção das áreas agrícolas e floresta 
(sumidouros de carbono). (++) 
A promoção de eficiência energética dos 
edifícios contribuirá para a melhoria da 
qualidade do ar. (+) 
A qualificação do espaço urbano encontra-
se associada aos espaços verdes 
existente e a criar, os quais contribuem 
para a melhoria da qualidade do ar. (++) 
Impactes significativos na redução da 
poluição atmosférica pela promoção de 
energias renováveis que podem ser 
instaladas em solo rural. (++) 
 
QE3 
Promoção de um desenvolvimento urbano 
mais compacto permite menos 
necessidades de deslocações automóveis, 
com redução das emissões de poluentes. 
(+) 
A concentração das atividades industriais 
numa área devidamente vocacionada para 
o efeito, terá efeitos benéficos do ponto de 
vista das emissões de GEE e da qualidade 
do ar através do mecanismo de 
concentração de empresas/indústrias, o 
que contribuirá para a redução dos meios 
de transporte necessários utilizados pelas 
empresas individualmente, face ao 
surgimento de soluções comuns de 
logística e transporte que permitirão 
reduzir os percursos (melhor otimização 
de trajetos). (++) 
Aumento das emissões gasosas e de gases 
com efeito de estufa, por aumento da atividade 
industrial. (-) 
QE4 
Promoção de um desenvolvimento urbano 
mais compacto permite menor 
necessidades de deslocações automóveis, 
com redução das emissões de poluentes. 
(+) 
A qualificação do espaço urbano encontra-
se associada aos espaços verdes 
existente e a criar, os quais contribuem 
para a melhoria da qualidade do ar. (++) 
Aumento das emissões de poluentes 
resultantes do incremento rodoviário face à 
consolidação urbana. (-) 
Nota: (-,--) Risco,(+,++) Oportunidade; (0) Sem relação, 
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6. Avaliação de impactes para o FCD – Alterações Climáticas e Riscos Naturais 
e Tecnológicos 
Tabela 18 – Principais oportunidades e riscos para o domínio “Energia” 
Objetivos de Sustentabilidade: 
Aumento da eficiência energética. 
Utilização racional de energia. 
Utilização de fontes de energia renováveis. 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
QE1 0 0 
QE2 
O município possui medidas de eficiência 
energética relativas à iluminação pública e 
dos edifícios municipais. (++) 
Promoção de energias renováveis através 
do aproveitamento da energia solar 
(instalação de painéis solares nos edifícios 
público) e da biomassa florestal. (++) 
Promoção da eficiência energética através 
da aplicação da legislação relativa à 
Certificação Energética dos Edifícios, o 
Regulamento de Desempenho Energético 
dos Edifícios de Habitação e o 
Regulamento de Desempenho Energético 
dos Edifícios de Comércio e Serviços. (++) 
 
QE3 
O aumento da competitividade económica 
do concelho origina a aquisição ou 
substituição de tecnologia antiquada por 
tecnologia mais avançada e eficiente. (+) 
O que respeita ao turismo, e com a 
captação de novos empreendimentos 
turísticos, é possível criar oportunidades 
ao nível das fontes de energia renovável 
pela promoção da eficiência energética (+) 
Aumento do consumo de energia destinada à 
manutenção das atividades industriais (--). 
QE4 
Promoção da instalação de infraestruturas 
de energia renovável em solo rural. (++) 
Gestão ambiental do espaço industrial 
promovendo a implementação de medidas 
de ecoeficiência, racionalização 
energética, introdução de tecnologias 
limpas ou renováveis de produção 
energética. (++) 
 
Nota: (-,--) Risco,(+,++) Oportunidade; (0) Sem relação, 
 
Tabela 19 – Principais oportunidades e riscos para o domínio “Alterações Climáticas” 
Objetivos de Sustentabilidade: 
Reduzir as emissões de Gases com Efeito de Estufa (GEE). 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
QE1 
Redução do tempo de deslocações o que 
favorecerá a redução do tempo de 
consumo de combustíveis fósseis 
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Objetivos de Sustentabilidade: 
Reduzir as emissões de Gases com Efeito de Estufa (GEE). 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
reduzindo o tempo de emissão de GEE. 
(+) 
QE2 
Redução dos GEE através da 
implementação de sistemas limpos e/ou 
renováveis de produção energética 
(Biomassa e solar). (++) 
Redução dos GEE através da proteção da 
paisagem, floresta e espaços naturais 
(sumidouros de carbono). (++). 
 
QE3 
Conservação do coberto florestal e das 
atividades agrícolas que favorecem a 
preservação do potencial sumidouro de 
GEE. (++) 
O desenvolvimento económico poderá 
originar a necessidade de colmatação da 
carência existente em termos de oferta de 
transportes públicos no município, 
reduzindo as emissões de GEE. (+) 
Aumento das emissões GEE associado à 
produção de resíduos, águas residuais e 
consumo de energia elétrica a partir de fontes 
fósseis devido a maior atratividade económica 
concelhia. (--) 
QE4 
O plano de intervenção em espaço rural 
favorecerá a edificação em áreas 
específicas próximas do centro da vila do 
município contribuirá para o aumento de 
deslocações pedonais (+). 
 
Nota: (-,--) Risco,(+,++) Oportunidade; (0) Sem relação, 
 
Tabela 20 – Principais oportunidades e riscos para o domínio “Cheias” 
Objetivos de Sustentabilidade: Gestão das áreas inundáveis 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
QE1 
O reforço nas infraestruturas 
nomeadamente ao nível das águas 
pluviais contribuirá para o controlo de 
fenómenos de inundações, nos perímetros 
urbanos. (+) 
0 
QE2 
A manutenção da maioria do concelho 
como área florestal e agrícola contribui 
para prevenir o risco de inundação. (++) 
Na EEM são integradas as áreas mais 
vulneráveis a riscos de cheias e 
inundações. (+) 
O aumento de espaços verdes, 
associados a zonas ameaçadas por cheia 
contribui para prevenir e reduzir este risco 
natural. (+) 
 
QE3 0 0 
QE4 
O correto ordenamento e planeamento 
urbano evitam a artificialização dos cursos 
de água e a ocupação de zonas 
inundáveis. (+) 
Risco de ocorrência de cheias nos locais onde 
foi desafetada área de REN e onde forma 
permitidas edificações (-) 
Nota: (-,--) Risco,(+,++) Oportunidade; (0) Sem relação, 
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Tabela 21 – Principais oportunidades e riscos para o domínio “Incêndios” 
Objetivos de Sustentabilidade: 
Valorização dos espaços florestais. 
Diminuir o número de ocorrências de incêndios florestais e em edifícios. 
Reduzir a influência dos incêndios na saúde pública e nos ecossistemas. 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
QE1 
Contribui com a maior facilidade de 
acesso para o combate a incêndios (+) 
 
QE2 
Contribui para a contenção da edificação 
fora dos espaços urbanos, não permitindo 
a construção em zonas rurais classificadas 
como zonas como elevado e muito 
elevado risco de incêndio. (+) 
Contribui para a contenção da edificação 
fora dos espaços urbanos, condicionando 
a construção em zonas rurais sem 
capacidade edificatória e mais vulneráveis 
a riscos naturais. (+) 
O reforço da atividade agroflorestal e 
agropecuária contribui para a prevenção 
de incêndios florestais. (+) 
Aumento da resiliência do território 
resultante da implementação do PMDFCI 
(+) 
A valorização dos recursos endógenos 
contribuirá para evitar o abandono das 
áreas rurais e a ocorrência de incêndios. 
(+) 
Àreas urbanas e urbanizaveis em zonas e na 
proximidade de zonas de perigosidade de 
incêndios elevada e muito elevada (-) 
 
Risco de incêndio devido à multifuncionalidade 
do espaço florestal (-). 
O aumento de indústria sugere à partida um 
aumento de risco de incêndio quer pela própria 
atividade (maquinação e humana) quer, 
eventualmente pelos produtos resultantes 
dessa mesma atividade (gases e materiais de 
fácil combustão). (--) 
QE3 
O reforço da atividade agroflorestal e 
agropecuária contribui para a prevenção 
de incêndios florestais. (++) 
 
QE4 
Contribui para a contenção da edificação 
fora dos espaços urbanos, não permitindo 
aa construção em zonas rurais 
classificadas como zonas como elevado e 
muito elevado risco de incêndio. (+) 
Aumento da resiliência do território 
resultante da implementação do PMDFCI. 
(++) 
 
Nota: (-,--) Risco,(+,++) Oportunidade; (0) Sem relação, 
 
Tabela 22 – Principais oportunidades e riscos para o domínio “Erosão” 
Objetivos de Sustentabilidade: Controlar os processos de erosão e deslizamento do solo. 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
QE1 0 0 
QE2 
As áreas com risco de erosão/movimento 
de vertentes são consideradas áreas 
frágeis do ponto de vista ecológico, logo 
ações como a reflorestação e o controle 
das práticas agrícolas adequadas leva à 
 
 xx 
Objetivos de Sustentabilidade: Controlar os processos de erosão e deslizamento do solo. 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
sua preservação enquanto sistema 
ecológico. (+) 
A valorização do património natural passa 
pela sua salvaguarda, neste âmbito pela 
prevenção e diminuição das áreas com 
risco de erosão (+). 
Monitorizar o PMEPC do município. (++) 
A Planta de Ordenamento de áreas de 
risco do uso do solo e a REN identificam 
as áreas de risco e condicionam o uso do 
solo. (+) 
QE3 
A aposta no turismo local com base nos 
recursos naturais e endógenos promove a 
manutenção do setor agrícola e florestal 
contribuindo para a prevenção de 
movimentos de massa. (+) 
 
QE4 
Contribui para a contenção da edificação 
fora dos espaços urbanos, condicionando 
a construção em zonas rurais sem 
capacidade edificatória e mais vulneráveis 
a riscos de erosão/movimento de 
vertentes. (+) 
A impermeabilização do solo por ações de 
edificação pode levar à maior probabilidade de 
erosão pela redução da capacidade de 
infiltração nessas áreas (-) 
Nota: (-,--) Risco,(+,++) Oportunidade; (0) Sem relação, 
 
Tabela 23 – Principais oportunidades e riscos para o domínio “Riscos Tecnológicos” 
Objetivos de Sustentabilidade: 
Diminuir os efeitos resultantes de acidentes com matérias perigosas. 
Diminuição do número de incêndios industriais. 
Diminuição da área ocupada por industriais em zonas habitacionais. 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
QE1 
A melhoria da infraestruturação básica 
apresenta um efeito positivo na 
organização de proteção e socorro, 
minimizando os danos em caso de 
ocorrência de acidentes industriais. (+) 
 
QE2 
Minimização dos riscos tecnológicos 
através da localização das indústrias em 
espaços apropriados. (++) 
A prevenção dos riscos naturais e 
tecnológicos por aplicação Plano 
Municipal de Emergência de Proteção 
Civil. (++) 
 
QE3 
A oferta de espaços devidamente 
infraestruturados e adequados à instalação 
de atividades económicas (industriais e 
empresariais) terá um efeito positivo sobre 
os riscos tecnológicos resultantes da 
concentração dos potenciais riscos 
A concentração de atividades industriais 
poderá aumentar o risco de uma maior 
magnitude da gravidade dos acidentes que 
possam ocorrer. (-) 
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Objetivos de Sustentabilidade: 
Diminuir os efeitos resultantes de acidentes com matérias perigosas. 
Diminuição do número de incêndios industriais. 
Diminuição da área ocupada por industriais em zonas habitacionais. 
Opção 
Estratégica 
Oportunidades Riscos 
facilitando a sua identificação, controle e 
combate/socorro em caso de acidente. 
(++) 
QE4 
Um espaço urbano ordenado, qualificado 
e com usos compatíveis contribui para a 
minimização dos riscos tecnológicos. (++) 
 
Nota: (-,--) Risco,(+,++) Oportunidade; (0) Sem relação, 
  
 
 
 
 
  
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO F 
Diretrizes de Seguimento 
  
 i 
Tabela 1 – Diretrizes de seguimento para o FCD – Biodiversidade e Conservação da Natureza 
FCD – BIODIVERSIDADE E CONSERVAÇÃO DA NATUREZA 
ÁREAS CLASSIFICADAS E DIVERSIDADE DE ESPÉCIES 
 Assegurar uma manutenção cuidada dos espaços verdes e dos espaços da estrutura ecológica. 
 Desenvolver um conjunto de percursos de interpretação ambiental do concelho que tenham em 
atenção os valores naturais em presença. 
 Sensibilização ambiental da população. 
 Promover a implementação das medidas de gestão da RN2000. 
 Acompanhar as ações, atividades ou projetos condicionados a parecer vinculativo do ICNF. 
 Promover estudos de caracterização dos valores ecológicos (fauna, flora e habitats) existentes no 
concelho, fomentando a atualização da sua distribuição espacial e integração da cartografia no 
planeamento municipal. 
 Promover a Elaboração do PIER para as áreas de edificação dispersa. 
 Promover as boas práticas agrícolas nas áreas classificadas nomeadamente no uso de 
agroquímicos. 
 Assegurar o cumprimento no regulamento municipal nos espaços agrícolas de conservação, 
espaços florestais de conservação e espaços naturais. 
CONSERVAÇÃO DA NATUREZA 
 Assegurar uma manutenção cuidada dos espaços verdes e dos espaços da estrutura ecológica. 
 Realizadas campanhas, quando necessárias, de controlo das espécies exóticas invasoras nos 
espaços verdes. 
 Garantir a manutenção e limpezas dos espaços verdes integrados na estrutura ecológica 
diminuindo os riscos de deflagração de incêndios. 
 Garantir o cumprimento do regime de ocupação da estrutura ecológica definida no regulamento. 
 Promover a proteção e preservação dos componentes da estrutura ecológica municipal. 
 Desenvolvimento de um Guia de Boas Práticas para a implementação e gestão das áreas da 
estrutura ecológica municipal. 
 Sensibilizar os agentes da área do planeamento para a compatibilização de interesses ecológicos 
e socioeconómicos. 
 Promover ações de sensibilização que visem a adoção de atitudes e comportamentos 
ambientalmente adequados, tendo em vista a preservação e valorização da floresta. 
 Criação de zonas de intervenção florestal, dado que estas permitem um ordenamento florestal 
mais eficiente e sustentável.  
GESTÃO E CONSERVAÇÃO DA FLORESTA 
 Promover a introdução de espécies autóctones. 
 Elaborar um Plano Estratégico de Desenvolvimento Florestal que contribua para a melhoria do 
ambiente e minimização dos impactes sobre a floresta, procurando induzir boas práticas na 
sociedade em geral, numa visão de responsabilidade social e de desenvolvimento sustentável. 
 Incentivar a aplicação do Código de Boas Práticas para uma Gestão Florestal Sustentável por 
parte dos proprietários e gestores florestais, bem como a certificação da qualidade de acordo com 
a Norma Portuguesa (NP 4406/2005). 
 Promover ações de sensibilização que visem a adoção de atitudes e comportamentos 
ambientalmente adequados, tendo em vista a preservação e valorização da floresta. 
 Potenciar a plantação de vegetação nas zonas de forte declive de forma a atenuar o risco de 
erosão. 
 Promover ações de sensibilização que visem a adoção de atitudes e comportamentos 
ambientalmente adequados, tendo em vista a preservação e valorização da floresta. 
 Criação de zonas de intervenção floresta, uma vez que estas permitem um ordenamento florestal 
mais eficiente e sustentável. 
 Promover ações de florestação nas áreas ardidas tendo em conta os princípios e objetivos do 
PROF do Alto Alentejo. 
 Promover as ações de erradicação de espécies invasoras e monitorizar as áreas de ocorrência de 
espécies invasoras. 
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Tabela 2 – Diretrizes de seguimento para o FCD –Ordenamento e Qualificação do território 
FCD – ORDENAMENTO E QUALIFICAÇÃO DO TERRITÓRIO 
OCUPAÇÃO E USO DO SOLO 
 Monitorizar a implementação das ações programáticas preconizadas relativas à concretização do 
ordenamento e requalificação do espaço urbano. 
 Promover um correto ordenamento do solo urbanizado e urbanizável.  
 Garantir uma imagem urbana atrativa. 
 Promover a consolidação e otimização das áreas urbanas infraestruturadas no solo urbanizado. 
COESÃO TERRITORIAL 
 Criação de espaços verdes associados a sistemas de utilização mistos (terrenos agrícolas 
inseridos nos espaços verdes). 
 Garantir número e capacidade de equipamentos adequados às necessidades da população atual e 
futura, bem como um nível de infraestruturas básicas adequado às exigências ambientais. 
 Assegurar uma maior equidade no acesso a serviços de apoio social, nomeadamente no que se 
refere aos serviços de apoio à infância e de apoio à 3.ª idade. 
 Controlar e manter os raios de acessibilidade da população a cada um dos equipamentos, em 
níveis satisfatórios e adequados. 
 Prever a instalação de novos equipamentos nos aglomerados rurais mais isolados e envelhecidos, 
com o intuito de contrariar o envelhecimento e o abandono destes locais por parte da população 
residente.  
QUALIFICAÇÃO URBANA 
 Privilegiar no solo urbanizado processos de reabilitação e recuperação do edificado urbano em vez 
das novas construções. 
 Identificar a presença de obstáculos, estrangulamentos à circulação pedonal e de barreiras 
arquitetónicas e, consequentemente desenvolver uma estratégia de eliminação das mesmas. 
 Promover as ações e medidas de requalificação urbana e paisagística definida no plano. 
 Dimensionamento da rede de rega dos espaços verdes com recurso a fontes alternativas de água 
de rega, prevendo a utilização de águas residuais e/ou a água recolhida dos telhados. 
MOBILIDADE 
 Deve ser fomentada a implementação de uma rede de percursos pedonais e clicáveis urbanos e 
que esta passe pelos diversos serviços administrativos, culturais, equipamentos, espaços verdes e 
comerciais tornando-a mais funcional e apelativa. 
 Os percursos pedonais e clicáveis deverão ser de fácil leitura e possuir as condições de conforto e 
segurança adequadas de modo a constituir opções atrativas para a população no acesso as 
diferentes funções urbanas previstas no plano. 
 Evitar que o trânsito que não se dirige especificamente para a cidade, muito particularmente o de 
veículos pesados, circule pelo centro da vila, mas que utilize a variante a Castelo de Vide. 
 Promover a reorganização e/ou criação de redes de transporte público coletivo de baixa 
intensidade ou a pedido, valorizando a intermodalidade, que assegurem a coordenação de 
horários entre os serviços rodoviários e os modos de transporte suaves e menos poluentes 
(pedonal e ciclovia).  
 Criar incentivos locais para a adoção de padrões de mobilidade sustentável no concelho, e 
sensibilizar os operadores de transporte público, e a população em geral, para essa atuação; 
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Tabela 3 – Diretrizes de seguimento para o FCD – Desenvolvimento Económico e Social 
FCD – DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL 
DESENVOLVIMENTO HUMANO 
 Sempre que possível, e em situações de igual de circunstâncias, deve favorecer-se a utilização de 
serviços e recursos (humanos e materiais) regionais.    
 Criar condições que promovam a fixação da população, quer em termos de emprego quer em 
ternos de qualidade de vida urbana. 
 Fomentar ações de formação nas áreas de maior necessidade e em articulação com as 
necessidades das empresas. 
 Promover políticas de qualificação progressiva da população ativa desempregada. 
 Promover a qualificação profissional dos recursos humanos orientada para as necessidades e 
especificidades do concelho e da região. 
COMPETETIVIDADE E DESENVOLVIMENTO LOCAL 
 Criar condições para a fixação e atração de empresas disponibilizando todas as infraestruturas 
ambientais e tecnológicas. 
 Deve favorecer-se a divulgação de produtos regionais na área do plano.  
 Promover e apoiar o desenvolvimento de atividades que atenuam a sazonalidade turística.  
 Deverá ser favorecida a instalação de atividades que promovam a diversidade da oferta de 
produtos turísticos e endógenos, visando a divulgação do património e dos produtos locais.  
 Promoção de uma política ambiental nos espaços de atividades económicas concelhios. 
 Promover o empreendedorismo e a iniciativa empresarial para a diversificação da atividade 
económica no concelho;  
 Privilegiar o apoio a empresas que valorizem os recursos endógenos e gerem emprego. 
 Promover a implementação de Sistemas de Gestão Ambiental (SGA) nas atividades industriais, 
nomeadamente através do desenvolvimento e implementação de um programa municipal de 
certificação ambiental. 
 Promover a construção de espaços verdes nas zonas industriais.  
DINÂMICA TURÍSTICA 
 Assegurar que os novos empreendimentos turísticos incorporam as soluções tecnológicas e 
organizativas existentes mais eficientes do ponto de vista energético - ambiental, exigindo a 
adoção de sistemas de gestão ambiental como condição ao licenciamento turístico.   
 Conservação dos valores culturais do concelho. 
 Promover iniciativas de educação, sensibilização e informação ambiental. 
 Recomenda-se que os eventos sejam não só de caráter turístico mas também potenciadas para os 
habitantes locais. 
 Sensibilização dos operadores turísticos, promotores, agentes de viagens, empregados e turistas 
para a aplicação do Código Mundial de Ética do Turismo. 
 Promover o desenvolvimento de projetos turísticos em solo rural privilegiando a recuperação e 
requalificação de edifícios e espaços de especial interesse patrimonial, cultural ou paisagístico;  
 Desenvolver uma estratégia de marketing turístico em articulação com as atividades culturais e 
valores patrimoniais, de modo a potenciar sinergias económicas. 
 Atrair para o concelho o tipo de turismo que valorize o património natural e cultural de Castelo de 
Vide, em respeito pelo ordenamento do território e pela conservação da natureza. Recomenda-se 
a integração de requisitos de sustentabilidade ambiental para a aprovação de projetos turísticos. 
 Monitorizar as motivações turísticas e nível de satisfação dos visitantes de Castelo de Vide. 
 Assegurar a compatibilização da ocupação turística com a manutenção dos valores naturais, das 
linhas de água e da paisagem. 
 Promoção de floresta como recurso turístico e de lazer. 
 Promover a fixação de iniciativas turísticas em meio rural com viabilidade económica e ambiental, 
devidamente enquadrada na paisagem. 
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Tabela 4 – Diretrizes de seguimento para o FCD – Património e Paisagem 
FCD – PATRIMÓNIO E PAISAGEM 
PATRIMÓNIO ARQUITETÓNICO E ARQUEOLÓGICO 
 Monitorizar a preservação e conservação do património edificado e as iniciativas reabilitação do 
património. 
 Estabelecer critérios para o licenciamento de iniciativas turísticas e de espetáculos no património 
edificado, de modo a assegurar a integridade dos elementos arquitetónicos dos edifícios; 
 Deverá ser promovida a salvaguarda e valorização de forma integrada do património, sempre que 
seja necessária a execução de infraestruturas que tragam implicações sobre este património. 
 Garantir a inventariação dos valores patrimoniais do concelho e a sua atualização. 
 Dinamizar e valorizar circuitos turísticos e culturais como forma de promoção dos valores culturais. 
 Utilização dos espaços verdes e de equipamentos para promoção e divulgação dos valores 
patrimoniais e culturais da vila e do concelho. 
 Sugere-se que sejam desenvolvidos programas culturais específicos dirigidos aos diferentes 
grupos da população, que integrados numa programação geral do concelho contribuam de forma 
coerente para a dinamização e enriquecimento cultural da mesma. 
 Investir na valorização do património cultural e histórico em articulação com o património natural e 
a paisagem, procurando estabelecer sinergias com o desenvolvimento de atividades económicas 
relacionadas com a cultura e o lazer. 
 Estabelecer normas de interação entre os valores patrimoniais e o setor turístico, de forma a obter 
rentabilização económica e desenvolvimento social. 
 Desenvolver e implementar um programa de promoção da qualidade do património edificado e 
atividades culturais que constituem uma marca do Concelho. 
 Fomento da inclusão, em planos e programas futuros a elaborar pela autarquia, do registo dos 
hábitos culturais dos seus habitantes, de forma a ir ao encontro das suas necessidades. 
PAISAGEM 
  Definir objetivos de qualidade paisagística para as unidades de paisagem. 
 Elaborar um Plano de Arranjos Paisagísticos para a área de espaços verdes. 
 Nas novas áreas urbanizáveis deve garantir-se a implementação de estruturas consonantes com a 
envolvente e que favoreçam o enquadramento paisagístico dos locais. 
 Garantir a integração harmoniosa de empreendimentos turísticos e industriais, de forma a promover a 
preservação da natureza e da biodiversidade e a minimização dos impactes visuais na paisagem. 
 Promover ações de sensibilização que visem a adoção de atitudes e comportamentos ambientalmente 
adequados, tendo em vista a preservação e valorização paisagística, nomeadamente no que respeita 
à deposição ilegal de resíduos, à edificação em áreas rurais e à diminuição do impacte visual das 
novas edificações. 
 Promover o turismo de qualidade que respeite os valores naturais. 
 
Tabela 5 – Diretrizes de seguimento para o FCD – Qualidade Ambiental 
FCD – QUALIDADE AMBIENTAL 
RESIDUOS 
 Assegurar a correta implementação dos sistemas de recolha seletiva de RSU, qualificar as 
infraestruturas de gestão de forma a desviar matéria orgânica de aterro, incrementar a valorização 
multimaterial e valorizar energeticamente os resíduos não recicláveis. 
 Implementar uma política de gestão de resíduos urbanos biodegradáveis (RUBs). 
 Incentivo ao funcionamento das indústrias em “círculo”, promovendo a reutilização e reciclagem de 
produtos e matérias-primas. 
 Aumentar a taxa de separação de resíduos, através da realização de campanhas de sensibilização 
ambiental dirigidas a vários tipos de público-alvo. 
 Assegurar que os novos equipamentos públicos, indústrias e empreendimentos turísticos 
incorporam soluções tecnológicas e organizativas mais exigentes do ponto de vista do tratamento 
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dos resíduos gerados. 
SOLO 
  Salvaguardar que a afetação de solos para a construção das infraestruturas rodoviárias com novos 
traçados, previstas nas intervenções estratégicas, não constitua um risco de alteração de usos de 
solos rurais ou pertencentes à RAN e REN. 
 Desenvolver uma estratégia de comunicação e participação pública que permita sensibilizar os 
munícipes para as violações ao uso do solo (construção ilegal, etc.), designadamente com sessões de 
esclarecimento e ações em meios de comunicação. 
 Acompanhar o cumprimento dos índices de impermeabilização do solo a quando de edificações no 
solo rural. 
 Desenvolver uma estratégia de comunicação e participação pública que permita sensibilizar os 
munícipes para as violações ao uso do solo (construção ilegal, etc.), designadamente com sessões de 
esclarecimento e ações em meios de comunicação. 
ÁGUA 
 Controle da qualidade das águas subterrâneas e superficiais. 
 Favorecer a utilização de pavimentos permeáveis ou semipermeáveis nos espaços verdes e 
equipamentos públicos aumentando a infiltração de água no solo. 
 Promover ações de sensibilização de preservação dos recursos hídricos. 
 Assegurar que os novos equipamentos públicos, indústrias e empreendimentos turísticos, 
incorporam soluções tecnológicas e organizativas mais exigentes, do ponto de vista do uso 
eficiente da água e do tratamento dos resíduos gerados. 
 Promover a proteção e preservação dos recursos hídricos do concelho. 
 Medidas que visem a preservação das linhas de água e respetivas margens, mais especificamente 
a promoção do desenvolvimento de vegetação ripícola, 
 Utilização de água residual tratada proveniente de estações de tratamento de águas residuais 
urbanas, em usos que se considerem viáveis, nomeadamente, na lavagem de pavimentos urbanos 
e de veículos, na limpeza de coletores e na rega de espaços verdes. 
 Vigilância periódica do funcionamento da rede de drenagem de águas pluviais. 
 Recomenda-se a articulação do PDM com os instrumentos de gestão e planeamento dos recursos 
hídricos, assegurando que o plano contribui para o alcance das metas e objetivos do Plano de 
Gestão da Região Hidrográfica do Tejo e outros instrumentos de planeamento e gestão de 
recursos hídricos em vigor no município. 
 Promover intervenções de valorização das áreas ribeirinhas. 
 Deve ser incentivada a ligação dos edifícios com sistemas privados à rede de saneamento 
existente e a construir. 
 Garantir a manutenção da rede de saneamento de água de modo a minimizar descargas de 
emergência e fugas. 
 Implementação de planos de controlo e monitorização das águas residuais tratadas no município, 
garantindo a adoção de medidas que contribuam gradualmente para a sua melhoria e evitem a sua 
degradação dos valores naturais. 
 Garantir bons níveis de eficiência de tratamento da Etar`s do município. 
 Assegurar que os novos equipamentos públicos, parques empresariais, indústrias e 
empreendimentos turísticos incorporam soluções tecnológicas e organizativas mais exigentes do 
ponto de vista do tratamento de águas residuais. 
 Identificação e controlo de possíveis locais de descarga de águas residuais não tratadas e 
promover a sua eliminação. 
 Deverá ser avaliada a possibilidade de reutilização de água tratada para a rega de espaços 
verdes, especialmente durante a época estival.   
 Deve ser avaliada a instalação de um sistema de recolha de águas pluviais e posterior reutilização, 
por exemplo na rega de espaços verdes, campos desportivos e na lavagem de pavimentos. 
 Devem ser incentivadas medidas de reutilização das águas pluviais, nomeadamente em 
instalações sanitárias. A redução de impostos municipais nas unidades que implementem medidas 
deste tipo poderá contribuir para a adesão dos operadores industriais. 
 Garantir intervenções qualitativas de promoção do uso eficiente da água no que diz respeito ao 
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setor urbano e industrial (de acordo com as medidas previstas no PNUEA). 
 De acordo com o sugerido no Programa Nacional para o Uso Eficiente da Água sugere-se que seja 
controlada a pressão na rede de abastecimento público de água, pois maiores pressões induzem 
maiores consumos e maiores perdas.  
 Garantir a manutenção da rede de abastecimento de água de modo a minimizar as perdas e fugas. 
 Implementar uma política de certificação de eficiência hídrica de novas edificações. 
 Definir um plano de manutenção dos espaços verdes que inclua a gestão da rega de modo a 
minimizar os consumos com esta utilização. 
 Assegurar que os novos equipamentos públicos, parques empresariais, indústrias e 
empreendimentos turísticos incorporam soluções tecnológicas e organizativas mais exigentes do 
ponto de vista do uso eficiente da água. 
 Recomenda-se o desenvolvimento de um programa de monitorização específico para as áreas 
sujeitas a desafetação de REN, designadamente aquelas classificadas como de infiltração 
máxima, de risco de cheia, de cabeceiras de linhas de água ou em áreas florestais onde poderá 
ocorrer a contaminação de cursos de água, a redução de água nos aquíferos, o aumento do risco 
de erosão e a escorrência superficial. 
RUÍDO 
 Garantir o cumprimento ao critério de incomodidade, definido na alínea b) do n.º 1 do artigo 13.º do 
Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro, para as atividades ruidosas de carater permanente 
(atividades económicas). 
 Deverá garantir-se o afastamento das edificações com usos sensíveis dos espaços de atividades 
económicas ou existentes de modo a garantir o cumprimento dos limites sonoros aplicáveis. 
 Preservar zonas mistas com níveis sonoros regulamentares. 
 Corrigir zonas mistas com níveis sonoros não regulamentares. 
 Para atenuar os efeitos do ruído proveniente do tráfego automóvel, deverão ser utilizados 
pavimentos com melhor desempenho na absorção acústica, que podem originar uma redução na 
emissão do ruído de tráfego rodoviário entre os 3 e os 5 dB (A). Outra medida que poderá ser 
considerada é a redução da velocidade máxima autorizada nas vias urbanas, que pode permitir 
uma redução de cerca de 6 a 8 dB (A), mantendo-se inalterado o volume de tráfego. 
 Dar cumprimento ao exigido pelo Regulamento dos Requisitos Acústicos dos Edifícios, 
consubstanciado no Decreto-Lei n.º 129/2002, de 11 de maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 
96/2008, de 9 de julho. 
 Os equipamentos utilizados nas ações de manutenção, nomeadamente máquinas de corte de 
relva e manutenção da vegetação, devem obedecer aos valores limites de potência sonora 
estipulados no anexo II do Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro. 
 Apresentar à Assembleia Municipal, de dois em dois anos, um relatório sobre o estado do 
ambiente acústico concelhio (exceto quando esta matéria integre o relatório sobre o estado do 
ambiente municipal (cf. Artigo 10.º do Decreto-lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro). 
 Sempre que possível, proceder-se ao estabelecimento de barreiras acústicas recorrendo à 
utilização de árvores e arbustos de espécies adequadas uma vez que estes cumprem a dupla 
função de barreira acústica e de sumidouro de dióxido de carbono. 
AR 
 As obras de reconversão das vias, bem como todas as obras que possam afetar o tráfego rodoviário, 
devem ser efetuadas em épocas de menor tráfego e planeadas adequadamente, de modo a minimizar 
os condicionamentos à mobilidade rodoviária e a degradação da qualidade do ar. 
 Promoção e acompanhamento da gestão florestal, de modo a assegurar o equilíbrio entre a utilização 
da biomassa florestal como matéria-prima e a sua função como sumidouro de dióxido de carbono. 
 Criação de condições que favoreçam a adoção de meios de transporte mais sustentáveis (mobilidade 
sustentável) que além de beneficiar o ambiente urbano, em termos de qualidade do ar, também 
melhora a comodidade acústica e a vivência urbana. 
 Promover o uso do transporte coletivo em vez do individual e criação de incentivos à utilização de 
transporte coletivo. 
 Promover a utilização de meios de transporte mais sustentáveis (clicáveis) 
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Tabela 6 – Diretrizes de seguimento para o FCD – Alterações Climáticas e Riscos Naturais e Tecnológicos 
FCD – ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS E RISCOS NATURAIS E TECNOLÓGICOS 
ENERGIA 
 Promover a utilização de fontes de energia renováveis, através, por exemplo, de benefícios fiscais 
municipais.  
 Premiar a adoção de técnicas de construção sustentável, através da redução de custos do 
licenciamento desse tipo de projetos.  
 Promover a eficiência e certificação energética dos edifícios municipais. 
 Introduzir tecnologias de energia renovável na iluminação pública. 
 Estabelecer normas que promovam a eficiência energética dos edifícios residenciais e de serviços, 
nomeadamente no que se refere ao estímulo à utilização de fontes de energia solar para 
aquecimento de águas. 
 Desenvolver e implementar um sistema de contabilização e monitorização do desempenho 
energético do plano. 
 Cumprir a legislação em vigor relativa à Certificação Energética de Edifícios, principalmente para 
edifícios a construir ou remodelar. 
 Garantir que os edifícios novos ou remodelados possuem elevada eficiência energética, utilizando 
equipamentos que promovam a utilização sustentável da energia.  
 Nos equipamentos deverá sempre equacionar-se a possibilidade de integração de 
equipamentos/mecanismos de aproveitamento energético a partir de fontes renováveis (sistemas 
solares térmicos e fotovoltaicos, etc).  
 Nas áreas urbanizáveis propostas deverá determinar-se a orientação dos edifícios que garanta 
uma melhor exposição solar e consequentemente um menor consumo energético, nomeadamente 
para a obtenção de conforto térmico e para a renovação do ar interior. 
 Desenvolver e implementar um sistema de contabilização e monitorização do desempenho 
energético do concelho. 
ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 
 Monitorizar o potencial e a evolução da produção de energia renovável e o consumo de energia 
municipal, desenvolvendo e mantendo atualizada uma matriz energética municipal, procurando-se 
assegurar estrategicamente que as emissões de GEE no Concelho mantêm uma tendência 
decrescente e que a capacidade de sequestro de carbono mantém uma tendência inversa. 
 Promover o uso do transporte coletivo em vez do individual. 
 Promover uma iluminação pública mais eficiente.  
CHEIAS 
 Os processos de licenciamento de obras devem assegurar que as intervenções nas linhas de água 
sejam amplas e não apresentem estrangulamentos por via de construção de travessias, para que 
a água que converge rapidamente para as depressões, oriundas das áreas adjacentes, tenha 
condições para uma rápida drenagem para os grandes cursos de água. 
 Assegurar que áreas adjacentes a zonas a intervencionar apresentem setores permeáveis 
significativos, nomeadamente, assegurar a manutenção e/ou criação de espaços verdes, 
permitindo desta forma a infiltração da água da chuva. 
 As linhas de drenagem devem ser libertas de qualquer intervenção e limpas com alguma 
regularidade, pois poderão ser importantes durante episódios de forte intensidade de precipitação. 
 Aproveitar o potencial de requalificação de zonas de risco em solo rural e impedir a sua ocupação 
urbana, em particular em zonas adjacentes aos cursos de água ameaçadas pelas cheias.  
 Prevenir a construção de infraestruturas em leito de cheia que possam ser suscetíveis de 
degradação. 
 Condicionar a construção e promover a infiltração da água em cabeceiras das linhas de água e em 
áreas de máxima infiltração.  
 Monitorização dos sistemas de recolha de águas pluviais, assim como sumidouros, valetas e 
outros canais de drenagem para que se encontrem sempre limpos e desobstruídos, para que em 
época de chuvas se previna a ocorrência de cheias. 
 Devem ser tidas em consideração a implementação de medidas de prevenção da erosão hídrica e 
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de proteção do solo já que estas contribuem para a redução do risco de cheias. 
INCÊNDIOS 
 Realização das operações de limpeza das áreas de perigosidade elevada e muito elevada 
existente nos perímetros urbanos definidos. 
 Garantir a implementação das medidas definidas no plano e assegurar a aplicação do Regime 
Jurídico da Segurança Contra Incêndios em Edifícios. 
 Garantir que a florestação ou reflorestação deve recorrer à utilização intercalada de espécies 
autóctones específicas, com comportamentos diferenciados em matéria de combustão e que 
promovam a contenção dos incêndios. 
 Garantir que nas áreas de maior risco de incêndio as novas edificações devem favorecer a seleção 
dos materiais de construção que apresentem maior resistência ao fogo. 
 Manutenção e limpeza periódica das faixas exteriores de proteção contra os incêndios florestais na 
envolvente das edificações de acordo com a priorização do risco. 
 Avaliar a eficácia das medidas de prevenção e combate aos incêndios florestais definidas pelo 
PMDFCI. 
 Implementação das medidas do Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil. 
 Limpeza florestal regular dos terrenos - Limpeza seletiva de matos, acessos e caminhos, faixas 
corta fogos, aceiros, pontos de água, etc.. 
 Elaboração de relatórios de situações de risco e/ou emergência face à probabilidade/ocorrência de 
incêndio florestal ou sobre património edificado, com avaliação do espaço ardido (número de 
acontecimentos, ha de área ardida, edifícios afetados, população humana afetada), tempos de 
resposta dos meios de intervenção (min) bem como das perdas patrimoniais em consequência de 
incêndio (euros). 
EROSÃO 
 Criação de medidas minimizadoras da erosão dos solos, assim como: o incentivo ao revestimento 
do solo para que este não fique desprotegido e mais suscetível à erosão e o incentivo a práticas 
agrícolas mais adequadas. 
 Potenciar a plantação de vegetação nas zonas de forte declive, de modo a atenuar o risco de 
erosão. 
 Promover a correta ocupação do solo em áreas com risco de erosão de forma a minimizará a 
erosão do solo. 
 Aproveitar as medidas de combate a desertificação definidas no Programa de Acão Nacional de 
Combate à Desertificação. 
RISCOS TECNOLÓGICOS 
 Assegurar o cumprimento do DL 254/2007 relativamente as unidades industriais abrangidas pelo 
regime jurídico da prevenção de acidentes graves. 
 Implementação das medidas do Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil. 
 Avaliação das indústrias concelhias com planos de emergência internos. 
 Criação de incentivos para a implantação de indústrias altamente tecnológicas e que apresentem 
baixos riscos de atividade. 
 Garantir uma adequada resposta às emergências decorrentes de riscos tecnológicos que 
coloquem em causa a saúde e a vida humana e os recursos naturais e económicos. 
 Precaver na revisão do Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil o efeito dominó 
recorrente da maior concentração industrial. 
 Promover a articulação entre o Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil e o Plano 
Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO G  
Atividades Complementares 
  
 i 
Tabela 1 – Diário de bordo  
1º Semestre 
11 Outubro de 2014 
-1ª Visita à entidade de acolhimento 
-Assinatura dos documentos burocráticos relativos ao estágio 
18 Outubro de 2014 
-Preenchimento de fichas de identificação dos equipamentos de Higiene 
e Segurança no Trabalho 
22 Novembro de 2014 
-Leitura do Relatório de Fatores Críticos para a Decisão e Relatório 
Ambiental de Alvito 
-Leitura do Relatório de Fatores Críticos de Castelo de Vide 
-Início da pesquisa de informação para elaboração do Relatório 
Ambiental de Castelo de Vide 
27 Novembro de 2014 - Continuação da pesquisa para o RA de Castelo de Vide 
04 Dezembro de 2014 - Continuação da pesquisa para o RA de Castelo de Vide 
09 Dezembro de 2014 - Continuação da pesquisa para o RA de Castelo de Vide 
2ºSemestre 
21 a 23 Janeiro de 2015 
-Criação de uma base de dados (listagem em excel) com dados 
estatísticos do INE 
26 a 30 Janeiro de 2015 
-Continuação da elaboração da base de dados com os dados estatísticos 
do INE 
02 a 06 Fevereiro de 2015 
- Pesquisa de informação para elaboração do RA de Castelo de Vide 
-Preenchimento de folhas de registo de dados de iluminação 
09 a 13 de Fevereiro de 2015 
- Pesquisa e início do tratamento de dados para a elaboração do RA de 
Castelo de Vide 
16 a 20 Fevereiro  de 2015 
-Verificação das etiquetas dos equipamentos acústicos e de vibrações 
-Cálculo de incertezas de ruído  
-Análise da matriz de controlo e manutenção 
-Análise dos inquéritos de satisfação dos clientes da entidade de 
acolhimento 
-Elaboração de novas etiquetas para os equipamentos de acústica e de 
vibrações 
-Colaboração na elaboração dos relatórios de revisão do sistema de 
gestão de 2014 
-Continuação da pesquisa para elaboração do RA de Castelo de Vide 
23 a 27 Fevereiro de 2015 
-Pesquisa e tratamento de dados para elaboração do RA de Castelo de 
Vide 
-Elaboração/preenchimento de certificados de formação 
02 a 06 de Março de 2015 
-Pesquisa e tratamento de dados para elaboração do RA de Castelo de 
Vide 
09 a 13 de Março de 2015 
-Pesquisa e tratamento de dados para elaboração do RA de Castelo de 
Vide 
-Preenchimento do MIRR no SiliAmb (Registo de Resíduos) 
16 a 20 de Março de 2015 -Tratamento de dados e elaboração do RA de Castelo de Vide 
23 a 27 de Março de 2015 -Finalização do RA preliminar de Castelo de Vide 
-Elaboração do Resumo Não Técnico de Castelo de Vide 
-Pesquisa para elaboração do Relatório de Fatores Críticos para a 
Decisão do Plano de Urbanização de Mirandela 
30 Março a 3 de Abril de 2015 -Pesquisa para elaboração do Relatório de Fatores Críticos para a 
Decisão do Plano de Urbanização de Mirandela 
-Trabalho para o Relatório de Estágio 
-Início da atualização do RFC do PDM de Mortágua 
 ii 
07 a 10 de Abril de 2015 -Finalização da atualização do RFC do PDM de Mortágua 
-Continuação da elaboração do RFC do Plano de Urbanização de 
Mirandela 
-Elaboração da Declaração Ambiental do PDM de Mirandela 
-Trabalho para o Relatório de Estágio 
13 a 17 de abril de 2015 -Finalização do RFC do Plano de Urbanização de Mirandela 
-Início da Pesquisa para elaboração do RA do Plano de Urbanização de 
Mirandela 
20 a 24 de abril de 2015 -Pesquisa e tratamento de dados para elaboração do RA do Plano de 
Urbanização de Mirandela 
27 a 30 de abril de 2015 -Colaboração no tratamento de dados para elaboração de um mapa de 
ruído  
-Elaboração do RA final de Castelo de Vide 
-contribuição na elaboração do relatório do mapa de ruído do Plano de 
Urbanização de Mirandela 
-Colaboração no registo eletrónio das formações ON JOB efetuadas no 
âmbito da Higiene e Segurança no Trabalho 
04 a 08 de Maio de 2015 -Participação na elaboração do relatório acústico de um parque eólico 
-Elaboração do plano de monitorização de um parque eólico 
-Participação na elaboração do relatório acústico de uma fábrica 
-Colaboração na análise dos dados de ruído ambiental e residual  
-Tratamento de dados de iluminância e elaboração do respetivo relatório 
-Tratamento de dados de conforto térmico e elaboração do respetivo 
relatório 
-Elaboração de um relatório de monitorização  
11 a 15 de Maio de 2015 -Pesquisa da informação ferroviária para a elaboração de um mapa de 
ruído  
-Atualização do relatório da revisão de um mapa de ruído  
-Pesquisa de indicadores para elaboração do Relatório Ambiental de 
Faro 
-Pesquisa de informação sobre Planos de Mobilidade Urbana e cálculo 
de externalidades 
18 a 22 de Maio de 2015 -Pesquisa de indicadores para o RA do PDM de Faro  
-Elaboração/preenchimento de certificados de formação. 
-Elaboração do RA do PDM de Faro. 
25 a 29 de Maio de 2015 -Pesquisa de indicadores e elaboração do RA de Faro 
-Elaboração da DA do PDM de Penacova. 
01 a 05 de Junho de 2015 -Elaboração do RA do PDM de Faro  
-Colaboração num ensaio acústico. 
08 a 12 de junho de 2015 -Elaboração do RA do PDM de Faro. 
15 a 19 de junho de 2015 -Continuação da elaboração do RA do PDM. 
-Elaboração da DA da 1ª Revisão do PD de Castelo de Vide. 
-Trabalho para o relatório de Estágio 
22 a 26 de junho de 2015 -Continuação do RA do PDM de Faro 
-Trabalho de campo – Recolha de águas para análise de uma ETAR 
 
